
&*** TIABAIÂm|H[

DOCU[IENTO DE FORMALIZACÃO DE DE}IA}IDA
art. 72, inciso I da Lei no 14.13312021

iilotivação da Contratação:
> 3f WORKSSHOP PARA AGENTES PÚBLICOS E POLÍTICOS, onde os participantes, teráo a oportunidade de

ampliar seus conhecimentos na área pública, esse curso acontecerá no período de 21 a 24 de Novembro de
2025.

objetivos da Contratação:

> Conh€cimentos aos VeÍeadores e Funcionários naÁrea Pública.

AlinhameÍto com o Plano de Contratação Anual;

> Exposições, Congressos e Conferêncim.

Preüsão da data em que deve ser iniciada a execução do contrato:
> De 21 a 24 de novembro 2025.

Setor Rêquisitante (Unidade./Setor,Depto):

> Câmara Municipalde ltabaianinha/SE- SetoÍ Financeiro da Câmara Municipal de ltabaianinha/SE

Responsável pela Demanda: Gerson Fêlix da Cruz Matrícu lalDecreto: 3222025

Telefone: (79) 9.9918-1456E.mail: .mipienario@boi.com i'.ir

TDENTIFTCAçÃo DADEMANDA

Descrição detalhada

> Congressos e exposições: 3f WORKSHOP PARA AGENTES PÚBLrcoS E PoLíTrcOS, a ser realizado

no período de 27 a 24 de Novembro 2025, no Auditório do HOrEL SAN MARINq EM PAULO

AFoNSo/BA sendo 04 (quatro) inscriçoes parâ Funcionários e Vereadores da Câmara Municipal de

Itabaianinha/SE, Dando grande oportunidâde aos seus munícipes, para ampliar o leque no aprendizado e

conhecimentos relacionado: Prátjcas para tomar uma Administração ética e transparente.

> PROGRÁIúAçÃO 2211112025 Coníruindo Municípios Saudáveis: Eíratógias lntêgradas para a
promoção da saúde mental e prevenção de doenças, com foco em ansiedade e dêpressão e como
essas doenças podem afetar diretamente o agente público

> 2311112025 Da tribuna pa.ra a ordem do dia: Transformando ideias em projetos uma
abordagem prática da legislação municipal: Da elaboração da sanção - projetando
Leis/construindo políticas públicas.

itofl vAçÂo/JUsilFrcATrvA
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GESTÃO DO CONTRATO

Nomê do(a) sêrvido(a) Unidadê de lotação Matrícula/Decreto

Membro rêquisitante Gerson Fêlix da Cruz Presidente do Poder Legislativo. 327t2025

Mêmbro técnico

Geslora dê Contrato Joana D Arc Costa de Jesus 310t2025

Fiscal Leandro dos Santos Poder legislativo 313t2025

ANEXOS

> CeÍtidôes negativas;
> Contrato social;
) Documentos pessoais do representante;

> Declaração de menor;

> Proposta detalhada;
> Orçamento;
> Alvará de íuncionamento;
; Atestado de capacidade técnica:
> Divulgação do evento em Íolder/cartaz;

Responsabilidade pela formatizaÉo da dêmanda ê contêúdo do documênto

CertiÍEo que a formalização da demanda acima identiÍicada se Íaz necessária pelos motivos expostos na justiÍicativa

da contrataçfu do pÍesente documento, em especial, o Estudo Técnico Preliminar e/ou Termo de Refêrência partês

integrantes deste documento. Encaminho ao Controle lntemo para providências.

Itabaianinha/SE, de 14 de Novembro 2025.

ix da Cruz
Poder Legislativo

R. Morochql Deodoro do Fonsêco, 37
Itoboioninho - sE, 49290-000
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O PODEP Dô ?.xrol

SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DO SERVIçO

( )E inexigívela licitação quando inviável a competição. (Lei n" 14.133/2021, aÍt. lll, alíneaf, ).

( )Aquisição de matêriais, de equipamentos ou de gêneros ou contratqão de serviços (Lei n" 14.13312021,art.
74, inciso l)

( ) Contrataçáo de prcÍissional do setor artistico (Lei n" 14.13312021,aft.74, inciso ll)

( x ) Contratação de serviços técnicos especializados (Lei n" 14.13312021, art. 74, irciso lll, alínea f)

( ) Objetos contratados Fr meio de cÍedencianEnto (Lei n' 14.13312021, art. 74, inciso lV)

( ) Aquisição 0u locação de imóvel (Lei n' 14.13312021, art. 74, inciso V)

Justificativas Exigidas por Lei:

Art. 74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

lll - Contrataçfu dos seguintes serviços técnicos espêcializados de natureza predominantemente intelêctual com

proÍissionais ou empresas de notória especializaçâo, vedada a inexigibilidade para serviç0s de publicidade e

divulgação:

0 treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Manifesto conhffimento da demanda acima solicitada, portanto, encaminho a autoridade competente para

autorização, e posterior envio ao setor de licitaçfo para adoção dos procedimentos, declarando que há previsão

de orçamento para esta requisição.

Dala:14111112025

NATALIA TOS DACOSTA
Diretora Administrativa e Financeira

I

AUTORJZo, o encaminhamento da demanda ao Setor de Licitação para as proüdências

En,1411112025

o
idente Legislatlvo

Cruz

R. Morêchol DêodoÍo do Fons€co. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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ESTUDO TÉCNI O PRELIMINAR
(aÍt. 60, inciso )«, da Lei n" 14.133/2021)

O presente documento visa analisar a viabilidade da presente contrateão, bem como levanlaros elemenlos

essenciais que seÍvirão para compor o Prc{eto Básico, de forma a melhor atender b necessidades da

Administraçtu.

'r. 1. DADOS DO PROCESSO

Processo no: 1312025

Setor Requisitante: Presidente do Poder Legislativo

> ObJEtO: 3f WORKSHOP PARAAGENTES PÚBLrcOS E POL|TICOS

Equipê dê Planejamento dêsignada pêla Portaria no í36 de 05 de Agosto dê 2025.

2. JUSflFICAT|VA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO (AÍt. 18, §1", I da Lei n" í4.'133/2021):

> A justmcativa apresentada pelo setor solicitante diz que a necessldade de contratação de serviços de

empresa que realiza Congressos e exposiçÕes paÍa paÍticipação do municipio de ltabaianinha no 3Í
WORKSHoP PARA AGENTES PUBLICoS E PoLITICOS, sendo M (quatro) inscriçôes de
VeÍeadores e FuncionáÍios da Câmara Municipal de ltabaianinha/SE, Dando grande oportunidade
aos seus municipes, para ampliar o leque no aprendizado e conhecimentos relacionado: Práticas para

tomar uma Administr4ão ética e transparente. O EVENTO SERÁ REALIZADO EM PAULo
AFONSO/BA, no período de 21 a 24 de novembro de 2025, no auditório do HOTEL SAN tARlNO
ET PAULO AFONSO/BA.

3. oEÍiror{sTRAçÃo DA PREVTSÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL (AÍr. í8, §1", il da Lei
noltt.'133202í ):

> 3390.39.19 - Exposiçoes, Congressos e ConÍerências,
> Consta previsão especíÍica no Plano Anual de Contratações da Câmara Municipal de ltabaianinha, para a

pretensa contrat4ão, devidamente publicado no Diário Oficial da Câmara dê ltabaianinha, EdiÉo 357
de 17 de iulho de 2024, na pâtina 03.

4. SOLUçOES EXSTENTES NO MERCADO:

> Não se aplica. Por ser uma áividade exclusiva e única.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art í8, §ío, V da Lein" 14.133120211:

R. Morêchol Deodoro d(t Fonseco. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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R. Morechql Doodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

Não se aplica

8. EST|ilAT|VAS DAS QUANTTDADES PARA CONTRATAçÃO (Aú I 8, §í", lV da Lei nc 1 4.'l 33202í ):
> 04. (quatro) lnscriEões de Vereadores e Funcionários para o 350 WoRKSHoP PARA AGENTES

PUBLICOS E POLITICOS.

9. LEVÀNTAMENTO DE ilERCADO (Aú í8, §í", V da Lei n" 1'1.í33/2021):

> Nâo se aplica, em razão de ser um evento exclusivo em tempo e local especiÍico.

10. ESTttATtVA DO VALOR DA CoiITRÂTAçÃO (Art. 18, §ío, Vt da Lei no 14.133t20211:

> Valor da Estimativa R$ 3.600,00 (Três l\,til e Seiscentos Reais)

lí. DESCRIÇÃo DA SoLUÇÃO COro Ur ToDO (Aú í8, §10, Vil da Lei no 11.1331120211:

> A PaÍticipaçâo da Câmara Municipalde ltabaianinha no 3SWORKSHOP PARAAGENTES PÚBLrc0S
E POLíTrcOS a ser rêalizado no período de 7l a 24 de novembro de 2025, no HOTEL SAN

MARINO EM, PAULO AFONSO/BA Dando grande oportunidade aos seus municipes, para ampliaÍ o
leque no aprendizado e conhecimentos relacionado: Práticas para tomar uma Administração ética e
transparente.

6. ESCOLHA DA SOLUÇÃO iiAIS ADEQUADA:

Nfu se aplica

7 - REQUISITOS DACONTRATAçÂO (ÂÍt, 18, §í", lll da Lei no'14.13U202í):

7.1. Ndureza da Contrataçáo:

) lnviabilidade de Competição (Lei n' 14j3312021, art. 74, lll,0

7.2, Duraçâo lnicial do ContÍato:

! Dia 21 a 2/í de novembro de 2025

7.3. Srstêntabilidade:

> Não se aplica

7.4. Transição Contratual:

> Não se aplica

7.5. Rêlêvância dos rêquisitos estipulados:

> Não se aplica

www.comoroitoboiqninho.so.qov.br
gobinetedopresidencioinn@gmoll.com
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R. MoÍechol D€odoÍo do Fonseco.3T
Itoboioninho - SE, 49290-000

ITABAIAlIIIIHA

í2. JUSTTFTCAT|VA PARA PARCELATENTO OU NÃO 0A CONTRATAÇÃO 6Ír. 18, §í., Vil da Lei
íto 11.133n0211i

Não se aplica. Em razão de ser um serviço único para o tempo já estabelecido para o evento.

13. DETONSTRAçÃO DoS RESULTADOS PRETENDIDOS (AÍt í8, §í", tX da Lei n0 14.133'202í):

> A participaçâo e apresentaçfo dos produtos estaráo em locais adequados para melhor visualizqão e

promoçã0, mostrando assim a qualidade, além de estar em comum acordo à organização do evento,

í1. PROVDÊNCAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAftIENTE À CELEBRAÇÃO DO

CoNTRATO (Art. 18, §1o, x da Lei no 14.í33,202'l):

' Não contempla. No caso específico dêsta contratação não haverá necessidade de adequação do
ambiente deíe óÍgão para a implantação dos serviços deste estudo.

í5. CONTRATAçOES CORRELATAS EOU INTERDEPENDENTE (Art. í8, §ío, Xl da Lei n'14.13il20211:

> Nâo se aplica;

í6. DESCRIÇÂO DOS POSSíVE§ TMPACTOS AilTBTENTATS E RESPECTTVAS rriEDroAS MITTGADORAS (Art. í8,

§1", Xll da Lei n" í4.í33/202í):

Nâl se aplica;

17. POSICIONAilENTO CONCLU$VO (fft. '18, §í", Xlll da Ld n'14.í33/2021)r

Com base nos elementos anteriores do pÍesente documento de Estudos Preliminares realizado por esta Equipe de
PlaneiaÍnento, DECLARA OS que:

(x) É UÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante

www.comoruitoboioninho.se.oov.br
gobinetedopÍesidencioinn6»gmo'Íl.com
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18. RESPONSABILIDADE DA EQUIPE OE PLANEJÂ]úENTO PAR,A ELABORAçÃO DE CONTEÚOO DO

DOCUTENTO:

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que mateÍializa os Estudos Preliminares

da pÍesente contrat4ão e que o mesmo lraz conteúdos previstos no art, 18 da Lei no 14.13312021.

Encaminho õ setoÍ competente para providências.

Itabaianinha/SE, 14 de Novembro de 2025.

( ) NÃO É uÁvEL a contrataçtu proposta pela unidade rquisitante

A Equipe de Planejamento identificada abaixo chqou à conclustu acima em razão do(s) seguinte(s) motivo(s)

L.E - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

tem bastante experiência nesse lipo e evento de abrangência inteÍestadual (Sergipe, Alagoas Bahia), com a

participaçáo e presersa de servidores municipais de vários lugares, promovendo intercambio, em busca de expansâo

e írequente inovação das atividades administr'áivas. Contudo é de suma importância a particip4ao e reprêsentaçá)

dos servidores desta casa de leis. Em oportuno fortalecerá as relaçoes e fomentaÍá as interação de expenências

aplicadas nas variadas atividades de gestão.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

t,t,-" l-"í- ,*h-
Edson Santos Neúon

Vice Diretor de DepaÍtamento
Poder Legislativo

Pereira de Me

Diretora Administrativa e Financeira

Poder Legislativo

R. MoÍechol DoodoÍo do Fonsocq. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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Guilherme Costa Alves
DiÍetor de Departamento

Poder Legisldivo
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MAPA DE RISCO

(art. 72, lda Lei no 14.13312021)

FASE DE ANÁLISE

( ) Seleção do Fomecedor ( ) Gesliio do

Itabaianinha/SE, 14 de novembro 2025

RISCO 0í - Desatualizeál dos servidoÍes e veíeadores, visto qrc essa capacitaçfu é de suma

importância.

Probabilidade: ( X ) Baixa ( )irédia ( ) Alta

lmpaclo: ( X ) Baixa ( ) tilédia ( ) Alta

td, Dano

1 Nenhum

td. Ação PÍeventiva Responsável

1 Exigência Documental Gerson Fêlix da Cruz

td. Ação de Contingência Rêsponsável

1 Equipe de Planeiamento Coníituída Gerson Félix da Cruz

RESPONSÁVEURESPONSÁVEIS

Guilherme Costâ Alves

Diretor de Departamento

Poder Legislativo

f.
Edson Santos Nev,tons

Vice Diretor de Departamento

PodeÍ Legislativo

ne Pereira de Me

Dirêtora Administrativa
Poder Legisláivo

R. Morochol Deodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-0OO

www,comoroitobqioninho.sê.oov.bÍ
gobinetêdoprêsidencioinnpomoÍl.coÀ

l

(X ) Planejamento da Contrataçâo

Contrato

I

I
GoÍson Félix da Cruz

l

á/1,,.u S..",^^dÀlet,
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PROJETO BASICO

TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO N0 13/2025

ART. 7/í, lll, alínea Í), LEI FEDERAL No 11.13312021.

í. OO PREAIiBULO

> A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ITABAIANNHA/SE, ESIAdO dE SETg|PE,

Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca n"
37, Centro ltabaianinha/SE, inscrito no CNPJ sob n'32.766.164/0001-10, aqui representado
pelo seu Presidente o Sf, GERSON FÉLlx DA CRUZ, portador do CPF 516.161,905-82 nos

termos do art, 74, lll, alínea f, combinado com o seu § 3", da Lei Federal no 14.133, de 01 de
abril de 202'1, toma público que, realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO para contratação
do 3Y WORKSHOP PARA AGEI{TES PÚBUCOS E POLíTrcOS, a ser realizado no
período de 2L a 24 de novembro de 7025, no HOTEL SAN MARINO EM PAULO

AFoNso/BAo, corforme detalhamento e anexos, e com base nas justmcativas e disposiçóes

legais abaixo Íixadas.

2, DA FUNDAilIENTAçÃO LEGAL

0 objeto pretendido pela Câmara e ora processado se caracteÍiza em hiÉtese inexigibilidade,

amparâdo no art, 74, lll, alínea f, da Leí Federal n" 14.133/2021, com as iustiícativas presentes nos autos.

Aplic+se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislaçáo:

o Constituiçâr da República Federativa do Brasil dê 19BB;

. Lei Federal n"'14.133, de 2021;

. Lei Complementar Federal no 101, de 2000;

. Lei oryânica do Município.

E bem de perceber, todavia, que nem sempre ê necessário, ou, principalmente, possivel, instauraÊ

se um pÍocedimento licitatóÍio (o que ocorÍe no presente caso!). A Íegra é licita[ no entanto, a Lei n0

14.133121, excepciona casos em que esta é dispensável, díspensada ou inexigívê|.

A Legislação infraconstitucional aponta inexigibilidade, onde se deflui do caput do artigo 74, que é

vedada a defl4ração do Pmcesso, porquanto lhe falta o requisito essencial à sua procedibilidade, ou seja,

a competiçãô, sem a qual a Licitaçâo seria uma buía.

A inexigibilidade de licitaçâo prêssupõe uma situação em que esta não é viável. Ou seja, a licitqão

inexigivel signiÍica dizer que o certane lícitatório náo é uma obrigação, Íicando à discricionariedade do

gestor diante das circunstânci6 do caso concreto e da altivez dos bens.iuridicos e do bem comum a serem

protegidos.

R. Morechol Deodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE. 49290-000

www.comoroitoboioninho.so.oov.br
gobinetedopresidencioinn@gmojl.com
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R. MoÍêchol Dêodoro dq Fonseco,3T
Itoboioninho - sE,49290 000

Assim, como se obseÍva, a lei que rege as licit4ôes e contratos administrativos estabelece critérios

obietivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios infraonstilucionais que se demonstrará

a situqão de inexigibilidadê de licitação que ora se apresenta.

A Lei n" 14.133/21, em seu artigo lll, alínea Í, deteÍmina que é inexigivel a lbitação quando houver

inviabilidade de competiçâo.

AnalisandGse, agora, o requisito exigido para se conÍgurar a inexigibilidade nesses moldes, qual

seja a inviabilidade, vê-se que o objeto que se pretende a contratação de empresa especializada para

Congressos e exposições para participqfu da Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE no

evento exclusivo L.E - CONSULTORIA E TREINAMENToS LTDA , preenche o mesmo.

E imperioso ressaltar que a criação e a implant4ão de todo obieto em análise é de exclusividade

da empresa citada abaixo e propoÍcionará excelência na celeridade, eficiência e qualidade nos trabalhos

desenvolvidos por esta casa de Leis, DESTACADOS NA PRoPoSTA DA PRoPOPoNENTE (inclusa no

processo).

Ante ao exposto, culmina a inviabilidade de competiçfu, o que caracteriza ê autoriza a utilização do

instituto da inexigibilidade de lbit4ão, poslo que a concorÍência é inviávelface à exclusividade da Empresa

no fomecirnento desse serviço de caáer personalissimo e à incapacidade de comparação obietiva.

Assim, vencido o requisito necessário para uma contratação direta nos moldes do art. 74, lll, alínea

f, da Lei no 14j$m, vejamos, agora, as condiçôes formais para a composição do processo de

inexigibilidade de licit4ão.

3. DAS JUSTIFICATIVAS

A contratação de empÍesa que elaboram Cursos de Capacitqão para participação da Càmara

Municipal de VeÍeadores de ltabaianinha/SE no evento exclusivo do L.E{ONSULToRIA E

TREINATENTOS LTDA , é fundamental paÍa o desenvolvimento dos munícipes, ampliando o leque no

aprêndizado, contemplando suas áreas de atuação.

Desta Íorma, a contratação do sêrviço em comento, visa prover suporte aos servidores da

Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE, bem como, a toda população da cidade de

Itabaianinha/SE. Para o cumpriÍÍEnto destâ meta e o atendimento à demanda apresentada, faz-s€

necessária a contratação do serviço em êspecíÍico para realizaçfu e paÍticipação no evênto exclusivo do

L.E - COI{SULTORIA E TREINATENTOS LTDA

A Câmara de Vereadores de ltabaianinha/SE, toma prudente a contratação de empresa que

elabora Congressos e exposições para participação de Funcionários e Vereadores da Càmara

www,comoroitoboioninho.se.oov.bl
gobinetedopresidencioinn@gmojl.corn



ITABAIAIIIIIIIA

iiunicipal de ltabaianinha,SE, no evento êxclusivo da L.E - CoNSULTORIA E TREINAilENToS

LToA, visando o melhor desempenho e eÍrcfuia desta Câmara Municipal de Vereadors de

Itabaianinha/SE, de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco

e maior margem de segurança, pautada em informaÇÕes clar6, concisas e tempestiva§. Assim a

contrat4fu de uma empresa especializada que contÍibua com a efetividade na prestqfu dos serviços

públicos, é necessáÍia.

Embora ITABAIANINHATSE seja considerado um município pequeno, a ele se aplica toda a

complexa Legblação Constitucional e Administrativa advind6 da Constituição Fêderal, Legisl4ão

lnÍraconstitLEional, Constituição Estadual, Lei Orgânica do Município, LeiComplemenlar Federal no 123/06,

dentre vári6 ouúas normas apliciáveis à contrataçâo com particulares pela administÍ4ão pública. Além do

mais, temos ainda a nova lei de licit4oes e contratos administrativos (Lei Federal no 14,133, de N21),

sancionada em 0í/04/2021.

Sáo tamtÉm inúmeros e complexos os pmcedimentos, rotinas e aplicativos impostos aos

municlpios, voltdos à pÉtica dos maÍs diveÍsos atos administrativos nos setores de licitaçôes e contratos

administrativos, obietivando a Íomalizaqão dos processos, o registÍo, a transpaíência e a ger4ão de

inÍormações aos administradores, a sociê{ade e aos óíUfus de controle, TranspaÍência e eÍiciência são

exigências que estão na oídem do dia de todo gestor público, uma vez que o interesse público peÍtence a

coletividade, jamais a particulaÍes.

À Câmara unicipal de Vereadores de ltabaianinha/SE é responsável por promover

capacitação aos seus seÍvidores, visando sempre os enoÍmes beneíícios à populaçâo desta cidade,

objetivando angariar grandes oportunidades aos seus munícipes, ampliando o leque no aprendizado,

desenvolvendo os conhecimentos corÍelacionados à lnovação; Conhecimento; Soluções para todos,

necessáÍios aos anseios da população, suprindo as demandas levantadas pelos diversos setores da

municipalidade, dando a estas o suporte e insfuções necessárias para que suas demandas sêjam

atendidas, bem como a Íealização de outÍas atividades, ações e serviços corÍelatos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administÍativos estabelece

critêriG objetivos para a contr4ão diíeta. E é sob a óptica desses critérios inÍraconstitucionais que desta

Câmara demonstraÍá a situação de inexigibilidade de licitação que ora se apresenta-

No caso em tela a empÍesa L.E - CONSULToRIA E TREINAIUENToS LTDA, possui tais

pressuposto§, confoÍme documentaçáo âpresentada. Além disso, somente para exemplificar ê buscando

iÍÍdÍnaÉes com outÍos agentes públicos, Íoi provado que em seu campo de atuaçfu a reÍerida empÍesa

possui notoriedade entre todos que já o contÍataram, prestando os serviços de forma exemplar,

demonstrarúo possuir a experiência e o desempenho anterior, solicitados pelo legislador.

R. Morêchol t»odoto do Fonsecs, 37
Itoboioninho - sE, 49290-000
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Entfu, a soluçfu mais viável tecnica e economicaÍnente é a contração de empresa para

acompanhaí, orientaÍ e treinar os gestores e servidores municipais na tomada de decisôes, pÉtica dos atos

e procedimentos, da melhor forma, a atender 6 necessidades, interesses, normatização, princípios e a

cultura aplicada à Administração Pública. A complexidade da Administraçáo Pública toma prudente a

contratação de emprêsa para prestar serviço referente ao CURSO exclnsivamente do L,E -
CoNSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, visando o melhor desempenho e eÍicfuia dos órgãos públicos,

de modo que cada tomada de decisál pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem

de segurança, pautada êm inÍormações claras, concisas e tempestivas. A§sim a contrat4ão de uma

empresa que contribua com a efetividade na prest4ão dos serviços públicos, é necessária.

4. DO OBJETO E DETALHAMEI{TO DOS SERVIÇOS

4.1, O obieto da presente lnexigibilidade de Licitação é a contrataçâo de empresa esp€cializada paftr

realiz4ão de evento o L.E - CONSULTORIA E TREINAÍúENTOS LToA, que reúne, autoridades,

técnicos, que se voltam com a devida relevância, obietivando angariar grandes oportunidades aos seus

munícipes, ampliando o leque no aprendizado, desenvolvendo os conhecimentos coÍrelacionados;

Networking; Troca de Experiências; lnovaçáo; Conhecimento; Soluções para todos, a ser realizado, no

período de 2l a 24 de novembro de 2025, conforme detalhamento e anexos.

1.2. Da Fc6taÉo dos sêNiços:

4.2.1 . 0s serviços serão prestados no período de 2í a 2t[ de novembro de 2025.

4.3. Do detalhamento dos serviços;

> 4.3.1. Evento exclusivo L.E- CONSULTORIA E TREINATENTOS LTDA, promoverá o 3f,
WORKSHOP PARA AGENTES PÚBUCOS E POLíTICOS, a ser realizado no período de
21 a 24 de no\rembro de 2025, no HgfEL SAN MARINO EM PAULO AFONSO/BA Temas:

> Construindo irunicípios Saudáveis: Estratégias lntegradas para a promoçâo da saúde
mental e prevenção de doênças, com foco em ansiêdade e depÍessão e como essas
doenças podem afetar diretamente o agents público

! Da tribuna para a ordem do dia: Transformando ideias ern projetos - uma abordagern
prática da legislação municipal: Da elabora@o da sanção - projetando
Leis/construindo políticas públicas.

5. DO CONTRÂTADO

R. MoÍechol Deodoro do Fonseco. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

www,comoroitobq ioninhq.se,oov.br
gobinetedopresidencioinn@gmo'íl.com
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5,1. De ac!Ído com os estudos técnicos a Íutura CONTRATADA sera a empresa L.E-CONSULTORIA E

TREINAIENTOS LTDA, inscíita no CNPJ/MF sob o no 22.602.367/0001-í 8, estabelecida na Avenida

JoSÉ NEVES DACOSÍA, no í72, casa CEP 49.48G000, Bairo Centro, Simâo Dias/SE, representada por

LIUANE SANTOS DA SILVA TARQUES, CPF ()í8.)Oü.XXX-o3

5.3. No que se refere a qualiÍicação técnica do futuÍo contratado, também chamada de capacidade técnico

operacional, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

caracteristicas, quantidades e prizos com o objeto da contratqão. Conforme os apontam os estudos da

equipe de planeiamento, a empresa.iá pÍestou serviços a outros municípios e demonstrcu vasta experiência

técnica na execução ob.ieto da contrataçfu.

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. De eoÍdo com os estudos preliminarcs o valor médio práicado pela empresa para a execução dos

serviços é de R$ 3.600,00 (Írês mil e seiseentos reais), sêndo, assim o valor unitáÍio de cada inscrição

de R$ 900,00 (Novecentos reais) com pagamento único.

6.2. O pagamento conerá em crédito na conta corÍente descrita no corpo da nota Íiscal na execução e

aceitação deÍinitiva dos seÍviços, 'mediante aprovaçfu/atesto da Nota Íscal/FatuÍa", através de

transíerência bancáía em favor da CONTRATADA.

6,3. Para o pagamento deverá ser apresentado os seguintes documentos:

a) PÍova de ÍêgulaÍidade iunto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, vâidas

no prazo miniÍno de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.4. Os documentos de cobrança Íelacionados acima deverâo ser apresentados n0 endêreço da sede da

Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE, dos quais após atestados peta autoridade

competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para Íins de

liquidação da despesa e inclusão na lista classifoatória de credores;

6,5. O paoamênto das obrigaçôes relativas ao presente contralo deve obedecer e cumprir a ordem

cronológba das dáas das Íespectiv6 exigências, a teor do que dispõe o art. 7o §2, lnciso lll, da Lei no

4.32011964, art. 141 da Lei no 14.$31m21.

6.6. A ordem cronologica Íeferida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade

compêtente e posterior comunicâção a órgfu de controle intemo da Administração e ao tibunal de contas

competente, exclusivamente nas hipoteses pÍevistas no art. 141, § ío da Lei no 14.13312021:

R. MoÍechol DoodoÍo do Fonsecq. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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5,2. No c6o, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de foÍma satisfatória a necessidade da

Administraçâo, devidamente justificada pelo setoÍ requisitante.
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7. DO PRÁ20 DE EXECUçÃO

7.1. O prazo de execwão do presente procedimento será de imediatamente a partjr de sua assinatura,

podendo seÍ pronogado nos termos do art. 107, da Lei Fede,"l no 14.13312021.

8. DA DOTAçÂo ORçAÍúENTÁruA

8.1. As despesas decorÍentes da presênte contrataçár corÍerão por conta das dot4ões oÍçamentáÍias

previstas no oÍçamento do êxercício de 2025.

9. DA DELIBERAçÃO E VTNCULAçÃo

9.1 Considerando o acima exposto acolho a contratação por lnexigibilidade de licitação

Itabaianinha/SE, í4 de Novembroo de 2025.

EQUIPE DE PLANEJAiIENTO:

Guilherme Costa Alves
Diretor de Departamento

Poder Legislativo

tJ'nt-Í e,-Ê.
Edson Santos Nevton

Vice Diretor de Departamento

PodeÍ Legislativo

Joseane Pereira de

í0, DAAPROVAçAO

'11.1. Considerando as manifestações carÍeadas, a fundament4ão jurídica apÍesentada e a insúução do

presenle pmcesso, AUToRIZO o Pmjeto Básico e a contrataçfu por lnexigibilidade de licitação em tela,

encaminhandGse os autos para as providênci6 de estilo,

Itabaianinha/SE/, 14 de Novembro de 2025.

da Cruz
Poder Legislativo

R. MoÍêchol t»odoÍo do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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soLrcrTAcÃo

ConfoÍme o Estudo Técnico Preliminar- EIP elaborado pela equipede planejamento da Câmara Municipal

de Veíeadores de ltabaianinha/SE, e as ÍazÕes de Íato e de direito a demanda foi considerada como um

serviço técnico especializado e de notóÍia especialização do profissional ou a empÍesa, cu.io a sua

especialidade deva deconer de desempenho anterior, estudos, experiência, publbaçÔes, organiz4áo,

aparelhamento, equipe técnica ou outÍos requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir

que o seu t"balho é esserrcial e reconhecidamente adequado à plena satiíação do ob.ieto a sercontatado

pela Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE

Sendo essa a Ínelhor solução e a cap?u de satisfazer 6 necessidades do setor demandante, vimos

SOLICITAR a empresa L.E - CONSULTORIA E TREIilAilENTOS LTDA, a apresentação da sua

proposta de preços, os doarmentos de habilitação juÍídica, fiscal, social ê trabalhiía, bem como os

documentos que compÍovam que o seruiço so podem ser Íomecidos pela empresa para realiz4ão do 3S

WORKSHOP PARA AGENTES PÚBLrcOS E PoLíICOS, a ser realizado no período de 21 a 24 de

novembro de 2025, no HOTEL SAN MARINO EM, PAULO AFONSO/BA visando avaliaÍ o atêndimento

da empresa ao disposto no aÍt. 62, c/c art. 74, § 
y, ambos da Lei n" 14.133/2021.

Itabaianinha/SE, 14 de Novembro de2025

élix da Cruz
do Poder Legislativo

R, Molechol Deodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - sE, 49290-000
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ü GADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DÊ tNScRtÇÁo

22.502.367/000í.í E
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÂO E DE SÍTUAçÃO
CADASTRAL

08/06t2015

NOüE EMPRÊSÂRIAL

L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTA§IA)

EMOS ME

coDtco E DESCRTçÀO DA AÍ|V|DADE ECONoM|CA PRINC|PAL

E2.30-0.0í . Serviços dê organizagão de feiÍas, .DngÍessos, êxposiçóes e fêstas

cóDrGo E oEScRlçÃo DAs 
^nvrDADEs 

EcoNói\dcAS sEcuNDÁRrÀs
63.1í-9-00 - Tratamênlo dê dados, provêdor€s dê sêrviçcs de aplicâçáo ê sêwiços dê hospêdagêm na intemêt
70.20410 - Atividadca de consuhoÍia em gestão emprêsafial, exc?to consuhodâ lécnica êspêcifica
73.19-0-03 - Haúeüng dirêto
73.19.0-04 - Consultoí. em publicidadê
73.19.0-99 - Outrâs etividadês de publicidade náo especificadas anteriomehtê
85.50.3.{12 - Atividades de apoio à educaçáo, exceto caixas escolârês
Eí996-0.1 - Treinamento em desenvoivimento proilsslonãl e gerenclal
85.996-{15 . Cursos prcparatódos para concursos
E5.99-6-99. Outras auvldadês de ensino não especmcadas antê.loinenle

cóDrco E DEScRtçÃo oA NATUREZÁ JURlDtca
206-2 . Sociêdade Emprêsária Limitada

LOGRÀDOURO

AV Jose Neves dá Costã
NÚI,IERO

172
COMPIEMENÍO
CASA

CEP

49./Í80.000
BÀIRRO/DISTRITO

cêntro
MUNIC PIO

SIMAO DIAS

ÉNDEREçO ÊLEÍRÔNICO

dududêiraildê@yahoo.com.br
TEIEFONE
(79) 9988-1Or5

ENTE FEOERATryO RESPONSÁVEL (EFR)

SIÍUAÇÀO CADASTRÀL

ATIVÂ
OAÍA OA SITUAÇÀO CADÀSTRÁL

06r06i20í5

MOTIVO OE STTUAÇÃO CADÀSÍRAL

srTUAÇÃO ESPECtAt DATA OA SIÍUÀÇÀO ESPECIÀI

SE

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emilido no dia 29/0A12022 às 08:35:'16 (data e hora de Brasília). Página: í/1

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEIruRA MUNICIPAL oE SIMÃo DIAS
DEPARTAMENTo DE ARRECADAçÃo E FtscALtzAçÃo TRIBUTAR|A

,
ALVARA

1,.
3f,{lo 0t^3

4.25 ESTABELECIMENTO I'IÃO COUPNEENDIDOS NO ITEM 4

rNscRrÇAo MUNTcTPAL

/Ír0í 8sil7 EMOS

CNPJ / CPF

22.602.3671000í .í I

Nome do Contribuinle ou Raáo Social

LÊ GONSULIORIA E TREltlAllÉNIO LIDA

LocqllzaÇão Complêta

Avl{ JOSE NÉVES DA COSTA No í72 , CENÍRO, CEP: ,l!1480000

Aüvidade ou Ramo ds N€góclo Principal

4.25 - Estabêlêclmonto nâo comp,eêndldos no ltom 4
Data emissão

1610612025

Titulo da Licença

ALVARÁ

lnício das Atividadês

08/06/2015
VALIOADE
31t1A2025

ObsoavaÉes

OUTRAS AÍIVIDADES

8230001 SERVIÇoS DÉ oRGANIzAÇÃo DE FEIRAS. coNGRESsoS. ExPosIçÕEs E FESTAS

8599605 cuRSos PREPARATóRtos PARA coNCURSos
859S699 OUTRAS ATIMDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

8599604 TREINAMENÍO ÊM DESEN\ÁCLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

TRATAMENTo DE DADoS, PRoVEDoRES DE sERVIÇOS DE APLICAÇÃo E SERMÇoS DE HOSPEDAGEM NA

AT|\íDADES DE coNSULÍoRtA EM cESÍAo EMPRESARtAL. ExcETo coNSULToRtA TÉcNtcA ESpEciFtcA
MARKÉÍING DIRETO

7319004
7319099 OUTRAS AÍIVIDAOES OE PUBLICIDADÊ NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

8550302 AÍtvlDAoEs DE Apolo À EoucAçÃo, ExcETo cÂtxAs EscoLAREs

IMPORTÀNIE

ESTA LTCENçA DEVERÁ SER EXPOSTA EM LOCAL VTSIVEL E RENOVADA ANUALMENTE.

Para voÍlilcâr a aulsnticidadê acesse: https://municipioonlinê.com.br/so/prrÍeiturrrsimaodias

côDrco DE AUTENÍ|qDADE: c2BB4Bo3

Coíllâtilis - D$ênvolvido poí 3Tecílos TêcÍDlogiã / / Página 1 de 1
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1! ATTERAçÃO CONTRATUAT

EDUARDO MARqUES DE OL|VE|RA SOBRTNHO SERVTçOS E COMERCIO |.TDA

CNPJ: 22.602.367 I OOOt-rB

Pelo presente instrumento particular de contrato, EDUARDo MARCIUES OE OIIVEIRA
SOBRINHO, brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade de Lagarto - SE, nascido
em 11105/1985, RG ns 146118 SSP-SE e CPF ns 019.110.145-10, residente e
domiciliado na Avenida lose Neves da Costa, ne L72, Bairrc Cêntro, Simão Dias - SE,

CEP 49.480-000 E LltlANE SANTOS DA SILVA MARqUES, brasileiro (a), solteiro (a),

empresário (a) natural da cidade de Simão Dias/SE, nascido em 25/12/1985, RG ne

2.035.585-8 SSP-SE e CPF np 018.621.605-03, residente e domiciliado (a) na Avenida
Jose Neves da Costa, ne !72, Bairro Centro, Simão Dias - SE, CEP 49.480-000. Sócios da
Sociedade Limitada EDUARDO MÂRqUES DE OLIVEIRA SOBRINHO SERVIçOS E

COMERCIO LTDA, sediada na Avenida Jose Neves da Costa, ne 172, Casa, Bairro
Centro, Simão Dias - SE, CEP 49.480-000, com seu Contrato Social devidamente
registrado nessa Junta Comercial sob o ne 28200735369, inscrito no CNPJ sob np

22-602.367 I (mL-18, reso lve m :

ATTERAçÃO DO NOME EMPRESARTAT (ART.997, [, DO CC)

Cláusula Primeira - Alterar o nome empresarial da sociedade, que passa a ser: L.E

CONSUTTORIA E TREINAMENTOS TTDA

PAúGRÂFo ÚtUlco: À Sociedade terá como Título do Estabelecimento o nome de
Fantasia a denominação EMOS.

ATTERAçÃO DO OBJETO SOCTAT (ART. 9Í 7, [, DO CC)

Cláusula Terceira - A sociedade passa a ter por objeto, o exercício das seguintes
atividades econômicas: Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e

festas - Promotor de eventos.; Serviço de treinamento e capacitação gerencial e
profissional - lnstrutor de cursos gerenciais; Serviço de treinamento e preparação para

concursos - lnstrutor de cursos preparatórios; Serviços de ensino paÊicular - Professor
particular; Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na internet; Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica; Marketing direto; Consultoría em publicidade;
Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; Outras atividades de
publicidade

ALTERÂçÃO DO CAPTTAL SOCTAL (ART.997, ilt E rV E ARTS. 1.052 E 1.O55CC)

Cláusula Quinta - O capital, totalmente integralizado, que era de RS 2.500,00(dois mil
e quinhentos reais) passa a ser de RS 30.000,00(trinta mil reais) divididos em (trínta mil
quotas), no vâlor nominal de RS 1,00(um real) cada uma, formado em RS 30.000,00
(trinta mil reais) em moeda corrente do Pais.
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Porogrolo Primeiro. O aumento de capital é totalmente subscrito e integralizado pelos

sócios, neste ato, da seguinte forma:

sóclo NE DE QUOTAS VALOR

EDUARDO MARqUES DE OtlVEIRÂ SOBRINHO 15.000

15.000

30.000

R5 15.000,00

I-ILIANE SÂNTOS DA SITVA MARQUES R51s.000,00
TOTAI. Rs30.0o0,0o

Cláusula Sexta - Em consequência das alterações, resolve o(s) sócio(s) consolidar o

contrato social o qual, já refletindo âs altereções acima, passa a ter a seguinte redação:

coNsoLrDAçÃo

CONTRATO SOCIAT

t.E CONSUTTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 22.502.357 I OOO[-1.B

Pelo presente instrumento particular de contrato, EouARDo MARquEs DE otlvElRA
SOBRINHO, brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade de Lagarto - SE, nascido

em 11105/1985, RG ne 146118 SSP-SE e CPF ns 019.110.145-10, residente e

domiciliado na Avenida Jose Neves da Costa, ne 172, Bairro Centro, Simão Dias - SE,

CEP 49.480-000 E tll-IANE SANTOS DA SILVA MARQUES, brasileiro (a), solteiro (a),

empresário (a), natural da cidade de Simão Dias/SE, nascido em 2511211985, RG ns

2.035.585-8 SSP-SE e CPF ns 018.621.605-03, residente e domiciliado (a) na Avenida
Jose Neves da Costa, ns 172, Bairro Centro, Simão Dias - SE, CEP 49.480-000. Sócios da
Sociedade Limitada t.E CONSUTTORIA E TREINAMENTOS LTDA, sediada na Avenida
Jose Neves da Costa, ns 172, Casa, Bairro Centro, Simão Dias - SE, CEP 49.480-000,
com seu Contrato Social devidamente registrado nessa Junta Comercial sob o NIRE ne

282ú)735369, inscrito no CNPJ sob ne 22.6O2.3671OOO1-18, pelo presente Contrato
Sociel ao qual se obrigam mutuelmente todos os sócios:

Cláusula Primeira - À Sociedade girará sob o nome empresarial de: L,E CONSUTTORIA

E TREINAMENTOS LTDA

PARÁGRAFO ÚNICO: À Sociedade tem como Título do Estabelecimento o nome de
Fantasia a dênominação EMOS.

Cláusula Segunda - A sociedade tem sede na Avenida Jose Neves da Costa, ne 172,

Cesa, Bairro Centro, Simão Dias - SE, CEP 49.480-000. A empresa poderá a qualquer

tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte do país, se assim, em conjunto,
decidirem os sócios, mediante alteração contratual assinada por todos.

Cláusula Tercêira - A sociedade tem por seu objeto, o exercício das seguintes
atividades econômicas: Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e
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festas - Promotor de eventos; Serviço de treinamento e capacitação gerencial e
profissional - lnstrutor de cursos gerenciais; Serviço de treinamento e preparação para

concursos - lnstrutor de cursos preparatórios; Serviços de ensino particular - Professor
particular; Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na internet; Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica; Marketing direto; Consultoria em publicidade;
Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; Outras atividades de
publicidade.

Cláusula Quarta - o prazo de duração da sociedade é indeterminado.

Cláusula quinta - O capitel, totalmente integralizado, é de R$ 30.000,00(trinta mil
reais) divididos em (tÍinta mil quotas), no valor nominal de RS 1,0o(um real) cada uma,
formado em RS 30.000,00(tÍinta mil reais) em moêda corrente do Pais. Distribuindo-se
entre os sócios da seguinte formâ:

sÓoo N9 DE QUOTÀS VATOR

15.000 R5 1s.000,00

15.000

ÍOTAI, 30.fi,o
Rs 1s.000,00
Rs30.000,00

EDUARDO MARQUES DE OTIVEIRÂ SOBRINHO

LIUANE SAI,ITOS DA SILVA MARQUES

Cláusula Sexta - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme
art. L.O52 CCl2OO2.

Cláusula Sétimâ - A administração da sociedade será exercida pelo(a) sócio(a) LILIANE

SANToS DA SILVA MARqUES, respondendo pêla empresa, judicial e

extrajud icialmente, em juízo ou fora dele, em conjunto ou individual, podendo praticar

todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade,
ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos ãos fins sociais,

bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

Cláusula Nona - O exercício social coíncidirá com o ano civil. Ao término de cada

exercício, o ãdministrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados-

Cláusula Décima - Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade não será
dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos herdeiros. Não
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de
seus haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da
emprese. O mesmo procedimento será adotado em qualquer dos casos em que a

sociedade se resolva em relação a um dos sócios.

Cláusula Oitava - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas
no todo ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem
fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua

aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.
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Cláusula Décima Primeira - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos greves e que

configurem justa causa segundo artigo 1.085 do CC/ZOO2.

Cláusula Décima Segunda - O administrador declara, sob as penas da lei, que não está

incurso em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam impedi-
los de exercer atividade empresarial conforme artigo 1.011, tp do CC/2OOZ.

Cláusula Déclma Terceira - As partes elegem o foro da sede para dirimir quaisquer

dúvidas decorrentes do presente instrumento contratuais, bem como para o exercício

e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a

qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via

ú n ica.

Simão Dias, 03 de Junho de 2022.

EDUARDO MARQUES DE OL]VEIRA SOBRINHO

Sócio

LILIANE SANTOS DA SILVA MARQUES

Sócia Administradora
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ASSINATURA ELETRÔNrcA

Certificamos que o ato da empresa L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA consta assinado digitalmente

por:

TDENTTFTGAçÃO DO(S) ASSTNAITTE(S)

CPF/CNPJ Nome

0'1862'160503 LILIANE SANTOS DA SILVA MARQUES

0191 1014510

o JUEESE

CERTIEICO O REGI§IRo EL O7lgSl7O22 12:20 SOB N" 2O22OllO7L5.
PROTOCOL: 22OL4O115 DE 0610612022,
cóDrco DE vERrErcÀçlô: L22O7256911. CrapJ DÀ SEDE: 226O2357OO01L9 -

NIRI: 2E200735369. CC.. lrallog DO RteISrRO ut 03lO6/2022.
L,E CO§gqLrOÀrt Ê 

'RErr{rtGttog 
LlDl

llrtt tcat[tg Dt lootâ
8lcrrÍrlr-oaxÀr,

ü..ea.U!.. r..9úv.br
À valldadê deste d..uh.ro, .. uq,!es3o, ft.á suj€r.. À co!F!ov.çãô dá sua a!tênr!.idâd. no. r.rp.ctivôô po.tai.,

rnfômando seu! iêsF€crirô. c1di9ôs <tá sêrifi.âcào.

&

EDUARDO MAROUES DE OLIVEIRA SOBRINHO



INSTIÍUTO

I
Étr,\Q.;

-
-
-

DECLARAÇÀO UNIFICADA

A empresa L.E CONSULTORIA E TREIi{AMENIOS LTDA, itrscrlto no CNPJ t" 22.602,36110001-18, estrbelecidr ro Avênida

Jo.á Novea da Costa, í72 - Balr.o ContÍo - Simão Dias SE . CEP 49,40{100, por lotêrmédio de seu represetrtante lcg.l o Sr&

LILIANE SANTOS DA SILVA MARQUES, poíador dâ Crrtelrs de ldetrddade oo 203.55&58 e do CPF no. 018.621.60fl3, em

obedlência . legishção pertitrerte.

DUCt,,tR,\:

I - Que, sob as penas da lei. ern esp€cial o aÍ. 299 do Cdigo Penal Brasileirc. oào há incxistência de âÍo impedilivo para licitar ou

consatar com a Adminis§açào Pública:

II - o enquadramento m condição de micoempresa e empresâ de Pequeno porte, nos lerÍnos da Lei Complementar n' l2-1, de 2006,

quando couber;

lll - o pleno conhecimento e aceitação das regns e dâs coüdições gerais da cont ataçÀo:

IV - que cumpre as exigências de Íeserva de cargos para pessoa com deficiência e pa.. Íeabilitado da Preyidêlciâ Social. previstas em lei

c cm outÍâs noÍÍnas específicÍrs;

V - que curnpri as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência e para reabilitado da Previdência Social:

VI - quc cumpri o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n'14.133/2021;

VII - que a pÍoposta econômica compreende a ioiefÍalidâdc dos custos pam alendimento dos diBitos trabalhislas âliscgurados na

Consrituiçào Federal, nas leis trabslhistas, nas nollnas infialegais. nas convençôes coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de

conduta vigentes na datâ de entrega daspropostas.

VIII - qu" currpÍe os requisitos de habilitaçào e gue as declaÍaçôes hfoÍnadas são verídicas. confonne âÍt. 63. inciso I. da Lei

t4.133t2021 .

[X - que inexistem fatos impeditilos para sua habilitação no certame, ciente da obdgatoriedadc de declararocorÉnc ias posteriores;

X - que não emprega menoÍ de l8 anos em trúalho norumo, perigoso ou insâlubre e nào empÍega merolde 16 anos, salvo menor, a paÍir

de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo ?', XXXII, da Constituição;

XI - que não possui. em sua c.dcia produtiva, empÍcgados executando trabalho degradaole ou forçado,

obs€rvrndo o disposto noa hcÍsos lll e lV do art. l'e no ircl3o lll do rrt, 5'da Cot!3titülçâo F€dcnl; e Xll - quc cümpre as

exigêoci.s dc rBerva dÊ carSG prr. pessoa com deliciêrcis . prr. Íeabiliúsdo da Previdêncir Social, prevlsts em lei c em

outr$ no.mâs especírica§, cooÍorme rrl. 63, itrciso IV, Lcil4.l33/2021;

XIII -que trão mâElém ütrculo dc natureza técnlcr, comerclal, ÉcoDômica, firatrcelr., lrrbrlhlstr ou clvilcom dlrlgentc d€3te órgão

comprâdor, ou que dels reja côÍjuge, comprnheiro ou prrent€ êm linha mta, colrtcrrl ou por rÍinidad€ rté o teÍceiro gr8u (Aú
14, IV. dr Lel Federrl o" 14.133/21);

Dechr.mos, pârâ os írs que r etnpress trio foi declaradr lnldôler ou suspensr, por Denhum órgio públlcodc qu.lquer esferr dc

governo, ert.ndo .ptr ! contrltrr com o poder público.

SIMÃO DIAS, 30 DE seteEbro DE 2025

T,II,IANE SANTOS DA SII,VA MARQUES

fi-:rg*trn.""*,",,rr-"",,."cenrro-simãoDiassE-cEp4e.48*oo0
J CNPJ 22.602.36 7.0001- í 8
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,dG\-'HcENTRo UNIvERSITÁRIo UNIoo},IBosco

UniDBSCO
GRUPO SEB

A Rêitora do Cêntro Univêrsitário UniDomBosco de Curitiba-Paraná, no uso de suas âtribuigões e tenclo
em vista â conclusáo do Curso de Pêdagogla, emf 7 dê setêmbro de 2021, conferê o título de Llcenclada

Lifiúu Santos [a Slfva *larqres
Brasilêira, natural do Estado de Sergipe, nascida êm 25 de dezembro de 1985, portadora

do RG no 2.035.585-8/SE, e outorga-lhe o presentê diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos
e prêrrogativas legais.

Curitiba, 17 de setembro de 202'l

Ph^,;^\'-

ú

J$retária G'eral Diplomada

,egÊeatry.,

o1.".., 1i.. {:.6
tú

oo

.-t'.'r§

Rertora



CurJg SuFôrior ds Pêdagogia, Resoluçâo
no Oíl de 01 do dszsmbro do 20í7,

ds 01112120'17.

uNrvERsrTÁRto uNtoouBosco
Diploma íegistrado sob o no. , + I
as folhes JCB_
Crritiba. _1}_ de

CENTRO UT{IVERSITÁRIO UNIDOMBOSCO

Cr€dênciado pelo Ministério da Educ€çâo -
Portaíia MEC n" 'l.4ô412017 - Publicada no
O.O.U. de2U11nO17 .

Curitiba/PR. 17 de setembro de 2021

2

1r,tl,ú-\
p(Zlnir t"taiÉta Silva

Setor de RegistÍo de Diplomas ê CeÍtiÍicâdos

Âtssto a coÍíerência da aêgularidad€ docrrmental
p6soal e escolaí do pres€nte conduinto dê
Cufso, cujas Íotoópias qu6 reprês6ntam os
originais encont'€m-se d€vidarrêrne dgpostada
juôto aqs arquivos do Cênvo Universitáíio
UNIDOMBOSCO

Reitora: Ruieli Maria MoÍeiÍa Toniolo
da SilYa _)

0

-t

UniDBSCO
G^UFO SEI
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Faculdade AGES
O Diretor Acadêmico da Faculdade de Cíências Humanas e Sociais,

no uso de suas atÍibuições e tendo em vista a conclusão do curso de LêtÍas
em I de março de 2013, confere o tÍtulo de

Licenciada em Letras"

9/r*o "%orrrod ú,9/" o,ZonVoa
brasibira, naturaldo Estado de Sergipe, nâscida a 25 de dezembro de í985, RG 20355858§SP/SE,

filha de Antonio Ferreira da Silva e Maria de Lourdes Santos da Silva

ê outorga-lhe , a fim de que possa gozar de todos os direitos e prenogetivas legais.

Paípiranga - BA, 9 de março de 20í3.

0l," Á t qdua,...$q*
Dib{ú Âaadámlco

9*rã /n 9Á"
Socretána Acedlknica

,(qq.
,/ír:{fl
sJ-'4n



CuÍso dê
LEÍRAS

R6Conhêcido pêL PoÍted,â MEc n 310,dêm{8-2011,
publicâdâ m D.O.U. êm 0446-201l. ,[rrr;*"f trr r(1u, url 0'/íi'tv,r1lttl !4r' / U

"1\9rfl, I I
i\ --

d'dlTil* 0".,. a«' -,'-

.1. co6lF.l;^cr. 3o l!.rs:,lnoór E<!u.{},
| ?otTrr],: r4;-CfoAU tf.i2ro7 . 7ltn,

UNIVER.SIDAOE'EOERÀLDA AAHIA

-'tl..J

t,

uoi, c.r#Ê.ir* u.ro
DhÉr - SCCruÍB.l

hkqícotfrírr Poí?b ] I jTql

FACULMDE ÀGES

O diplorÍEdo ao.lduiu nêL FEoiôdc
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9c-,'.hl.ltêt

Liliane Santos da Sílva MaÍques
E'nl@co p..a a(ssà de cv lrtrr://h!Éora.Ú/àr2ro5r95uo6aoa

Úlmà aldidçãô 6 oíi.1í. €m !3/o3/2021

Possui qraduação em Ldas Portugues/litêraturd pela Faculdadê de Ciências Humãnas e Sociais d€ PaÍpirênga (2012),é Pós graduanda eín Psllp€daqogia dinicã e

nstitrrcioÍEl. Âtló como píofessora no CEPSS ( Cer1tÍo de Estudos PÍofissionôl[ànte em Sàúde Senhorâ Sàntãna) desde 2012.

(rei! irro.ú.do c.ro .lrt!.)

Resumo informado pelo autor

Nome civil

Nom. L tánesa.rosdâ slvâ MarqJês

Dados pessoais

llâtclmonlo 251?J1985-Bra3l

cPF 018.621.605-03

FormaÉo acadêmica/htulaÉo

2n09 . 201 2 Gladua9áo em a.t-as Poíu9ú66,lnsaB.a.
F.cddade de ciérdàs Hlnr ás ê sci.is de PsÍipkmga aGEs, Panpú.ngâ, Bíôs'l
Tiuio Os liôilgs 6 po6pecne6 do ensi@ de tiôg@ pdtllués no EJÀ ( êdu€çâó dê l@ens E addtos).
Ano dê oôlenÉo: :812
66râde G Ea A.!Íad6 ctuz

turmação complementar

P§tcoPEoacocla claNtca E lNsÍlTucloNAt- . lc.lqa hdáda 4a0h).
fÂVEN|-FACULDAoE VÉNDA NovA DO IMIGFÁNT€ lESx_PPROv, veM€ Nova Do lrüqÉnlo,463

Clrs de «nâ duEçào em Lrngúã portugúesá ê prcd!Ç.ào dê leno. (Câ.ga hôrána:36h).
Lêál Cúls LÊÂL CURSOS B.asl

CJ'e dê àrlã durâ(áo êí ,ORNÁDA oEoAGóGrcÂ . C..oà l.d.r 4Or,
slcRrlaRla Mt/r{lClPÀ OE EO-C ÇÂO ÀO.rS-lNA sME B6sl

cúM de üÊ du6ção fr Pmuqués. (Carsá hdáÍ6 32ohl

Cu@ dê @fta d!.açáo ern PRÁTICAS PEOAGÔGICAS NO COÍ|DIANO ESCOLAA. (Csgá hdánâ:

PROf!§SIONAIPÀ CIJRSOS, ÍRÊNA ENTOS E SOLIJÇÔES EM ÂtI PROfI§§IONÀLIZÂ. BTA5í

cuÉ dê Lriô dúrasáo sn ALÊABÉ Í11ÀÇÁO É LETRÁMENTO íC{Ca horánã .0r,.
pRot tssrcNÀ v cLRsos -iEhraMEVIos E sot.ÇÔEs FM cF PRotlssloNÁl ua &rsn

cu§ de @Írà du6çáo 6m ÍuÍoRla Eao (câr!á horân .0h)

cús dê.uÉá dJ ãçáo ea JORNADA pLoaCÓGICA 0L ÂO- srlNA- BÀ. rcá 9s rb dr 40h,
sacRE laRrA MUirclPÀ- oE ÉoJcAcÀo Dt aDrJsllÀra-B'. r a vasraír coNs t sls_lMAs sMF
e MASTER, BÍasil

CuM de crrrã duraçâo êm EoUCAÇÀO INFANTIL CONHECIMENIOOÉ MúNOO rcã.gã hoÍãi5 40h)
hsiituro údere VIDERÊ, B'âsl

Éí6são un'i€6ráôâ en PoÉllo küêgràü (C3l96hdàG 20h).
Éãaldadê d€ C'êncÍrs Húhâ^as e Sd€is de Panprdga aGES. P.npGngá. Bras'l

AtuaÇão profissional

2015

m15.20rs

20t5.20't5

2015 ' mt!

2015 - 2015

2015 - 2015

2015-2015

201a -20'ta

201a-2011

za12 -20'12

vinelo: SELEÇÀO Éôq@dôúetô tunc'onâr PROfESSORA 0E LÍNGUÂ PORIOGUESÂ, CsEt
horár â: 20. R€gióo: PárcLal

OROVA DÉ SELEÇÀO OÂFÁ OBTÉ ÇÃO O! CARCO DE PFOFESSOR^PE.O PROI\ATEC

2012 - 2019

PÍoducão

https://w\4ws.cnpq.br/cvlatteswet/pklimpcv.trata 1t2

s
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Demais produções lécnicas

Págin.gerâdá pelosisl€ma CuÍicu16 Lattês em 1310812021 às l0:32:52,

x RouEs. L. s. s.
Itrptic.ç/õ.. E G.!rào Párti.igãüEi Rê|.ç:io Í.mitá ê Êscd..2012 iÉile.$o ClMdecúna

2_ Í^R<|UES, f.3. S. SANIOS i G B ÁZEIfDO. C S
fli. d. leitur.: UÉ. vl.gffi p€lo mondo 201 2 lAtE.leçoamálo CUM dê turla duraç5o mnisúàdo )

l. xaRouEs, f. s. s, oLtvEtÂÁ a. M. F. cÂMtlo R. s. cRUz T. P
TGmlod. d. lníomrçio. cmu.i69ao: lrmti.. É F.âticà . íomrçào d. pr.ôÍâ.eros 20,2.
lÂrÉrfeiç!ãhe.lo curso de cu.lâ du.açao min,süâdo)

https://wwws.cnpq.brlcvlÊttesweb/pkg_impov.trala 2t2
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É c-,,*E l..ttr.

Eduardo Marques de Oliveira Sobrinho
ÊôêÍê@ pà-r ôcesr e§e Cv-,; halr:/ /Etr..díq.!./O23596!Or0t28B

lJttu .túrEção óo úíi15 6 13/@202r

Resumo informado pelo autor

Nome civil

l{omê Edúado Maíquês de Oitre Ía Sôb.ího

Dados pessoais

Poser graduâÉo ern EnfêíÍIáge pelã Fàculdádê de CÊírciàs Humônãs e So.iâis de PâriprÍàngâ (2012). Tem expêíiêílcjã rÉ áreá de Enfeímêg€m assi*enciâl nâ UPA de

Símão Dias, Poço verc,e. ÊoÍa enfermeiro generôlista no Hospital Regond dê Lagarto. Trabalho! como Mo toÍ hospitdôr e de rüeÍEão tÉs,ca, no Centro de Edu.ôdo

Profssional São ÉzàÍo e p€,|ã U,nversdôde tueral de Sergrpe E pÍofessor e Monfor desde de 2013 do Ceíuo de estJdos pÍofssioílalizãítes Senhorô Santana (CEPSS). Atua

oíde des€nvolve criÍso pâra ôpeíe(.oômento e geíeíaiamento proíissional. Fora Coord€ílàdor clo Centro de Acolhimenbo e Diitgaxá6t co Por lmagem do Btàdo de SêÍgipe,

entre os anos 2018 e 2021

(têrb hrdü.b Fb .üto.)

t{âlcim.nio 11105/19a5,SrEsl

cPF 019 r10145-r0

turma@o acadêmica/titulaÉo

Formação complementar

2ixl6 - 2012 GâduáÉo eô En,êdEgên-
Facrddade d6 oéndss B!ronas e s@lars dê Fàripiegã ÂGEs Pâapranqe, BÉs
riürôr OPOC. Ano dêobtdçào:2012
O.iúladd Gleô6on MdÉ

20Ír,2019

2018 -20í8

2017 . ZA17

anl5 - 2015

2015 .2015

2014 - ?o1a

2013 - 2013

2012.m12

2012 -2012

2012-2012

2012-2012

20tt -2011

20io - 20í0

aIE - 2001

2008 - 200E

CuMds&ía du6çãoêm úasd€ Âdmln*lá!2o d€ méd€múlós. {cãígã hoánâ 3oh).
lmlituro EMo§. EMos, s.asil

Cu.s de aná dua§ào em AtE[zçêo 6ft PHÍIS (CaÍg€ ho.Ana.60n)
tnll,turo Eiros É{rtos. s.asú

CúM d3 cuda duíaçào eó EÚqêe4 C.rddog6. (C.Í!E horáÍia 40n).
lÍ.|itrn EMOS ÉMÔS B€sil

C,ie dê drr, duráção m Ere.gêrc6 Hospirdâí6. {Carg. horâíãr 4ch}.
rnsftío \noÊRÊ !,iDERE. Ê.âs'r

ClM ds c!írâ du€çáo m I Sinpóso R.€ 6àl dê Sajde. (C..ga horána 3oh).
lnüturo Ed@do [/t oo6s dê oiErc sobnnhô, EMos. aÉsl

CUM do ena durâ€o 4 Piine@ §Drc. {Crga t}ôrá.É aoh)
rn ritiô vrôFRÉ vla,ERE aá§l

CUE dê aí, do6§5o sn Pn@p'o§ s O'erres do SUS. (CàEâ hoEna 30h1.
lÍ,slíúo MDÉRÊ vlOÊRÊ, B6{
Erlensão unrwsiiára m pção Etu@nta ná @tunidáde, (CárOa rE.àdar 20h),
Fãdid.de dê Ciéí.i6 Hlmanas o SociaÉ dê Paripi@gô AGES Parprarca, Brasú

cu,e de 6u.r.a dúraçào €m ATUÁI|2Àç^O EM INFECÇÁO HOSPITÁIÂR. ioag€ hdána 6{tr)
t:aD- Enfffi.gêm 5 ckremia E:aD Br*'l

cúe de @í. d!íEçào m ciJRSo DE slJPoR E BASICO O€ V|OA, íC.€6 horá.a 2!4,.
S O.S TRÉlNAr,iEnÍOS ÊM RESGÀTÉ É IIGA OO APn S.O.S IREINAMENT. A@l

Cueóe.uÍa dlraÇão 6m i4loáÇão a odu@çào úp6ú. (c.,9ã hoíâna loh).
Fáqldâd€ dâ Có..ias Humams ê Sdiát5 de Pânpnánsá, AGÊS, Pârú Én9á. AÉsd

CLre ds cuÊ duíâçãô om69" s6úsâ b6i'lêúa d€ 6imág.m (Câ49â hqáú 5h).
Faoldde ds crénc'ás Huronãs e Seas dê PaíFÍmgã AGES. Pa.p rênga. BÉs I

cúM óe cuná du6ção.m uaê{b ê EBgén lá. ícargs hfária 60h,.
EÀê. Énldmág@ . Dis!a(& EAD A.asil

cuÉdà aÍa durãçáo eBAíUALI?AÇÃO EM ÂDMINISTR Ç,dO OE MEDICAMENTOS. (Cil§ã honirià

EAô. EntmEcêm á OÉrânciã EAD ÊÉsrl

C!É d6 àíá dvÍáção êm Il! enn, dê.nldmssí (cã'!á rE.án8 6hI
Fm4dâde d. clar*rs HlIMãs e s(ÉÉ dê PánÉiagã ÀGES Paap'€ngá, Srael

Atuação profissional

https:/ rwws.cnpq-br/cüatlesweb/pkg_impcv.trata#OadosPessoais 1n

E



13108/2021 Currlculo Lattos

2015'Àtuâl V,mulo: Pmtãssd PRoNATEC. Eaquadrmenlo tunclond Proleser Calgahúada 20 ReglFe: Parclal

Píoducão

Dêmais píoduçÕ€s lá,cnicas

ofwEtR soBRll{Ho.E. M.
EIEGÊNcl^a Ho§mA].AR€s 2015. (Éxrênsão, cuNo de cúdã dlúâção íin,srado)

ouvEnÀ ao€ÊraHo. E. L.
EIEiCÊrlCI S SOAPrr LÀR€S 2015.lExrênsãô ClM d€ @ró duÉÇàc rnnÉrãdô)

3. OLNEIRA SOBRINHO, E, iI.
iloçar.r Ba.ic.. d. FÍim.rrc. socor@. 2014 (Ap6íÍê Çoânrenro. clM 

'lê 
@Í1ô duãÉc arinkr8dol

. orlvEkÂ soBiítHo, Ê, t .
Aaao.ô..rtE sbÍ. ,lisiõE. Sôúdê 2Ol I lÁ{É.16çÉm4lo. Cqso dê eíi .,uaçao m,n,stado)

5. OIÍVEF SOBRINTIO, E, Í,
crp.ciláçáo d. vAclNA. 2011. /ÂÍÉáeç@denlo cúEo de.udà &úâçào rinrslrâdol

OLIVEIRÁ SOBRII{HO E, M,
SAUOE PREVENTIVA 201:

2. OLNEnÁ SOBRITIHO. E. L-
Â§aô lnr.!r.d. .m Edueçào . S.tlóô 2!1i

Pásina sêrâdâ pêlô sislema Curriculo Lâíês em 13/08/2021 ás 10r29:31.

hltps://wwws.cnpq.br/cüatteswet/pkg_impcv.ttataf DadosPessoais 2t2



. 2Ll7L- 17:30 HRS AS 21:00 HRS
ABERTURÀ EVENTO, MESA REDONDA SOSRE CONSCIÊNÍIZAÇÀO

DO AUTISMO.

. 2217L- 09:00 HRs As 13:00
CONSTRUINDO MUNICIPIOS SAUDÂVEIS: ÊSTRATÉGIAS

INTEGRADAS PARA A PROMOçÀO DÂ SÂÚDE MENTAL E

F'REVENÇÀO DE DOENÇAS UENTAIS, COM FOCO EM ANSIEDADE

E DEPRESSÃO* E COMO ESSAS DOENçAS PODEIV ÀFETAR

DIRETAMENTE O AGENTE PÚBLICO?
. 23lAL 09:00 HRS AS 13:00

DA TRIBUNA PARA A ORDEM Oo DIA: TRANSFoRMÂNDO IDEIAS

EM PROJETOS. UMA ABORDAGEM PRÁÍICA DA LÊGISLAçÂO

MUNICIPALI DA ELABORAÇÀO A SANÇÃO . PROJEÍÁNDO
LEIS/CONSÍRUINDO POLÍTICAS PÚBLICAS.

. 24171-A PARTIR DAs 0a:00 HRs
ENIREGA DE CÊRTIFICÀDO E DOSSIÊ DO EVENTO

CICLO OE PALESTRAS

2025

55'WORKSHOP
Para Agentes Públicos e

Políticos.

2La24de
Novem bro

REALTZAçÁO

Hotel San Marino,
Paulo Afonso/BA

R$ 9OO,OO

Dâdos pà.a lransÍêrãncja:
A9êncià:2176 OP: OO3 Coôta: 1644-4
BANCO: CAIXÁ ECoNOMICA
Nome da Êmpre3a Erncs Tecnologia
PIX: CNPir 44 A1 1.9921OOOI -51

TILIANE MAROUES
Grâduada em L€tras com ênÍase em Ponuguês e LileíaluÍa pela

Faculdade de ciências Humanas ê sociais de ParipiÍânga (2012) ê

em Pedagogi. pelo cenlÍo UniversitáÍio UniDomgosco. possui

também especializaçào em Psicopedagogia clínlca e lnslitucional.
atualmente, ocupa o cargo de DireloÍa Geíal da câmaÍa Municipal
de Simão Dias. onale se concenlí6 en gestão administÍati!a,
plânriam.nto csÍaiágico. íorlnulÀção dê polílicas públicas. Sua
Íai€tórla inclul erp€riêncla como docentê, como cÉo dàs

€mpíesas EMos Íecnoloqia e LE consúltoÍia e Treinâm€ntos,

lidêÍâ proj.los inovâdoÍes vohados parâ câpâcitação pÍoÍissionâl ê

soluções Educacionais.

DRA. FERNANDA UZEDA
Psicóloga com graduação pela Universidade Salvador
(2005) e mais dê 20 anos de experiência em saúdê
coletiva. saúde Mental e Psicologia clÍnica. Especialista

em Terapia cognitiva comportamental e TeÍapia do

Esquema, atuou como ptoÍessoÍa e cooldenadora do

curso de Psicologia da Uniages e atualmente é

proprietáÍia do Espaço de saúde Mental PsilnFoco, onde
atua como pslcólooa clÍnica e gesloÍa.

Coordenador dos Trabalhos Legislativos da Câmara
Municipal de Paulo AÍonso, é graduado em Letras.

Pedagogo, Possui Pós Graduação em : Gestão Pública,

Administração de Casas Legislativas. Lingua Portuguesa,
LiteratuÍa BÍasileila e Oocência do Ensino Superior,
cursos dê FoÍmação na área de Processo Legislativo,
Técnica Legislativa, Ouvidoria e Cerimonial, PalestÍante
com vasta experiência junto as câmaras municipais .

MARCIET THEODORO

rJ
t)I



Proposta Comercial - 35o Workshop
Para Agentes Públicos e Políticos

Prezados Senhores da Câmara Municipal de ltabaininha/SE,

Apreseotamos nosse proposta parã panicipação oo 35' WoÍklhop psra Agcnt s PúUicoa â PolÍücos, que será realizado

de 2í . 24 de Novêmüro, no Hotel San Marino, Pâulo Afonso/gA.

E6lê evenlo oferêce um ciclo de pale6tras Íocado em lenras essencials para a gestão pública municlpal, Inclúlndo 6aúde

mêntal, leglslação munlclpâl e polítlcas públlca§.

Investimento

LI
Valor por Inôcrição

R§ 900,00

Dados para Transferência

. Dado6 para transÍerêncla:

. Agência:0001

. Coota:2341084{

. lnstituição: 403 - CoÍa SCFI

. Nome dâ Empresa: L.E CONSULÍORIA E ASSESSORIA.

. PIX: CNPJ: 22.602.367/0001-18

Total - { lnscriçõ€s

R§ 3.600,00



Programação do Evento
CICLO DE PALESTRAS

21Át - 1z:3o às 2too hÍs

AAERTURA OO EI'EXTO

Mesa redonda sobÍe conscienlização do aúismo.

23/ú - o9:oo à 13:oo hrs

DÂ TRIBUNA PARÂ Â ORDEM DO t»Â

TransÍoímando ideias em projetos - Uma

aboÍdagem prática da l€islação municipal: da

elaboração à sanÉo - Proietando

leis/Construindo políticas BiHicas.

22/rr - o9:oo àÁ r3:oo hrs

coNsrRuotDo MuNtcÍptos sAuDÁvEts

Estralegias integradas para a promoÉo da saúde

mental e prevenÇão de doenças mentais, com

Íoco em ansiedade e depressão. Como essas

doenÇas podem aÍetar diíetamente o asente

público?

24^1 - A partir das o8:oo hrs

ENCERRAMENTO

Entrega de certiÍicado e dossiê do evento.

I

2

4

Local do Evento

Hotel San Marino

Paulo Afonso/BA

Aguardamos conÍirmação da participação da Câmara Municipal de ltabaininhalsE

CNPJ: 22.6üI.367/0001 -i 8

L.E CONSULTORIA E ASSESSORIA

stMÁo DtAS/sE 14l11/202s



II'INISÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COiJl EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicádo que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que;

1. constam débitos administrados pêla Secretaria da Receita Fêderal do Brasil (RFB) com
exigibilidadê suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.'172, de 25 dê outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisão judicial que determina sua
desconsideraÉo para fins de cêrtificâÉo da regularidadê flscal, ou ainda náo vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da F azenda Pública em processos de
execuçáo fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideraÉo para fins de
certiÍicaÉo da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, êste documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o êstabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art- 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A âceitaÉo desta certidão está condicionada à verificaçáo dê sua autenticidade na lnternêt, nos
endereços <http://rÍb. gov.br> ou <http:/Àrww.pgfn.gov. br>.

certidáo êmitida gratuitamênte com base na Portaria conjunte RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ot2O14
Emitida às í4:59:51 do dia 2910712025 <hora e dala de Brasília>.
Yálida até 2510112026.
Código de controíe da certidâo: 7EX[.2C!.DBC5.0C4B
Qualquer rasura ou emenda invalidaÉ esle documento.

t
Nome: L.E CONSULTORIA E TREINAiiENTOS LTDA
CNPJ: 22.502.367/0001-18



CeÍtidáo N"

37512025

ESTADO DE SERGIPE

Prefeitura Municipal de Simão Dias

SECRETARIA,TTUNICIPAL DE FINANçAS E IRIBUTOS

CERNDÃO. POSITIVA COM EFEITO
NEGATIVA DE DÉBITOS

c.M.c
/Í0016547

dfr.-?-§tart BT
gt{ao Dtls

Em cumpÍimento à solicitação do requerente, Gom as caracteísticas acima e ressalvado o diÍeito da Fazenda Pública
Municipal pêsquisar, inscrever e cobrar a qualquer tempo, as dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins
de diÍeito, que mandando íêver os r€gistros tributáÍios, não constatamos a existência de débitos êm nome do conlribuinte
que esteja pendente e aindâ não tenha sido rêÍinenciado.

CONTRIBUINIE
Código

16517

Nome ou Razão Social

L.E CONSULTORIA E TREINAÀ,,lENTO LTDA

CPF/CNPJ

22.602.367 tOOú -1a

Endereço

AVN JOSE NEVES DA COSÍA N' 172

Complemênto

CASA

Baiíro

CENTRO

Cidade

Simáo Oias

Deta Emissão

22t10t2025

Detâ t ãlidadê

21t12t2025

IMPORTÀN]E

A aceitação desta cerlidão está condicionada à verificação de sua sulenlicidade ha lntemet, no endereço
htFs ://municipioonlin e.com.br/se/prefeituralsimaodias

cóuGo DE AUÍENTctDADE: ,í9í oBDFB

22t10t2025

Páginâ 1 d6 I

lur
1..



sE(RETAnlA OE

€5ÍAOO OA FAZEHOA

â(t7 SERGIPE
,gi GOVERNO OO ESTADO

lnscrição Estadual:

Rdzão Social:

CNPJ:

Natureza JuÍidica:

Atividade Econômica:
FESTAS

Endereço:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS N, 670777 12025

27.176.759-6

L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

22.602.367t0001-18

SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA

SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E

CONJUNTO . JOSE NEVES DA COSTA - CASA - í72

CENTRO - SIMAO DIAS - CEP:49480000

Certificamos que, até a presente dãta, náo existem débitos contra o requerente acima qualiÍicado referente a
impostos, taxas ou multas âdm inistratavas, ressalvado à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que
venham a ser apuradas.

Certidáo emitidâ via lnternet nos termos da portaria N" 283 dê 15lO2l2OO1 , válida por 30 (hinta) dias a partir da
data da emissão.

A presente certidáo emitida em 2211012025 iÉ 20:16:02, válida até 211'i.112025 deve ser conÍerida na lnternet
no endereço www.seÍaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Aracaju, 22 de Outubro de 2025

Autenticação: 20251 022OSZ]N UV

1t122t1ino25 mi16:O2



Voltar lmprimir

CAI '.4,.1 \.1 :: ,lr rt.l ::.r ':i t;;rL

Certificado de Regularidade do
FGTS. CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vâladade326/10 /2025 a 24/L7/2025

GeÉifi cação Número: 2025102604 145503908969

Informação obtida em O6/tt/2O25 lO:42i2O

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov,br

22.602.367l0001-18

LE CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

AV ]OSE NEVES DA COSTA T72 CASA I CENTRO / SIMAO DIAS / SE / 4948O.OOO



Página 1de 1

PODER JUDICIARIO
.JUSTI ÇA DO TRÀBAI-HO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TR,ê,BÀLHISTÀS

Certj-fica-se que rJ.E coNslrr,ToRrÀ B TRErNÀt{Br[ros Í,ÍDÀ (MÀTRrz I Frr.rÀrs)
, inscrito(a) no CNP,f sob o ír" 22.602.367/ooo1-18, NÃo coNsrÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores :lrabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 'L2.440/2077 e
13.467 /20L7, e no ALo Or/2022 da CG.TT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atsesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de
auEenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http: //www. tsst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente .

rÀrFoRüÀçÂ.o rrdPoRTÀr[rE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas const.am os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
j-nadimplentes perante a .TusEiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas êm sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciaj-s trabalhistas, j"nclusive no concernente aos
recolhimentos prevídenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei i ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Mi.nistério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais tsítsulos que, por
disposição legaI, contiver força executiva.

sua
na

Nome: L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
GNPJ: 22 .602 .367 / 000L-L8
Certidão n" z 59271621- / 2025
Expedição: 03/7o/2025, às 1o:57:46
validade: 07/04/2026 - 180 (cento e oitênta) dias, contados da data
de sua expedição.



23hO12O25,11:55

Nom€!: L,E CONSULTORIA E TREINAI\,4ENTOS LTDA

Trpo de P€ssos: JurÍdica

Nfilâ Fant sia '

PoounJuoroÁruo
oo Esrroo oE Srncpe

CERflDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CíVEL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTTFTCAÇÃO

v
Yr

Ceíidão Online

cNRt 22 602 367l000',r 18

cERrtFtco PARA os DEVtDos F|NS DE DtREtro E SEGUNDo os cRtrÉRtos ESTABELEC|DoS PELA RESoLUÇÃo No 121,i2010 Do

CoNSELHo NACI0NAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÀo No 31/2022 Do TRIBIJNAL DE JUSTIÇA Do ESTADo DE SERGIPE, QUE FoRAI,
ENCoNÍRADos os REGlsrRos ABAtxo Nos stsrEMAS tNFoRMATtzADos DE'to E 20 GRAUS Do poDER JUDtctÁRto Do EsÍADo DE

SERGIPE EIü DESFAVOR DA PESSOA ACI[,4A IDENTIFICADA,

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES

I Certidão e)9€dida gratuitameite e válida poÍ 30 (úinta) dias,

2. A identiÍcaçao da pessoa é de responsêbilidade do solicitaôte e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidao.

3 A certidão também será negativa quando houver .egistro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser íeita por carência

de dados do Poder Judiciário
4 A aúenticidade desta ce(idão pode ser confirmada eletronicamente no aplicalivo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Srgipe.
5. O conteúdo desta cenidão pode ser contestado eletronicamente ôo aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o

período de sua validade.

6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Civeis, Execução Fiscal e de Falência,

Concoídata, Recuperação Judicial e EnÍajudicial de empresa, Execução Patrimoflial, Familia, Sucessão e lnsolvência, podendo o(s) feito(s)

eventualmente listado(s) serem identificados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s).

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO

Cefttdão 2025.022791,í expedida âutomaticamente em 23/10/2025 e válida ate 2211112025.

Códrgo de Autenticidade n' 8625.I695.9866.7291 .

hrtssJrtv.r.rr.tisêjus.brhortau6ervicos/judiciaisJcertidao-judicial/solicitar-ceíideo-iudicial 111



CURRICULUM VITÁE
Marciel Pereira Theodório

Nome: Marciel Pereira Theodório
RG: l3l 8387418- SSP/BA - CPF: O17 .255.775-50- D. N : 03/10/1986
Endereço: Travessa Mazzarope , n" 20
Bairro: Barroca Tel: (75) 98868-1801
Cidade: Paulo Afonso - BA c-mail: pcrcirath@hotmail.com

FORMÁCÃO ACADEMICA

Graduado em Letras com habilitação em porhrguês/inglês -
UNIROS

a

a

FASETE/

TÍTaLo DE PÓS-G RADUAÇÃ0

. Pós-Graduado em Língua Portugucsa c Docência do Ensino Supcrior -FAVENI
r Pós-Graduado em Gestão Pública - FACULDADE LIBERDADE
r Pós- Graduado em Administmção de Casas Legislativas - FAVENI

EXP E RI Ê N C I AS PRO F I S S I ONAIS

Empresa: Câmara Municipal de Paulo Afonso-Ba
-Função: Coordcnador dc Trabalhos Legislativos
-Período: dcsde 201 3

- Atribuições: PÍestar assessoramento das tramitações legislativas das proposições, -
Informar a Presidência sobre inegularidades no tÍamite das proposições, zelar pelo cumprimento
do Regimcnto Inlemo e Lei Orgânica do Município.

Empresa: UMSA DIGITAf - POLO I 106- Licenciatura em Pedagogia
-Função: Tutor Mediador EaD- Língua Pomrguesa/ Literatura Brasileira
-Período: 0310212014 a 19/1212014- l0 meses e l6 dias
- Atribuições: Tutoria c Mediação educacional através de plataforma EaD

Empresa: UNISA DIGITAL - POLO 1106- Liccnciatura cm Pcdagogia
-Função: Tutor Mediador EaD- Língua Poúuguesa/ Supervisão Acadêmica de Esrígio III
-Período: 0210212014 a23112/2014- l0 meses e 2l dias
- Atribuições: Tutorial e Mediação educacional através de platafonna EaD, orientação e

acompanhamento de Estágio Supervisionado III

f,mpresa: LINISA DIGITAL - POLO I 106- Licenciatura em Pedagogia
-Função: Tutor Mediador EaD- Língua Portugucsa/ Supervisão Acadêmica de Estágio III
-Período: 08/0212016 a22l12/2016- l0 meses e 20 dias
- Atribuições: Tutorial c Mediação cducacional atravós de platafonna EaD

Empresa: Prefeitura Municipal de Paulo Afonso- Escola Municipal Manoel Nascimento
Neto
-Função: Professor Língua Portuguesa
-Período: 18102/2010 a0l/01/2011- l0 meses e 14 dias



a Empresa: Prefeitura Municipal de Paulo Afonso- Escola Municipal Manoel Nascimento
Neto
-Função: Professor Língua Portuguesa
-Período: 03/01/201I a3lll2l20ll- l1 meses e 29 dias
- Atribuições: Planejamento e ministração de aulas, participação na elaboração de
propostas curriculares, avaliação do rendimento dos alunos, foco no desenvolümento da
leitura e escrita com projetos vinculados as respectivas esferas.

Empresa: Prefeitura Municipal de Paulo Afonso- Escola Municipal Manoel Nascimento
Neto
-Função: Professor Língua Portuguesa
-Pcríodo: 02/0ll20ll a0310712012- 06 meses e 02 dias
- Atribuições: Planejamento e ministração de aulas, participação na elaboração de
propostas curriculares, avaliação do rendimento dos alunos, foco no desenvolvimento da

leitura e escrita com projetos vinculados as respectivas esferas.

Empresa: Prefeitura Municipal dc Paulo Afonso- Escola Municipal Manoel Nascimcnto
Neto
-Função: Professor Língua Poúugucsa
-Período: Ml07l20l2 a 02101/2013- 05 meses e 02 dias
- Atribuições: Planejamento e ministração de aulas, participação na elaboração de

propostas curriculares, avaliação do rendimento dos alunos, foco no desenvolvimento da

leitura e escrita com projetos ünculados as respectivas esferas.

Empresa: Prefeitura Municipal de Glória/BA- Escola Municipal Dionizio Pereira de

Souza
-Função: Profcssor Língua Portugucsa / Língua Inglcsa
-Período: 0210212006 a3ll1212006- [ meses e 29 dias
- Atribuições: Planejamento e ministração de aulas, participação na elaboração de
propostas curriculares, avaliação do rendimento dos alunos, foco no desenvolvimento da

leitura e escrita com projetos vinculados as respectivas esferas, como também, valorização
da cultura identitária indígena.

Empresa: Prefeitura Municipal de GlóriatsA- Escola Municipal Dionizio Pereira de
Souza
-Função: Profcssor Língua Portugucsa / Língua Inglcsa
-Período: 0110212007 a3ll12/2007- l0 meses e 29 dias
- Atribuições: Planejamento e ministração de aulas, participação na elaboração de
propostas curriculares, avaliação do rendimento dos alunos, foco no desenvolvimento da

a

a

- Atribuições: Planejamento e ministração de aulas, participação na elaboração de
propostas curiculares, avaliação do rendimento dos alunos, foco no desenvolvimento da
leitura e escrita com projetos vinculados as respectivas esferas.



leitura e escrita com projetos vinculados as respectivas esferas, como também, valoúação
da culrura identitária indígena.

Empresa: Prefeitura Municipal de Glória/BA- Escola Municipal Dionizio Pereira de
Souza
-Função: Profcssor Língua Portuguesa / Língua Inglcsa
-Período: 01/0212008 a 3111212008- l0 mescs c 29 dias
- Atribuições: Planejamarto e ministração de aulas, participação na elaboração de
propostas curriculares, avaliação do rendimento dos alunos, foco no desenvolvimento da

leitura e escrita com projetos vinculados as respectivas esferas, como também, valorização
da cultura identitária indígena.

CURSOS

Cursos de aperfeiçoamento e formação continuada nas áreas de: Curso: Processo

Legislativo Municipal e Técnica Legislativa , Tramitação Legislativa em âmbito
municipal , Ccrimonial Lcgislativo, Rcdação Oficial c Ouvidoria Municipal.

Marciel Pereira Theodório
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CredenciâmeDto: Porhris Ministerisl Ío 2378, de 22 de agosto DE 2002, pübllcsdo no D.O.U,26 dc .gosto dê
Rêcredenciâmento: Portsrir MEC n" 780, de 2ó de Junho de 2017, publicrdo no D,O.U, 27 de junho 20t7

Credencixmento ErD: Portaria lllnisÍerial n" 31, de l0 de Jtrnelro de 2020, publi(rdo no D.O.U, lf, de Jlnelro de 2020

A FACULDADE VENDA NOVA DO IMIGRÁNTE, mantida pelo INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SÉCULO
XXd confere o presente certiÍicado de conclusão do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu:

ADMINISTRAÇÃO DE CASAS LEGISLATIVAS 720 HORAS
Área de Conhecimento: Ciôncias sociais, jornalismo e informação

A

MARCIE L PE REIRA THEODORIO
Nacionalidade: Brasileira, Natural do estado: Bahia,

Nascido(a) em 03 de Outubro de 19E6, RG: 1318387418/8A.

Venda Nova do Imigrante - ES, 25 de Agosto de 2021.

(h,

/i ':;; il (

SHEILA VALQUÍRIA GOMES TIMÓTEO
DTRETOR(A)

lr

a



O curso cumpriu todas as disposições da Resolução
CNE/CES 001, de 06 de Abril de 201E.

Ccaificado assinado pcla f)irctora SIIEILA
VALQUÍRIA GOMES TIMÓTEO.

A Pós-Graduação Lato Sensu foi iniciada no dia 20
de F'evereiro de 2020 e concluída em 14 de Agosto de
202t.

FÀCULDADE VENDA N.-OVA DO IllÍICRA\TE

Rcgistro n' I 10622 Livro 738

F olhr 72 Data 25/08/2021

Ykaro
/ ',.'/.
bliiuêt1a saltes

Secretário Aiâdêrnico

Temr do Trabalho Flnal: PROCESSO
LECISLATIVO MUNICIPAL, MUDANÇAS E
DESAFIOS: REVISÃO DE LITERATURA .

Professor(â) Orlentâdor(a): DSc. ANA PAULA
RODRIGUES
Concelto Flnal: 10,0

https://universa. faveni.edu.br/documentos/documento-
requerido/consultar-certifi cadc

digital?pesCpF0 I 7.255.775-50&chave:86B3B7ED-
CC I 6EB28.D4FF?883-EDOCB44D

PÓS-GRADUAÇÃo uTo snNsu EM ADMINISTRAçÃo DE CASAS LEGISLATIVAS 720 HORAS
DISCIPLINA NF DOCENTE (H

DIDÁTICA E MDTODOLOGIA DO ENSINO SUPERÍOR I0,0
MSc. ÂGNES CRISTINA WIEDEMANN

LANG SCOLFORO
60

FILOSOFIA E POLÍTICAS EDUCACIONAIS oo DSc. ANA PAULA RODRIGUES ó0

LIBRAS 10,0 Esp. HAROLDO DEPS ALMEIDA 45

METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTíFICA 10,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 60

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL E ÉTICA
PROFISS]ONAL

| 0,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 45

DIREITO ADMINISTRATIVO 10.0
MSc. SABRINA PEREIRA ULIANA

PIANZOLI
60

ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 9.0 Esp. JONATIIAN PIO BOREL

GESTÃO DE PESSOAS 8,0 DSc. ANA PAULA RODRIcUES 60

GESTÃO DE PROJETOS 10,0 Esp. DIEGO PITERLE CUISSO 60

PODER LEGISLATIVO: l'UNCION^MENTO ts

PECI,'LTARIDADES
10,0 Isp, GISELE CRISTINA VILIRA 60

TRABALHO DE CONCLUSÀO DE CURSO 10,0 DSc, ANA PAULA RODRIGUES 30

COMUNICAÇÀO E MARKETING PESSOAL 10,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 60

PRODUÇÃO TEXTUAL 10.0 DSc. ANA PAULA RODRICUES 60

CARGA TIORÁRIA TOTAI, 720

O(a) aluno(a) cumpriu a cxigôncia minima dc 75% da frcquência cm todos os componcntcs curricularcs

60

86B3U7ED-CC r 68828-D+FF7B83-EDoC844D
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Crcdenciamcnlo: Porrt&ris Ministerirl n'2378, dc 22 de agosto Df, 2002, püblicado no D.O.U,2ó de agosto de
RecredeÍclâmento: PoÍtrria MEC n' 780, dc 2ó de Junho dc 2017, publlcrdo no D,o,U, 27 de junho 20'17

Cred€íciâmento EâD: PoítaÍh Mlnistoíhl oo 31, de l0 dc Janeiro d€ 2020, publicado no D.O.U, l3 dG Jonilro de 2020

A FACULDADE VENDA NOVA DO IMIGR{NTE, mantida pelo INSTITUTO DE EDUCÁÇÃO SÉCULO
XXI, confere o presente ceúificado de conclusão do Curso de Pós-Graduaçâo Lato Sensu:

ADMINISTRAÇÃO DE CASAS LEGISLATIVAS 720 HORAS
Área de Conhecimento: Ciências sociais, jornalismo e informação

A

MARC I E L PE RE I RÁ THEO DO RIO
Nacionalidade: Brasileira, Natural do estado:Bahia,

Nascido(a) em 03 de Outubro de 1986, RG: 1318387418/8A.

Venda Nova do Imigrante - ES, 25 de Agosto de 2021.

(t

SHEILA VALQUÍRIA GOMES TIMÓTEO
DIRETOR(A)üll

,



O curso cumpriu todas as disposiçôes da Resoluçâo
CNE/CES 001, de 06 de Abril de 2018.

Ccrtificado assinado pcla f)irctora SIIETLA
VALQUÍRIA GOMES TIMÔTEO.

A Pós-Graduação Lato Sensu foi iniciada no dia 20
de Fevereiro de 2020 e concluida em 14 de Agosto de

2021.

FACULDADO VENDA NOVA DO IMIGRANTE

Registro n' I lM22 LivÍo 738

F olhs 72 Data 25/08/2021.\
../ |tr-/tt\, I ..

Ykaro 0livêlra Salles
Secretrlrio Adádêmico

Tema do Trabâlho Flnrl: PROCESSO

LEGISLATIVO MUNICIPAL, MUDANÇAS E

DESAFIOS: REVISÂO DE LITERATURA .

Professor(â) OÍl€ntâdor(a): DSc. ANA PAULA
RODzuGUES
Conceito Flnal: 10,0

https://universa.faveni.edu.br/documentos/documento-
requeúdo/consultar-cenificadc

digital?pesCptsO I 7.255.775-50&chave=86B3B7ED-
CC I 6EB28.D4FF7B83-EDOCB44D

86B3B7ED-CC I 6Et]2It-D4FF7I]It3-EDOCB44D

pós-GRÂDUAÇÃo laro sENSU EM ADMINISTRAÇÃo DE cASAs LEGtSLATIvÁs 720 HoRAS
DTSCIPLINA N[' DOCE:{TE CH

DIDÁTICA E METODOLOGIA DO ENSINO SUPERÍOR 10.0
MSc. AGNES CRISTINA WIEDEMANN

LANG SCOLFORO
60

FILOSOFIA E POLÍTICAS EDUCACIONAIS 9,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 60

I,II]RAS 10,0 Esp. HAROLDO DEPS ALMEIDA 45

METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTÍFICA 10,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 60

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL E ETICA
PROFISSIONAL

10.0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 45

DIREITO ADMINISTRATIVO 10.0
MSc. SABRINA PEREIRA ULIANA

PIANZOLI
ót)

ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA oo Esp. JONATHAN PIO BOREL 60

GESTÃO DE PESSOAS 8,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 60

GESTÃO DE PROJETOS 10,0 Esp. DIEGO PET[,RLE CUISSO 60

PODER LEGISLATIVO: F UNCIONÂMENTO Il
PECULIARIDADES

10,0 Isp. CISELE C)RISTtNA VIEIRA 60

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO t0,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 30

COMUNICAÇÃO E MARKETING PESSOAL t0,0 DSc. ANA PAULA RODRICUES 60

PRODUÇÃO TEXTUAL 10,0 DSc, ANA PAULA RODRIGUES 60

CARGA HORÁRIA TOTAI, '120

O(a) aluno(a) cumpriu a exigência minima dc 75% da frcquência cm todos os componcntcs curricularcs.



ORGANIZAÇAO SETE DE SETEMBRO DE CULTURA E ENSINO LTD
FACULDADE SETE DE SETEMBRO - FASETE
Portaria / MEC no206/2002 - D.O.U. 29/01/2002

Paulo AÍonso/BA

A ,rrn
L--:l

(}

O Direkrr da Fnculdade Sete de Setembro.

nn uso dc surs utribuiçôes e tcnrlrr cnr vistu a soncludo em i ele sctembro de ?,00Ç.

do curso dc Lctras. conltrc o tituhr dc

LICENCIADO EIVT LETRAS

J

Marciel Pereiro Theodório
brasilciro. notural dc l'culo AÍtrnso,' l]uhil, nascido em -i tle rrutubro de 1986. tilho de

I lenrique \lanoel l1rcotk'rrio e Murir Edivalina Pereira Thcodório

L' outorgu-lhc o pncscnte Diploma

a lim dc que possa gozar de todos os dircitos e prsrÍogativas lsgais.

r - Bahia. l7 de novcmbro de 201 LI)aulrt..\l

DÍptomõI

Í("J-
fu,srwwTftrt*WwtWtug.

Diplomrdo

RG N" t-i I tl87.r I 8 SSP,/B/\

1* ,,ouu* a^ 0l; un'^,
t--rtíol CóiírT üÍ: rr-ulrtiria\

S c( Í!.t.rÍ i ír

l,
Drrelor

i

l
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Reconhecido atravrrs dô Podariâ Ír" I .950 dc ll de novembro rje 1010.
publicado no Diário Oticial da Uni&r de l3 dc

notcmbro du 2010.

CI.:RSO DE I.ETII,\S

Faculdadc Sctc dc Sarmbro - FASETIi
O diplomado concluiu nesla Faculdotlc a hahiliuçi[o Porruguês e lnglÉs c
r€s?ectivâs LileÍÀturas.

Pnulo Âlirnx>Behia. l7 de novembro de l0l l.

f) iretor
tcson

Ço*t4&n.^
uornes dc ullvelÍa

ÂP()STI Lr\

/



I
RF,PUBLICA I.EDERAI]VA DO BRASIL

MrNrs'rERlo DA EDUCAÇÀO
FACULDADE LIBERDADE - EDUCAÇÃO E TECNOLOGTA

A Dirctora do Faculdadc Libendadc - Flducaçào e 'Iecnologia - fAl,lBIiR. no uso de suas atribuiçõcs c tendo cm visto a conclusio
do cuso dc LICENCIATURA EM PEDAGOGIA, na data dc 24 de novembro de 2020 e coloção de Bmu ne dota dc 04 de dczsmbru

de 2020. conl'crc o título dc

LICENCIADO EM PEDAGOGIÂ a

Svlar cíe [ ? er e ír a íhe o {orío
Nocionalidrdc Brasilcin. narural dc Pruto AÍonso, Estado da Búia. mscido cm 0J de oulubm de 198ó, Ccdula dc ldcntidade N"

I1183t74 I E - SSP/BA, e outorga-lhe o prcsortc Diploma a fim dc quo possa gozer dc todos os direitos c pÍeÍÍogrlives lcgêi§.

Slo Paulo dss Missõcs, RS. 3l dc agosto de 2022.

Anôo CrÍolint dc §oura Loclmarn Aluno (r) Xuhn M.rlln!
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lÉílJ.,''*
Pàméta Ándr+ie Kuhn Mrrtlns

L./ ofuaorr ccrrl

FIoULDADE LrSEiDAoÊ - EDUcrç^o E tEcxoloot^ - FlulEn
R.cr.d.ncl.d. p.l. Po.àda UEC e20 de í'd. Aeorto d. 201r, Publlcaah .o Oou cm da 0Z0üm!7. ..çto'1. páglnr '12.

Curto d. P.d.golel. Llc.ncl.lur. - A.rlorltrcao - Poítrri. ilEC 042 d. ZUl tmoo - publlcedo no t,ou dc 23r1Í1200C, re9ão t, plgln! 00.
CrrÍrg dt Podtllogh LlÇ..tclrlu.r - R.nov.çao d. R.contrrclnr.nto - PoÍltrla lúEC 1,0e3 d. 2ra d. Ír.tcmbro da mÍ5 - PubIc.d! ôo Ooo da

30,í2/20'15,.cCo l, plglni i[5

IlFFF,P+P,E
Certificado de Pós Graduação

A diretora geral da Faculdade Liberdade - Educação e Tecnologia - FALIBER,
no uso de suas atribuições certifica que MARCIEL PEREIRA THEODÓRIO, portador

do documento de identificação número 13í83874 í8 - SSP/BA, de nacionalidade
Brasileira, natural de PAULO AFONSO/BA, nascido no dia 03/10/1986, concluiu o
cuRso DE ESPECTALTZAçÃO EM GESTÃO PÚBLICA em nível de POS-

GRADUAçÃO LATO SEVSU, com aproveitamento, a fim de que possa gozar de
todos os direitos e prerrogativas legais.

São Paulo das Missões/RS, 10 de setembro de 2021.

Ânne Caroline de Souze Lockmann
Serctárie Acadêmica

Alrrno (e)



UF: BANâclonalldado: BRASILEIRA ilatuíalldado: PAt,LO AFONSONom.: MARCIEL PEREIRA ÍHEODÔRIO

Dats do Nã3clmonlo: 03rí0/í986 FIII.çáO; t,lARIA EDIVALII{A PEREIRA THEOOÓRrc E HENRIQUE IllANOEL THEODÔRIO

ÔÍgào Emlstoí: SSPiBADocum.nlo dc ldontlllcaÉo: l3Í83E7/f tE

Pó3 GÍâduãçào om Niv.l d. Ê8pcclsll.âçáo .m: GESTÀO PÚBLICAGraduado (a) no GuÍ8o do: LICENCIATURA Et LETRAS

Poríodo do Roelizagàot 2ü0A12020 ô 20/06/2021 CâÍga Hoíária Total: 560hí.ula3fuaâ dc concôntrsçâo: GEsTÃo

HrsTÔRtGO ESCOLAR oO CURSO OE PÔ§-GRAOUAÇÃO LAro SENSU Êri GESÍÃO PÚBUCÀ

(Em coníoÍmidade coín a Resoluçào CESrcNÉ no 1 do 06 do âbnl d6 2018)

NOTA FREQUêNCIA NTULÂçÃODISCIPUNA CARGA
HORARIA

DOCET.ITE

40h r0.0 100õ/. OENISE SAI.IM PAES MESIREMotodologia ds Pesquiss Ciântllicâ

40h 10,0 MESTÊE'r00% RUSEMBERG GUILHERME DOS REISAdministíação Públics

40hGostào ds Psssoas

MESTRE40h 'r0.0 r 000/oGBslÀo de Pmietos

40h 10,0 MES'TRERUSEMBERG GUITHERMÉ DOS REIS

r0.0

100%

1000/0 MESTRE40h

Contabilidad6 Pública

EmprâgndsdoÍismo

40h r0.0 ESPECIALISTALlcitaçáo. Conústos B ÍêrcêiÍizaÉo
40h

,00%

100%

AFONSO CELSO HENRIOUES

FERNANOO FERNANDES GOMÉS

RUSEMBERG GUILHERME DOS REISAudilotia s Conlrolo no Sstor Públbo

40h

10.0

10.0 r00%

t"lESÍRÉ

MESÍRÊÊüca no Ssíviço Públlco

40h 10,0 t 00%
NAÍHAM RIBEIRO MARÍINS
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Fernanda Cristina Andrade Uzeda
Endereço para acessar este CV: http : //lattes. cn pq .br I 6937 384947 6349 t5
lD Lattes : 6937 344947 634915
Ultima atualização do currí,culo em 0310612024

Possui graduãção em Psicologia pela Universidade Salvador (2005). Atuou como

professora e Coordenadora do curso de Psicologia da Uniages em Paripiranga-Ba. Tem

experiência na área de Saúde Coletiva, Saúde Mental e Psicologia clínica (com formação

em Terapia Cognitiva Comportamental e Terôpia do Esquema) atuando principalmente nos

seguintes temas: Psicologiâ da saúde, psiquiatria, Saúde Mental, Facilitadora Grupal.

Proprietária do Espaço de Saude Mental PsilnFoco no qual atua como psicóloga clínica e

g6tora atualmente. (Texto informado pelo autor)

Identificação

Nome

Fernanda Cristina Andrade Uzeda*

Lattes iD

País de
Nacionalidade

Brasil

Endereço

Endereço
Profissional

Formação acadêmica/titulação

2006 - 2008

Nome em citações
bibliográficas

UZEDA, F. C. A.

c
http://lattes.cnpq.ú I 6937384947 634915

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
de Paripiranga.
Avenida Universitária, 23 - Parque das
Palmeiras
Centro
48430-000 - Paripiranga, BA - Brasil
Telefone : (7 5) 377 92210
URL da Homepage:
www.faculdadeages.com.br

çao
PSF.

em Saúde Pública com
(Carga Horária: 508h).

Especializa
enfase em

a



2000 - 200s

Formação Complementar

2009 - 2009

Atividâdes

O2l2010 - Atual

Faculdade São Camilo, FSC, Brasil.
Título: As concepções da Reforma
Psiquiátrica no interior do Estado da
Bahia.

Graduação em Psicologia.
Universidade Salvadoç UNIFACS, Brasil.
Título: Incidência de Ansiedade em
pacientes prácirúrgicos internados na
clínica cirúrgica do Hospital Ana Nery-Ba.
Orientador: Jeane Tavares.

Extensâo universitária em Formacão em
Psicoterapia Cognitiva. (Carga horária:
288h).
Centío de Terapia Cognitiva de Salvador,
CTC, Brasil.

2006 - 2007

Extensão universitária em FORMAÇÃO DE
FACILTTADORES EM DINAMICA DE
GRUPO. (Carga horária: 214h).
CLINICA MEDICA E PSICOLOGICA -
PSICOCLIN, PSICOCLIN, BTasiI,

Atuação Profissional

vinculo institucional

2010 - 2016

Vínculo: Colaborador,
Funcional: Professor
Dedicação exclusiva.

Enquadramento
titulaÇ Regime:

Ensino,
Graduação

ADMINISTRAÇAO, Nível:



Disciplinas ministradas
PSICOLOGIA - APUCADA
ADMINISTRAÇAO

O2l2O10 - Atual

Ensino, Enfermagem, Nível: Graduação

Disciplinas mlnistradas
Psicdlogia Aplicada à Enfermagem

vinculo institucional

A

2007 - 2010

Outras
informações

2017 - Atual

Outras
informações

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: PSICOLOGA, Carga horária: 20

ATUACÂO NO CRAS E CREAS - CENTROS
DE REFERENCIA DA ASSISTENCIA
SOCIAL

P:ilnFl)( o L tDÁ. PSI, arasil.

vínculo iníitucional

Vínculo: Celetista, Enquadramento
Funcional: Psicóloga, Carga horária: 40

Gestora e Psicóloga da Empresa. Espaço
Multiprofissional de Saude Mental na
cidade de Paripiranga Bahia.

Areas de atuação

1

Grande área: Ciências Humanas / Area:
Psicologia.

2.

Grande área: Ciências da Saúde / Área:
Saúde Coletiva.



Idiomas

Bancas

Eventos

Inglês

Compreende
Razoavelmente,
Escreve Pouco-

Razoavelmente, Fala
Lê Razoavelmente,

Participaçâo em bâôcas de trabalhos de conclusão

Pãrticipação em eventos, congressos, exposiçôes e feiras

Trabalhos de conclusão de curso de graduação

2

UZEDAI F, C' A'; SUZANA ALI\4EiDA ARAÚ]O; BARROSO'
RUSEL I4ARCOS DA SILVA. Participação em banca de3IVIANE
ALMEJDA SANTANA.OS DESAFIOS DA ATUAÇAO DO
PSICOLOGO NO CENTRO DE ATENÇAO PSICOSSOCIAL- CAPS.
2014. Trabalho de Conclusão dê Curso (Graduação em
PSICOLOGIA) - Faculdade de Ciências Humanas e Sociais de
Paripiranga.

UZEDA, F. C. A.; SUZANA ALI'4EIDA ARAUIO; BARROSO,
RUSEL |'4ARCOS DA SIIVA. ParticipaÇãp em banca de MONICA
DEYSE DE SOUZA CARVALHO,DIAGNOSTICO PSIQUIATRICO:
UM ESTUDO DE CASO SOBRE A ATRIBUIÇAO DE
SIGNIFICADOS ACERCA DO TRANSTORNO MENTAL. 2014.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em PSICOLOGIA)
- Faculdade de Ciências Humanas ê Sociais de Paripiranga.

1

SEMANA DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA.DO ENCANTO AO
DESENCANTO DA PROFISSIONALIZACAO DOCENTE COMO
SINTOMA DA CONTEMPORANEIDADE. 2014. (Simpósio).

2.

III Semana de Enfermaoem da Faculdade Aoes.Etica e Bioética
na Saúde/ Ato Médico eito de Enfermageml 201 1 . (Outra).

1



3

4

5

orgaflizãção de eve tos, congressôs, exposiçôet e feiras

UZEDA, F. C. 4.. VII FORUM REGIONAL. 2011. (Outro).

II Semana de Estudos Aorofundados: Psicolooia da
Educação. Psicologia e Educação: Uma relação de
Interdependência. 201 1. (Outra).

I Semana de Letras da Faculdade AGES.A construção cognitiva
da Linguagem Humana. 2011. (Outra).

II Simpósio de Práticas Organizacionais em Psicologia e
Administração.A Interface da Psicologia com a Administração.
2010. (Simposio).

1

Orientações

,.

orientêções e supervisões concluidas

Trabalho de conclusão de curso de graduação

IVNA REGIA PINTO DA SILVA COSTA. RELAÇOES FAMILIARES:
CUIDADO E AFETO FRENTE AJACIENTES COM SOFRIMENTO
PSIQUICO NO CAPS I EM SIMAO DIAS/SE. 2014. Trabalho de
Conõlusão de Curso. (Graduação em Enfermagem) - Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais de Paripiranga. Orientador:
Fernanda Cristina Andrade Uzeda.

2.



3

THAUANE FONTES CORREIA. PERFIL, EPIDEMIOLOGICO DAS
MULHERES ADMITIDAS COM DIAGNOSTICO DE ABORTO NA
MATERNIDADE ZACARIAS JUNIOR EM LAGARTO/SE. 2014.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Enfermagem)- Faculdade de Ciências Humanàs e Súiais de Paripiranga.
Orientador: Fernanda Cristina Andrade Uzeda.

ANGÉLICA VIEIRA DE ]ESUS. iDOSOS INSTITUCIONALIZADOS
NA ILPI EM LAGARTO/SE. 2014. Trabalho de Conclusão de
Curso. (Graduação em Enfermaqem) - Faculdade de Ciências
Humanas e Sociais de Paripiranga. Orientador: Fernanda
Cristina Andrade uzeda.

LORENA FONSECA BASTOS. OS ESQUEMAS COGNITIVOS MAIS
FREQUENTES NAS PRESIDIABIAS QUE SE ENCONTRAM NO
PERIODO DE GESTAÇAO ATE O AFASTAMENTO DO BEBE.
2014. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em
PSICOLOGIA) - Faculdade de Ciências Humanas e Sociais de
Paripiranga. Orientador: Fernanda Cristina Andrade Uzeda.

SANDRA - REGiNA SANTANA SILVA. AIENçÂO SÁSICA:
PERCEPCAO DAS PUERPERAS DIANTE DO ACOLHIMENTO DO
PBOFISSIONAL DE ENFERMAGEM NA ZONA URBANA DE
FATIMA - BA. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduacão em Enfermaoem) - Faculdade de Ciências
àumanaá e Sociais de Piripiranga. Orientador: Fernanda
Cristina Andrade Uzeda.

4

6

5

BIANCA NAYARA MENEZES DIAS. A APLICABILIDADE DA TCC
NO TRANSTORNO DE ANSIEDADE GENERALIZADA: UM
ESTUDO DE CASO. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em PSICOLOGIA) - Faculdade de Ciências
àumanaá e Sociais de Paripiranga. Orientador: Fernanda
Cristina Andrade Uzeda.

7

MARIA IRANILDES MACEDO., O PAPEL DA EQUIPE DE
ENFERMAGEM: IMPACIPS PSIQUICOS A FAMILIARES E A
CRIANCAS NA FAIXA ETARIA DE 5 A 10 ANOS NO HUSE. 2012.
Trabalh'o de Conclugão de Curso. (Graduação em Enfermagem)
- Faculdade de Ciências Humanás e Soaiais de Paripiranga.
Orientador: furnanda Cristina Andrade Uzeda.

8.

UGIA NALINE GONCALVES SANTOS. DEPRESSAO E
ENFERMAGEM: A PSICOPATOLOGIA E O ACOMPANHAMENTO



DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM AOS PACIENTES
CICERODANTENSES. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Enfermagem) - Faculdade de Ciências
Humanas e Sociais de Paripiranga. Orientador: Fernanda
Cristina AndÍade Uzeda.

Educação e Popularização de C & T

I
Cursos de curta duração mioistràd05

orqanizaçáo de eventos, congressos, exposiçõe5 e feiras

UZEDA, F. C. 4,. MINI CURSO PSICOPATOLOGIA - DSM 5.
2014. .

2

UZEDA, F. C. A,. O CUIDADO COM A FAMILIA EM SITUAÇOES
DE PERDA. 2011. (Curso de curta duiação
ministrado/Extensão).

1

UZEDA, F. C. 4.. VII FORUM REGIONAL. 2011. (Outro).

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em 701LU2025 às 10:03:06

Somente os dados identificados como públicos pelo autor são apresentados na consulta do seu
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ESTAOO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE CAP€LA
CAi'ARÂ DE VEREADORES OE CAPELA

GABI}IEÍE OO PRESIOENÍE
PÍaça Manoêl Cardo6o de Souza n' 52. Bairro Cenlro, CS6la - Se.$p.. - CEP ulg 70G@0

Sitê: www.ca maÍàdeca oela.§e.Pov.br E-mdl: camaradevereadoí escapela@tmail.com
FONE (7-c) 32611tú2 CNPJ N' 16 ,{83.671/@01-r ,

CONTRATO N" 18/2025

Termo de ;cnlralo de Presta ão Serviço, que entre si flrmam

o CÂMARA MUNICIPAL T,E CAPELA. ESTAoo oE

SERGIPE e a Empre; r L.E CONSULTORIA E

TREINAMENTO LTDA.

Pelo presente instÍumento paíticular de Contíato, Íeunrrêr r-se de um lado a CÂ ARA

MUNICIPAL DE CAPELA - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de,:ireito públict, inscrjta no CNPJ

sob o no'16.463.671/0001-29, com sede nâ Prâça Manoel Cardoso So rza, n" 52, CEP 49.70G000, na

crdade de Capela, Estado de Sergtp€ doravantê denominada CONTRÊ-ANTE, neste ato repÍesentado

pelo seu titular, o Sr. JoSÉ CARLOS LOPES, brasilerro Íesidente e dor ciliâdo nesta cldade, inscÍito no

CPF sob o n0 XXX "08 XXX-49 e RG n" 9/ü X48 SSPISE, e,-c outro lado a empresa L.E

CoNSULTORIA E TREINAMENTO LToA, inscrita no CNPJ 22.602.367.0001-í8, estabel€cida ne Av.

Jose Neves da Costa no 172 Barro Centro, na cidadê de Simfu 0iâ-. Estedo de Sergipe, d0ravante

denominada CONTRA.IADA, nesle alo representada pelo Sr. EDUA;DO MARoUES DE OLIVEIRA

SoBR|NHo, brasilerra, sob o CPF N'019.XXX.145-XX, pala 0 Íim estecial de celebrarem 0 pÍe§ente

instrumento, tendo er)r vista o que consla do processo de inexigibil,:ade de licitaÉo, mm base na

Legslaçâo em vigor e nas cláúsulas a seguiÍ a,ustadas:

cúusuLA PRIMEIÍiA - DO OBJETO (Art.92, lda Lêr no 14.'.t33t2021

CONIRAIAçÃO DE EI,4PRESA PARÂ PRESTAçÀO DE SERVIÇOS DE I7 (DEZESSETE) INSCRIÇÔES,

PARq PARTICIPAR DO 32'WORKSHOP PARA AGENTES PÚTIICOS E POLITICOS. A SER

REALIZADO NO PERiODO DE 11 À 14 DE JULHO DE 2025, NA CIDADC DE ARAPIRACA/AL, 0ONíOTME

termo de reíeÍência parte rntegrant€ destê contrato

LOPE5:50310 
d'|er'r po' rost

JOSE CARLOS À,'nôdo d!,o,má

816549
I \Âb

*!n5!ô.§ n.d. i'a!6,iHi.

@Llr& r§qL,.s Ol Ourra§ SOãra.E
0.o l0;0irlor5raa0t .oraa

lt.Ía4ehnp. r,üLd.r rt to! â,



ESTAOO OE SERGIPE
MU'{IC|PIO O€ CAPELÂ

CÀTÂRA O€ VÊREAOORES OE CAPEIA
GABI EÍE DO PRESIDEIITE

Praça Manoêl Cârdoôo de Souza nó 52. BaiíÍo Cenlro. Capela - Sefgape cEP 49.70G000

sflei www.camaradecaoela.se fo!.br E mdt: camaradevereadorescapela@gmail.com
FONE (79) 32631802 CNPJ M 16,163 671/0001-29

cúusuLA SEGUNDA - DA V|i{CULAçÃo (AÍr. 92, ll da Lei no í4.13u2021)

21 O píesenle pacto vincula-se em sua plênituds aos teÍmos do Termr' de Rêferência, da proposta

oÍêíêcida pela CONTRATADA, bem como eo Proc€sso de lnexigibilidace de Licitaçâ: n0 0812025,

Íundamenlado no aí. 74, inciso lll, alínea 'f da Lei no 14.13312021.

cúusulA TERCE|RA - DA LEGISLAçÃo (Arr. 92, il da Lei no Í4.133/202í)

3.1 0 presente contrato está sendo lavrado nos termos ds Lei n' 14.133/20r'1, demâis normas p€ítinentes

a mâtéÍia, e seÍá regldo pelos pnncipios norteadores do Drreito Administratr!l e Constitucional.

cLÂusuLA QUARTA - Do REGtltE ExEcuÇÁo Do sERvlço (Arr. 92 ,v da Lei no 14.133120211

4.1 O serviço deverá ser execulado de acordo com as espscmcaÉes consl:rntes no Termo de ReÍerência,

proposta ê foldeípanffeto do evento, cue passam a fazer parte integrante ,i4ste instrumento.

CLAUSULA QUINTA - DO PREço E REAJUSTAMENTo (AÉ. 92, V da i ei no 14.133/202í)

51 0 valor da taxa de nscrição sefá de Rt 900,00 (novecoÍúos Íeais) por pessoa, peíazendo o

present€ @ntrato um valor total de R§ 15.300,00 (Qulnzê mile trozênlos Íêais).

5.2. 0 velor constanle nesta cláusula poderá seí íeajustado, aÉs 12 (dozet meses mntados da data de

assinatura do contrato obsorvada a vaíâÇâo do IPGA para o periodo o, outro indicador que venha a

substitui-lo, em confonndade com o píâzo constante na cláusula quarla e nedianto acÁÍdo formâl entre

as parles.

5.3 0 primeiÍo reajuste ievará em conta para fins de cálallo a variação at indics pectuado e0tre a data de

apíesentaçâo da pÍoposta e do priÍ.rerfo aniveísário do contÍeto, send(. que os reaiustes subsequentes

ocoÍrerão semprê nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação oc,rrridâ no último pêriodo.

.,O58 CAnLos asinârb d. íoin.

LoPEs:so3ro83 !ffi§ EsE

6S49

touroo r iQuts D€ orlt/Ei{^ 9cBlnrog:u'b o& to/o,,u' \.'.rt.r!,&
v.úlg.n'níF'l]!e,á.§v.,

x

^"'il^ài'..!REÊ:w



E§TAOO OE SERGIPE
MUíICIPIO OE CAPELA

CAMARA DE VEREÁOORÊS DE CAPELA
GÂBIIIETE OO PRESIOENÍE

PÍâÇa MânoelCa.doso de Solpa no 52. Baino Centro. Capela - Sergipr - CEP: 49 700-000

Site: www.camaradecapela.se qov.br E-md: camaradevereadoretcapela@gmail.com
FONE (79) 32611802 CNPJ N. 16.483.6-11/0001-29

5 4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualizaçâo do varor mencionado no itsm 5.1., o

IPC-A ou outro jndicador que venha a s,.rbstituí-lo.

CLAUSULA SEXTA - OS CRIÉROS E A PERIooICIDADE DE PAGAMENTO (Arr. 92, Vr da Lei no

14.133/2021t.

6.1. O pagamento será eÍeluado até o 10" 1décimo) dia do mês subsequen , ao vencrmento

6.2. O pagamento será eíetuado de acordo corn a preslaqão de serviços no valor correspondente âos

serviços êÍetivâmente prestados, medlanle apresenteÉo dos seguintes dc( umentos:

a) Note(s) Fiscal(is) âtestada{s) e liquidada(s)

b) Prova de regularidade tunlo às Fezendes Federal e INSS, :stâdual 6 Municipal. FGTS e

CNDT, válidas no prazc mínimo de 30 (trinla) dias da apÍeser tâçfu da Nota Fiscal

6 3 Os documentos de cobÍança relacionados acima deveífo ser apÍes€í tados no endeÍeç! da sede da

Câmara Municipal de CAPELA - Estado de Sergipe, dos quais após atesta(1os pola autoridade competente

e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão êncaminhados ao &tor Finar'leiro paÍa fins de liquldação da

despesa e inclusâo na hsla classÍficatóÍia de credores;

6.4 O pâgamento das obrigaçoes relativas ao pÍos€nt€ contralo derr obedecer e cumprir a ordem

cÍooológica das datas das respectivas exrgâncias, a têor do quê dispoe ) arl. 70 §2, lnciso lll, da Lei no

4.320/1964, art. 141 da Lêi n0 14 133i 2021 .

6.5 A ordem cÍonolôgoa reíerrdô no 6 4 poderá ser elteÍâde, mediante lÍévia iustificativa da autoridade

competente ê posterioÍ mmunicação ao órgão de controle interno de AdÍÍrnistraÉo e ao tribunalde mntas

competente, exclusivanrente nas hiÉteses prêvistas n0 art. 141, § 1" da -ei n0 14.133/202í :

cúusuLA sÉÍtMA - DO PRÂZO (Art. 92, Vll da Lei no 14.13312021t

7.'1 Êste contrato têm o prazo de vrgência de 30 (lrinta) dias conlad.s a paíiÍ da data d€ assinatura,

devenoo @orrer divuigaçáo do contrâto no PNCP como condição indlspensàvel pâra e sua eficácia em

mníormkiade com a Lei n" 14.1331202'1

JOSE CARLOS ^.-.d" d. í--.
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ESTAOO OE SERGIPE
MUMCIPIO OE CAPELA

CAMARA OE VEREÂDÔRES OE CÂPELA
GA$NETE DO PRESIDE}ITE

Píâça Maooel CardGo de Souza. no 52, Bairro Cfitro. CâÉla - S€rgipe - CEP: 49 7@000
Sile: www. ca nr a ía tr ecô pela. se Êov. b r E-mait: camaradevereadore rca p€la@gmail.com

FONE (79) 32611802 CNPJ No 16.463.671/0001-21,

Podendo ssr proírogedo mediante lermo aditivo, d€ acoroo com os procêJimentos previstos na Lei, e

auloÍizado formalmêntê pêlâ autoridede ccmpetente.

cúusuLAoÍTAvA- DA DOTAçÃO ORçAilENTÁRh (Art.92, Vil da Lei no 14.13í202í)

I 1 A dêspesâ orçemenlárra da execuÇáo deste contrato para o exeÍcicio dê ; 025, no valor de R$ 15.300,00

(quinze mile trezentos rêais), correÍá por conta da dotação orçamêntária abaixo, com saldo suficiente,

essim discriminado:

unidade orçamentaria: 101 CÂMARA MuNlclPAL DE CAPELA

Classificação Funcional: 01.031.001 2J01 - MANUTENÇÃO 0A CÂMARA uuNlclPAL

Elemento de Despesa: 3390.00.39 - OUTROS SERV. TERCEIRO PESSOA JURíDICA

Fonte de Recursoi '15000000

CúUSULA NoNA - PRÂzo PARA RESPoSTA DO PEDIOO DE EQUILIBRIO ECONÔMCO.

FINANCEIRO (Art.92, Xlda Lei n0 t4.1331202'l)

9.1 Para majorar, visando manter o equilibrio econômico-frnanceiro inicia do contÍato, nos lermos do art.

124, ll 'd". da Lei n" 14 133/2021. desde que demonskado, por perte de r: ontretâda, alteíeÉo substancial

nos preços praticados no mêrcado em caso de força maior, caso folJilo ou fato do princjpe ou em

decorrência de íatos rmprêvisívêis ou previsiveis de consequências r calqJlàveis, que inviabilizem a

execução do clnlrato lal como paciuado, respeitada, em quelqueÍ cas ), a repartrÇão objetiya de risco

eslabelecida no contretô

ParágraÍo único. O pedido dê restabolecimento do equilibrio econômic{r -financêiro dêverá seÍ formulado

durante a vigência do contralo e anles de eventual prorrogaÉo.

I2 O prezo para resposta ao pedioo de equilíbrio econômio-finâncêiIc rerá de '10 (dez) dias, contado da

data do pedido da documentação

JOSE CARLOS AÍ,n.do d€ío.d
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ESÍAOO OE SERGIPE
IáUNICIPIO DE CAPÉLA

CAMARA DE VÉREADORES OE CAPELA
GABINETÉ DO PRESIDE}ITE

Praça Manoêl Card(Éo de Souza ôo 52, Bàiío CótÍo. Capele - SeÍdpe - CEP 49.7OGOõõ-
Síe www.camaradecagela, se gov.br Ê'mâit: cemaradevereadoreicapela@gmail.com

FONE (79) 326118O2 CNPJ No Í6 ,a63.67 r /mot -2,;

CúUSULA OÉCIMA - OS OIREIIOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 
'ARTES 

(Art. 92, XIV dA LEi

n' 14,13U2021],

10.1 lncumbe a CONTRATA TE:

a) Eíetuaro pagamento nas condi(Fes e prqos pactuaor,s;

b) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrênc,à relacionâda com a exocuçâo

dos serviços, diligenciando nos casos que exigêm pÍovidências preventN;s e corretivas.

10.2 lncumbe a CONTRATADAT

a) Mânter-se duÍante toda a execução do contrato, em compatibilidaoe com as obrigaçÕes por ele

assumdas, todas as condiÉes de habrliteção e qualificaÇáo exigidas na :onbâtaçâo.

b) obrigeçào de cumprir as exigências de Eserva de cargos prevista em !e , bem como em outras normas

especifcas, para pessca com deÍlcrêncra, para reabilitado dâ PÍevidênci, Sociale para aprendiz;

c) Somente o contratado será responsavel pêlos encargos trabalhisras, prev JencÉnos, fiscais ê

comercrais resultantes da execução dc contrato. A inadimplência do con',3tâdo em relaçâ: aos encatgos

trabalhistas, fiscais e comerciais náo transíeriÍá à Admrn6traçáo a respcÍ sabilidadê pelo seu pagamênto

e náo poderá onêrar o objeto do contrato nem restringk a regulariz;;ão ê o uso das obras e das

Lei no 14.133i2021;

d) Executar os seíviços elencados na Cláusula Primeira do presente con'rato;

e) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma êxecuião períeita, de íorma plena e

satisÍatôria, sem ônus adicionais dê qúalquer nalureza à contratante;

0 Rêsponsabilizarse por todas as despesas, obrigaçõês e tributos decr rentes da exêcuÉo do conkato,

rnclusive as de natureza lrabalhsta, devendo, quando solicrtâd.. íorneceÍ à CONTRATANTE

comprovante de quitação com os órgãos competenles;

g) Responsabilizar-se por eventuars multas, municipais, estâduâis o Íêd.rais, decoÍrentes de faltas por ela

cometidas na execuÇáo d0 contraioi

h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregac()s causarêm à CONTRATANIE,

hiÉtese em que fará a reparação devida, com c necêsúrio rêssâÍcrmento em dinh€iro, no prazo

improrrogávelde 30 dias, independentemente de avisos ou intêrpeleçâo judiciel;

i) Em caso de nã0 cumprimentc do obieto deste contrato, responsêbilizâr-sê, na forma da Lei, pelo

rnadimplemento do Lontrato ficando o ônussob sua Íesponsabilidade

IOSE CARLOS rsm,aoaetorma
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ESTAOO OE SERGIPE
UNCIPIO OE CAPÊLA

CAMARA OE VEREAOORES OE CAPELA
GAAIiIEÍE 0o PRESIOÉIITE

Preçâ lúenoel CêrcíGo de Souza. n" 52. Bairro Cenko. Capela - SeÍgip€ ' CEP: 49 700-000

§ite: www.camôradecapela.se.aov. br E-mail: camaradevereadore dapela@tmail,com
FONE: (79) 326+1802CNPJ tf 16 483.671/0001-2!

i) Nào poderá transÍeriÍ total ou parcialmente o contÍato Tembém não poriorá subcontratar, einda que

parcialmente, a exêc{çfo do seu objeto:

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DAs pEilALtDAoEs (Aí. 92, xlv da Lei no 14.r3sr202i)

1 1 .1. O contÍatedo s€rá responsabilizado adminislÍativamente pelo comeüm?rto das infreçÕes pí€vstas no

art. 155 da Lei no 14.í 33/2021 , Serâo aplicades a responsávêl pelas inÍra@s administrativas as seguintes

sanFes:

I - Advertência;

ll * Multa;

lll - lmp€dirnento do licitar e contÍâtâr,

lV - Declaraçâo dê inidonêidadê para lrcitar ou contÍataÍ.

1 1 .2 Na eplicaçáo das sanÉes serão considerados:

I - a neturêza ê â gravidade da inÍÍação cometida;

ll - as peculiaridades do caso concÍelo;

lll - es circunstàncias agravantes ou atenuântgs;

lV - os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública;

V - a implantaçáo ou o aperfelçoamento de programa de integÍilade, @FJcrÍnê normas e orientaFs dos

órgãos de control€.

1 1 3. Será aplicada a sançâo previsla no inciso I do ilem 1'l .1 na hipotese ir inexecução parcialdo contÍato

quando nà) se justrficar a imposiçáo de penâlidade mâis grâvê;

1 1.4. Na hipotese de dêscumpnmênto total ou paÍcial das cláusulas e cr,ndiFos âiustâdâs ou êxecução

em desacoÍdo com a proposta apÍesentâde, seÍá âphcâda, garantida a;rmpla defesa, multa da seguinte

Íorma:

JOSE CA RLOS rr,'"xo ," to.,',a
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ESTAOO DE SERGIP€
HU$CIPIO DE CAPELA

CÂMARÂ OE VEREAOORES OE CAPELA
GABINÉTE Elo PÊESIDENÍE

PÍaça ManoelCarc,oso de Soura nô 52, Baino Centro. Cepelâ - Sêrdp€ - CEP: i19.70G000

sie: www.camarãdecapela.se gov. br Efidt: camaradevereadoreicapela@tmail.com
FONE. (79) 3263-18(y2 CNPJ N. 16.463.ô71/mfi-29

De 5% (cinco) a 30% (fintâ poÍ cento) do valor do contrato em caso de atraso na prestação do sêÍvlp.

observada a seguintê gradação:

a)Atraso dê 0í a 05 dias: multa de 50/o:

b)Atíaso de 06 a 10 dias: rnulta de 1002o;

c) Aúeso de 11 a 15 dias: multa de 15%,

d)Atraso d€ 16 a 20 dias: mulla de 20q0,

e) Acima de 20 dias: multa dê 30%.

11.5. As sançoês prêvislas nos incisos I ill elVdoitem 11.1 poderão ser arlicedas cumulâtivemênte com

a prevista no inciso ll do mesmo item,

1 
'1 .6 Na aplicâçâo da sanção previstê no inciso ll do itern 1 

'1 .1 seÍá faculta la a doÍesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sue intimaÉo;

1'1.7. A aplicaÇao das sanções prev slas nos incisos ill e lV do item 1 
- 1 requereÍá a inslauragão de

processo de responsabihzação, a se. conduzido por comissâo composlá je 2 (dois) ou mais servidores

estáveis que avaliârá íalos e circunstâncras conhecidos e rntimará o licitanl, )ou o conlratado paÍâ, no prazo

de15(quinze) dias úteis contado da data de intimação, apresentar deÍes., escÍita ê êspêcificaÍ as provas

que pretenda produzir.

1'1.8 A sanção previsra no inciso lll dô item '11.1 seÍá aplacada .i) responsável pelas inÍraçoes

administrativas pÍevistas nos incisos ll,lll, lV, V, Vl e Vll do art. 155daLe n014.133/2021, quando não se

justiÍlcar a imposição de penalidadê mais grave, e impedirá o ÍesponsaJel dê licitaÍ ou conlratar com a

Câmara Municipal de CAPEWSE. pelo prazo máximo de 3 (trôs) anos.

JOSE (ARLOS T«,n" r"a' t.'n:
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ESTAOO OE SERGIPE
I'UMCIPIO OE CAPELA

CÂMÂRA OE VEREÂOORÊS DE CAPELA
GAB| ETE DO PRESIOETTE

-cEP. 49 700-000

s'ter !gg)!,!êS-a-Íê.dc.qq-pC1e-§C-g.g!.U E,mdt: camaradevereadore;capela@gmail.com
FON€I (7S) 3263-1802 CNPJ N. t6 463.671/0001-2e

11.9 A sânção prevista no anciso l! do item 11.1 será aplicada ao esponsâvsl pelas inÍraçoes

administrativas pÍevistas nos incisos Vlii lX, X, XI e Xll do art. 155daL€in"'4,133/2021, bem conn pelas

infraçoês administÍativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V. Vl e Vll do mssmo aÍtigo que justiÍiquêm a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referda no § 40 desle a,1go, e impedirá o responsável

de licitar ou contrâlar no âmbito de Adrninistração Pública direta e indiÍele re todos os êntes Íederativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) ânos e náxlmo de 6 (seis) anos;

11 '10 A sanÉo estabelec de no inciso lV do item 11.1 serâ precêdida de ar álise luridical

1 ', 1 1 As sençtos previstas nos incisos I llt e lV do item 1 1 .1 poderão seÍ i rlicadas cumulativament€ com

a previstâ no inciso ll d0 mesmo item

1'l 12 Se a mulla aplicada e as i.rdenizaçoes cabivels foÍem supeÍi,)res ao valoÍ de pagamento

eventualmente devido pela Adminrslraçào ao contÍatrdo. alám da perda dêsse vâloÍ, â dif€renÇe seÍá

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

1 1.13 ,q aplicação das sanÉes prevlstas no item í 1.1 náo exclui, om hr|ótese alguma, a obrillação de

ÍepaÍação integraldo dano causado a Adminiskaçâo Pública.

1 1 14 Constatendo o descumprimenlo parcial ou total de obrigeçôes conr aluais que enseiem a aplEação

de penalklades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do ;+viço, emiürá notificâçâo escrita

a CONTRATADA, para regularizaçáo da situaçâo;

11.14.1 A notificação a que se retêre o capd desle artigo será env,.de polo coneio, com aviso de

recebimento, ou entregue a CONIRÁTADA mediante recibo ou, nâ sua inrlossibilidade, publioada no Diário

Oíiciel do Municipio e no quadro de evrsos da Câmara

10.2 Não havendo regularizaçâo da situeçâo por parte da CoNTRATaDA, em atê tlE (quaÍgnta e oho)

horas, âpós o recebimento da notifícaÇão, o responsável pelo seto' ou pela íiscalizâÉo do sêrviÇo

encaminhaíá instaurara processo aJmrnrstrativo punitlvo;

JOSE CARLOS 
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ESÍADO OE SERGIPE
i,UNCIPIO DE CÁPÊLA

CA ARÂ DE VEREAOORES OE CAPELÂ
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PÍaça ManoelCaldoso de Souzá nr 52, Bairro Cêntro. Capela - Slergipe cEP 49 700,000
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FONE (79) 326!1E02CNPJ N" 16.463.671/0001-2S

11 16. 0 atraso iniustiíicado na execução do contreto suleitará o contrataci a multa de mora, na Íorma

prevista no itêm 1 1.4 deste edital. A aplicaSo de multa de mora nâo impedirá quo a Administração a

converta em clmpensatófla I promova a extin@ unilateral do contrâto ((m a aplicação cumulada de

outras sanÉe§ previstas em Lei;

11.17 A aplicação das sanFes prev,stas nos incisos lll e lV do item 'i.1 dosto odital rêquêreíá a

instauraçAo do processo de rêsponsabrlizeçáo, â ser mnduzido por comrss,lo dBsignada que avaliârá os

fatos e circunstâncias conhecidos e inimará o licitante ou ô contretedo para no prazo de 1 5 (quinze) dias

üteis, contados da data de intimação apresentar defesa escÍita e especr'icar as provas que pretenda

produzÍ;

1 1 18 Na hipótese de deferimento de pedrdo de produção de noves proves cr de iuntada de provas julgadas

rndispensáveis pela comissão, o licilante ou o contratado poderá apresenlar alegaÉes finais no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimâção;

1'1 19 S€rão indeÍendas pela comissão mediantB deosão Íundamenlada provas tlicitas, imp€rlinentes,

desnecessárias, píotelatôrias ou intempestivas.

11.20 A Câmara no píazo máximo 15 (quinze) dias úteis contados da datâ ie edica@ da sanção, deverá

informar e manteÍ alualizados os dedos relâtivos às sanÉes por aplicaíls, para Íins de publicidade no

Cadasto Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cêis) e no (l )da§tro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituícos no âmbitc do Poder Execuiivo Íedeíal, obser/rdo o disposto no an. 169, § 3
da Lei no 14.133/2021 ,

cLÁusuLA DÊclMA SEGUNDA - DA D(TlNÇÁo Do coNTRATo (An 92, XIX da Lei no í rl .1331202'tl

12 1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do prêsênte contrato ( {'nÍorme art. 137, incisos de I a lX

da Lei n0 14.133/2021 é motivo iusto para a extinçao do mesmo de .r rordo com o erl. 138, da Lei no

14.133/2021, a extinçâo do contratc podêrá sêr:

l- oeterminada por ato unilâtêral e escrito da Administação, sxceo no caso de descumprimento

deco[ente de sua própria condula,

JOSE CAHLOS e".-. a.'o'."
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ESTAOO OE SERGIPE
TÚUNCIPIO OE CAPELA

CAMARA OE VEREÂOORES OE CAPELA
GA PRESIDENTE

Praça Monoel Cárdco de Sou2a. no 52. BairÍo CayltÍo. apela - seÍgipé . cEP: 49.70G000
sle www.camarad-ecapela. se.Eov. br E-mdt: camaradev€readorescapêle@gmail.com

FONE t79) 32611802 CNpJ M 16.{ô3 6'711000r,21,

ll - Consensual, por amÍdc entíe as paítes, por conciliâção, por r€dieção o r por comilê de resolugáo de

disputas, desde que haja interesse da Adminisúaçâo;

lll-determinada por decisão ãrbitÍal, en decorrência de cláusula compromissôria ou compíomisso aÍbitrel,

ou por decisão judicial.

Parágrrfo Unico - A extinçâo detêrm nada por ato unilateral da Administ:nçâo ê a êxtinçáo consensual

deverão ser precedidas de autorização escÍitâ e fuMamenteda da auloridado @mpelente e reduzirJas a

teÍmo no respectivo proc€sso.

cúusuLA oÉctMA TERcETRA - DA FTSCALTZAçÃo o GESTÂO DO CC,NTRATO (Arr. 92 inciso XVllt

e art. 117 da Lei n" 14.133/2021)

13.1 A êxecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscâlizâdâ por sêr\ idorês devidamenle nomeados

atravês de portaÍia vinculâde a esle lermo de mntrato, ou polos rôspectivos substitutos, permitida a

contratação de terceiros oara assisti-los e subsrdiá-los corn inÍormaçÕes pertlnentes a essa atribuçáo.

13.2 0 Íiscel do contralo anotará em registrc próprio todas as o@rrênclils Íelacionadas à exêcuçáo do

contrato, delerminando c que for necessáno para a regularização das falta; ou dos deÍeitos observados, e

iníoímará a seus superiores, em têmpo hábil para a adoçáo das mêdidas convsnientes, a sttuaçáo que

demandar deciseo ou providência que ultrapass€ suâ compêlêncle.

13.3 O fiscal do contrato seÍá auxiliado pelos órgãos de assessoramenk ,uridico e de controle inlerno da

Administração, que deveÍão darimrr dúvdas ê subsidiá-lo com inÍormaçÕe5 relovanles parâ prsvenir Íiscos

na execuçáo contretual

JOSE CARLOS a' 
"o, 

o"r.*
LoPE5:50310 flfl§"GE
836549 LopÊs:ser r oa.ós.e

Oo.úMro 4 '.ooí'te&k.e
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ESÍADO OE SERGIPE
MUMCIPIO DE CAPELA

CÂTIÂRÂ DE VERÊADORES OE CAPELÂ
GABINETE OO PRE§IOEtIÍE

Praça Manoel Cardoso de Souzâ. n0 52. Beirro Centro. Capela - SeÍgipe CEÉt 4g-ru-OOO
site: !yl!lg.!ê!tgl3!|e.qe-pC1gée,iLg!,b! E-mdlr camaradevereadore: capela@tmail.com

ÉoNE (7e) 1263-1802 CNPJ No 16 163.671/0001-2ç

CúUSULA DÊGI'IA QUARTA- DA FoNÍE DoS REcURsos

14 1 A despesâ prevista nâ cláusula sêsundâ. corÍerá por conta de recuÍsos i,rópÍios

cúusuLÂ DÉc[rA outNTA - LEr GERAL DE pRoTEçÃo 0E DADos No 13.7@,:míE

'151 A contratede devêrâ obseNar e disposiçâo da Lei Geral de P.rteção de Dados - LGPD,

compromelendo-se a manler sigilo de iodas as inÍorma@es em especial cs dados possoais e os dados

sensiveis repassados em oecorrência ca execução do contrato.

cúusuLA DÊctMA sExTA- Do FoRo aí. 92, xtx s í" da Lei n" 14.i3r/2021)

16 1 Fica elêito o foro do municipio de CAPELA, Estado de SeÍgipe, com er rlusão de qualqueÍ outÍo, por

mais priviisgiado que §ejê para dirimrr quaisquer dúvidas surgidas na execr )ão do presênte ftntrato.

E, assim, por se acharem ustos e conlratado§, assinam o presênte instruír.nto particulâr de Conlrato em

02 (duas) vias de iguelleor e pera um únlco ê só efeito, Jüntamente com as testemunhas abaixo, a fim dê

que possa surtiÍ os eÍertos legais.

CAPELIJSE, 10 de lulho de 2025.

JOSE A5srnado de

cARLos lH"..#lãJ",
LOPES:5031 ioprs,so:rosro
0836549 §4t

JOSÉ CARLOS LOPES

g'ub
o , 'tunG .n^.dô dt)rrmnr.
Êr'd*!o L qlEEollvEr Íllnraõ
{)r,r ro/o7lmre 1ro2:0§ orco

Presidefle

CONTRAÍANTE

EDUARDO MARQUES DE OLIVEIRA SOBRINHO

" icia da empÍese

]ONTRATADO

TESTEMUNHAS CPF No -' I
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^ 
rlrir:4, 

^w



ESTADO OE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMBE

PODER LEGISLATIVO

CoNTRÂTO N" 10t2022

CoNTRATO DE TNSCRTÇÃo PARA PARTTCTPAÇÃo E

CONGRESSO, OUE ENTRE SI FIRMAM A CAMARA
MUNICIPAL DE CUMBE. E A EMPRESA EDUARDO
MAROUES DE OLIVEIRA SOBRINHO SERVICOS E

COMERCIO LTDA.

A CÂMARA MUN|C|PAL DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE CUMBE, pessoa juridica de direito público,

srtuado na Rua Antônio Gomes de Morais, n'80, Centro, Cumbe/SE - CEP: 49.660-000, inscrita no CNPJ. N'
04.223982/0001-31, adiante denominado CONTRATANTE, nesle ato representado pelo seu Presidente o Sr
,//|LSON DANTAS SANTOS, brasileiro, casado, maior, residente e domiciliado nesta Cidade, e a ernpíesa

EDUARDO MARQUES DE OLIVEIRA SOBRINHO SERVICOS E COMERCIO LTDA, com Escriiôrio AV Jose

Neves da Costa, no 172,Bairo Centro, Cidade de Simão Dias-SE, CNPJ: 22.602.3671W01-18, CEP n" 49.480-

000. representada pelo Sr EDUARDO MARQUES DE OLIVEIRA SOBRINHO, brasileiro, solteiro, sócio

reuniram-se para celebrar o presente Contrato, conforme píocesso de lnexigibilidade no 00612022, nos termc,s

las Cláusulas e condi$es seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contralo tem por objeto a prestaÇão de serviços de CONTRATA ÇÃO DE EMPRESA PARA

REALTZAÇÃO DE 07 (SEÍE) |NSCR|ÇÔES 0E SERVTDORES DESTA CASA LEGTSLATTVA NO CONGRESSC

INTERESTADUAL DE AGENTES PUBLICOS QUE OCORRERA NO PERíODO DE 25 A 28 DE MARÇO LJE

2022 El/ PAULO AFONSOIBA por parte da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRECO
O valor da taxa de inscriçàr serà de R$ 800,00 (oitocentos reais) por pessoa, perfazendo o presente Contralo
um valoÍ total de 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).

Parágrafo Primeiro - O pagamento será eÍetuado apos liquidaçâo da despesa, no prazo de até 15 (quinze) dias.
mediante a apresentaÉo de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certiíicada pelo setor responsável pelo

recebimento da Prestação de Serviços.

CLÁUSULA TERC EIRA - DO PRAZO
Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura pelo prazo de 30 (kinta) dias, sendo sua execuçãc
realizada no período de 25 a 28 de março de 2022.

CLÁUSULA QUARTA - DA TACÀO ORCAMENTÁRIA
A dcspesa prevista na Cláuoula Segunda corrcíá por oonta da seguinte dotação, constante do Orçamento parê c
corrente exercício financeiÍo (2022):
1OO1 _ CAMARA MUNICIPAL
01.031 .0008.2001 - MANUTENÇÂO DA CÂMARA MUNtCtpAL
3390.39 00 - OUTROS SERVTÇOS TERCETROS - pESSOA JURiDtCA
trONTE DE RECURSO: 15000000

@
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE CUMBÉ

CNPJ Nd 04.223.982/000 | -31 - Íetefone Í079) 3362 1166
Éndereço Rue Anlonro Gomes de MoÍeis. n. gO Cenlío Cumb€/SE

Página 'l cÊ i



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMBE

PODER LEGISLATIVO

CLÁUSULA OUINTA - DAS O GACÓES DA CONTRATANTE

São obrígaçoes da Contratante:
i) Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a fornecer em tempo hábil ao

CONTRATADo todas as informaçôes e documenlos necessários ao fiel desempenho do presente Contrato,

ll) Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudíciais, essas oconerão por conta

exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável pelas consequências do não pagamento das mesmas

nas épocas devidas,
lll) Se as questôes exigirem serviços fora do Estado, correrão sempre por conta da contratante quando

necessário, as despesas de transporte, estadra e alimentação do CONTRATADO.

A fiscalização compete, entÍe outÍas atribuiçoes, verificar a conformidade da execução do Contrato com as

normas especiÍicadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade dese,iada. A ação da

fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

Parágrafo Primeiro: Fica designada a Sra. Letícia Coneia de Souza Menezes. Portador de C.P F sob. o n"

044.022.385-79 como Fiscal deste contrato, e como Gestora a Sr". Rosana Barbosa Santos Rodrigues

Poítado(a) de C P.F. sob. o no 029.185.43543, para acompanhar e fiscalizar a execuÇão do Contrato, anotandc

em registro próprio todas as oconências relacionadas com a sua execução e determinando o que for necessáric

à regularizaçâo das falhas ou defeitos observados.

Parágrafo Segundo: Caso a Contratante, não cumpra o disposto nos incisos ll e lll, ficará a Conkatada isenta

de quaisquer responsabilidades pelo não cumprimento dos prazos determindos pelos oÍgãos de Íiscalização de

controle extemo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigaçóes da Contratada:
l) Prestar os serviços prolissionais constantes da clausula pnmeira deste instrumento e na forma exigida
para sua execução.
li) PodeÍá o CONTRATADO, no caso de necessidade ou impedimentos, e visando dar cumprimenlo :
pratica dos atos inerentes ao objeto deste Contrato, proceder ao substabelecimento, a quem julgar convenienie
dos poderes que lhe forem outorgados pela CONTRATANTE e que digam respeito ao presente instrumento.
lll) Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigaçÕes inicialmente pactuadas.

Parágrafo Único. A contratada não ficará responsável por:

a) Guarda de qualqueÍ documentaçào em via original do 0rgã0,
b) Envio de prestações de conlas e/ou informações de recursos de convênios e/ou programas, poÍ meio

documental ou eletrônico, aos Orgãos competentes.

CLÁUSULA SETI _ DA RESCISÃO
Indepenoelltelnente de notifioagóes ou interpelaçÕoõ judiçiais ou extrajudiciais, con6tituêm motivos para roscieào
do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78 na forma do artigo 79, da Lei n' 8.666/93.

§1o - 0 presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juizo do
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou inteÍpelaÇão iudicial.

§2o - No caso de rescisão do Contrato, o Conkâtante fica obrigado a comunicar tal decisão à Cont a, pc
escrito, no minimo com 30 (trinta) dias de antecedência

CAMARÁ MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICIPIO OÉ CUMBE
CNPJ No 04 223 982/000l -31 - TeleÍone (079) 3362-11e,,5

Endereço Rua Anton,o Gomes de Morars. ô" 80. Cenlío. Cunlbê/SF-
Págiia 2 -iê -.

I

ffi
-/'õ



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMBE

PODER LEGISLATIVO

§30 Na ocorrência da rescisão previsla no 
-caput'desta 

cláusula, nenhum Ônus recairà sobre o Conlratante em

virtude desta decisâo, ressalvado o disposto no § 2o do artigo 79 da Lei no 8:006:93 e aiterações.

CLÁUS ULA OITAVA. DA RESCISÀO UNILATERAL
Pode a Câmara Municipal rescindir unilateralmente o presente termo, se oconer alguma das hipÓteses previstas

no Art 79, l, da Lei n'8.666/33, sem que caiba qualquer tipo de indenização para a Contratada.

CIÁUSULA NONA - DA VINCULACÀO
C presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oÍerecida peia Conkatada, bem como ao

Processo Administrativo de lnexigibilidade de Licitaçã0, realizado pela Câmara Municipal, com base no art.25.
inciso ll, em harmonia com o art 13, inciso Vl. todos da Lei n" 8.666193, e suas alterações.

CLÀUSULA DECIMA - DA LEGISLACAO
C presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n' 8.666/93, com as alteraçoes existentes até a

presente data, e será regido pelos principios norteadores do Direito Administrativo e Constitucional.

CLAUSULA DECIMA-PRIMEIR,A - DA FONTE DOS RECURSOS
A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos própnos

CúUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- Do FoRo
Fica eleito o foro do município de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execuÇào do presente Contrato
E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o p[esente instrumento particular de Contrato em C2

(duas) vias dê igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as teslernunhas abaixo, a fim de que pcssa
suniÍ os eÍeitos legais.

Cumbe (SE), 21 de março de 2022

,i Qtu
--4 ---.4-

-.rr'ú-'2.*v/c,z
cÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICíPIO DE CUMBE

WILSON DANTAS SANTOS
CONTRATANTE

a-z

EDJJARDO M E

AR
CONTRATADO

CPF No {- 2Ç /

U;tr»-ü"gr 1»,11t4 cPFNo @i.g)l_Jq5._33

E

TÊSTEMUNHAS

\r'í^- -g-Dp.,b>n- v59ê43

CAMARA MUNICIPAL DÊ VEREADORES OO MUNICIPIC DE CUMBE
CNPJ N.04 223 982/0001-31 - TeleÍone (079) 3?62 I1ô6

EndeíeÇo Rue Antonio Gomes de Morais. n" 80 Cêntrc. Cumbe/SE
Página 3 oF 3
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMBE

PODER LEGISLATIVO

EXTRATO DE COi{TRAÍO n"1012022

PnOCEOIIEI{TO LEIÍATÔRP: hex€tbrlidade f $6in22

OBJEÍO: CONTRAÍAÇÃO OE EMPRESA PARA REATIZAÇÁC DE Oi ISETE) INSCRIÇÔES DE

SERVIDORES DESTA CASA LEGISLATIVA NO CONGRESSO INTERESTADUAL DE AGENTES

PÚBLICOS QUE OCORRERA NO PERíOOO DE 25 A 28 DÊ MARÇO OE 2022 EM PAULO

AFONSO/BA.

COI{TRATADo: EDUARDO ]iARQUES 0E oLUEnÂ SOBRII{Ho SERVICOS E CO ERCO LIDA
VALOR TOTAL: R13 5-600,00 (cinco milê !êilcclrtos Íeâb)
PRÂZO: O presenle Conlralo leÍà yigéncia a part[ da data da sua assinatura pelo prazo de 30 (lrinta)

dias sendo sua-exeG,çâc reauada no periodo de 25 a 28 de .r,arp de 2022.
cLÂssrFFAçAO ORçA|íEXÍARrA:
1OO1 . CAMARA ['UNICIPAL
01.031 0008.2001 - MANUTÊNçÃO DA CÂMARA MUNTCTPAL

3390.39.00 - OUTROS SERV|ÇOS TERCETROS - PESSOA JURiDtCA
FONTE DE RECURSÔ I5OOOOOO

BASE LEGAL: Arl. 25, ll, dc aÍl. 13, Vl e arl 26 paràgÍaío único. ll e lll, lodos da Lei no. 8.666,§3.

NCTÁ DE EMPENHo: 3Ê -l-eZL
MaioÍes lnfoÍmaçes (079) 3362-1166, e'mail c3maracurnbe.veredcorÉsíohclmaii.ü."n Endeíe@, Rua

Mariâ Goes de Morais, n'80, Ceotro, Cumbe/SEl

Cumbe/SE, 2'l dê março de 2022.

wtLSoi,r AS SANÍOS
Presrdenle da Cámaía Munrcrpai

CAMARA MUNICIPAL OE VEREADORES OO MUNICIPIO DE CUMtsE
CNPJ N" 04 223 982/0001-31 - Telefone. (0/9) 3362-l166

Enderêço. Rua Antonro Gomes de MoÍars n' 80. Cenko ClJmbelse



CONTRATO NO 0612022

TERMO DE CONTRATO ÁDMINISTRÁTIYO QUE
ENTRE SI CELEBRÁM, DE UM LADO A CÀMARÁ
MUNICIPÁL DE ÁREIA BRÀNCÁ/SE, E, DO OUTRO, A
EMPRESÁ, EDU. RDO MARQUES DE OLIYEIR4
SOBRINHO SERVICOS E COMERCIO LTDA,
DECORRENTE DÀ INEXIGIBILIDÁDE DE
ucrTAÇÃo N" 04/2022

A CÂMARA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA/SE. iNSCritA NO CNPJ SOb O N"
04.097.709/0001-08, situada à Praça Joviniano Freire de Oliveira, Vn, Cenro, Areia Branca"
Estado de Sergipe, doravante denominado Contratante, neste ato representado pelo Sr.
GISELDO DOS PASSOS OLMIRA, portador do RG no 1 ,441.946 SSP/SE e do CPF no

973.335.145-87; e a empÍesa, EDUARDO MARQUES DE OLMIRA SOBRINHO
SERVICOS E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de direito prívado. inscrita no CNPJ sob
o n' 22.602.36'110001-18. com sede à Av. Jose Neves da Costa. no 172, Bairro Centro, CEP:
49.480-000. Simâo DiaíSE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato, representada
pela Sra" LILIANE SAIITOS DA SILVA MARQUES, portadora do RC 2.035.585-8 2'Via
SSP/SE e do CPF 018.621.605-03, tem justo e acoÍdado entre si o presente contrato de prestação

de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes:

LA PRTMEIRA. DO OBJE'TO art. inciso I da Lc o

I .l . 0 prescnte Contrato tem por objeto a Contrataçâo de empresa para aquisição de 6 (seis)

inscrições no Congresso Interestadual para Agentes Públicos a ser realizado nos dias 27 e 28

de janeiro do corrente ano, no auditório da Universidade Tiradentes, localizado na Avenida
Murilo Dantas, n' 300, Farolândia Aracaju. Sergipe, de acordo com as especificações
constantes da Inexigibilidade de Licitação, seu Projeto Brisico, e proposta do Contratado, que
passâm a fazer parte inÍegrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei n'
8.666193, independentemente de suas transcriçôes;
I .2- Detalhamento do Evento:

PALESTRANTE 'I'EMA DATA

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXT]CUC Ão â rt. 55- inctso ll. da Lei no(

E.666D3).
2.l. Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução
indireta, em regime dc cmpreiülda por preço global, de acordo com as necessidades da
Contratante, visando à perfeita consecução do objeto do presente lermo.

TER EIRA. DO PRE o D P

inciso lll. da Lei no 8.666/93).
3.1. A CONTRATANTE paSani à CONTRATADA a importância global de R$ 4.E00,00

,,,,} 1

,,," '

Princípios da LGPD - Lei
Geral de ProteÇão de Dados

27t012022
Vanessa Reillane J. S. de

Andrade
Formal ização dos Processos

Administrativos
28/0v2022

Antônio Augusto Rolim A
Neto

(quatro mil e oitocentos reri§)

ESTÂDO DE SERGIPE
CÂHARA IIIUTICIPAL DE AREIA 8RÂilcA

GABIÍ'IETE IX) PRESIDENTE

I I



ESTADO DE SERGIPE
cÂilARA ÍrtuNrcrpAl DE aRErA BRANCA

GAAINETE IX) PRESIDEI{TE

3.2. Para fazet jus aos pagamentos. a Contratâda apresentará:
a) Nota fiscal/fatura;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista;
c) Relatório de atividades desempeúadas.
3.3. Cumpridas as formalidades. a autoridade compelente ateíará a documentação e as

encamiúará a Câmara Municipal de Areia Branca/SE para pagamento;
3.4. Cumpridas as formalidades do item 3.3 e havendo disponibilidade financeira a Conratante
efetuani o pagamento em até trinta dias da apresentação da documentação hábil, através de
credito bancário em favor de qualquer conta de titularidade da contratada;
3.5. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo
especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo seloÍ competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.
3.6. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem
com a validade expirad4 o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos,
dentro do pram de validade, não cabendo à Contratante nenhuma responsabilidade sobre o
atraso no pagamento;
3.7. Decorridos l5 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem
que a contratada apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, esta poderá
ter seu contrato rescindido unilateralmente pela Contratante, ficando assegurado a contratada.
tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados;

3.8. Não havená, sob hipótese algum4 pagamento antecipado;
3.9. Os prerços serão Íixos c irrcajustáveis durantc o pcríodo contratado.

CLÁUSULA OUARTA. DA VIGÊNC íArt. 55. inciso IV. da Lei nô 8.ó66193)
4. I . O presente termo teú prazo de vigência de 30 (trinta) dias, a contar de sua assinatur4 sendo
a execução realizada no período de 27 a28 de janeiro de 2022, em AracajúSergipe.

CLAUSULA OUTNTA. DA EXECUC Ão Dos sERvICos íArr. 55. inciso IV. da Lei no

8.ó6ó193)
5.1. O inicio dos serviços dar-se-á em â partir da assinatura do pÍ€sente tenno;
5.2. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o aÍ. 73, inciso I, lera "a", "b", da lei
8.666193, com alterações posteriores;
5.3. Os serviços executados em desacordo com o estipulado no presente termo serão reieitados.
parcial ou totalmente, conforme o casol
5.4. Os serviços indicados no presente termo são meramente estimativas, podendo ser alteradas,
para mais ou paÍa menos! de acordo com as necessidades da Contratante;
5.5. Cabeni ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
conespondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações contidas no
prcsente 1ermo, aliado à disposições constanles da proposta da futura contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORC AMtsNTÁRlA (srt. 55. inciso V. da Lei n. "
8.66ó193).
6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara
Municipal de Areia Branca/SE. conforme classificação orçamenúria detalhada abaixo:
o UO: 0l0l - Câmara Municipal de Vereadores
o Ação: 0l.031 .l 027.2001 - Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores :

2



o Classificação de Despesa: 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
. Fonte de Recursos: 15000000

CLÁUSULA sÉTI - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE AS PARTES (art.55.
inciso VII q XIII, de Lei no 8.66ó193).
7.1. A contratada durante a vigência do presente termo, compromete-se a:

a) PrestaÍ os serviços pÍofissionais constantes da clausula primeirâ deste instrumento,
observados os procedimentos operacionais descritos no projeto biísico;
b) Comparccer a sede da Contratante, pelo menos urna vez por mês, ou qwmdo necessário, a
fim de orientar e acompaúar "in loco" os serviços decorrentes deste termo;
c) Manter, durante toda a execução deste termo, as ob,rigaçôes inicialmente pactuadas;
d) Executar Íielmente o objeto contratado e o prazo estipulado:
e) Não transferir a outrem. no todo ou em parte. o Contrato firmado com a Contratante, sem
prévia e expressa anuência;
f) Não realizar associação com outrem. c€ssão ou úansferência total ou parcial, bem como a

fusão. cisão ou incorporação, sem prévia a expressa ânuência da Contratante.
9.2. A contratante, durante a vigência deste teÍmo, compÍomete-se a:

a) Fomecer à contratada, em tempo hábil de, no máximo, até o dia dez do mês subsequente ao
solicitado, todas as informaçôes e documentos necessários ao fiel desempeúo de suas

obrigações;
b) Efetuar o pagamento na forma e prazo acordados no presente teÍmo.

C tis LAO ALIDÀDE uM LT Art. inciso VII da Lei n'
8.6ó6193)
8.1 . No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial. do compromisso assumido
com a Contratante, as sânções administrativas aplicadas à contratada serão:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporáriâ de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Administração do Contratantel
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou conúataÍ com a Administraçilo Pública.
8.2. A multa seá aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos

serviços em amso c. no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 'l% (um por
cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a critério
da Contratante, a aplicação das demais sançôes a que sc rcferc esta cláusula, podendo a multa
ser cobrada diretamente da conratada. amigável ou judicialmentel
8.3. Serão considerados injustificados os atÍarsos não comwricados tempestivamente ou
indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a criterio da contÍatante;
8.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
por pane da contratada. na forma da lei.

CLAUSULA NONA - I)A RESCISÃO íaÉ. 55. inciso VIII. da l,ei no 8.6óó193).

9.1 . Independentemente de notiÍicações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem
motivos paÍa rescisão do presente termo as situações previstas nos aíigos 77 e 78, na forma do
artigo 79, da Lei n' 8.666193;
9,2. O presente termo poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juizo
da contratante, s€m que caiba à contratada qualquer ação ou interpelação judicial;

\ 3
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9.3. No caso de rescisão deste termo na forma do panígrafo anterior. a Contratante Íica obrigada
a comunicar tal deciúo à contratada, por escrito, respeitando o prazo disposto no âÍ. 109, I, e,
da Lei'8.666/93;
9.4. Na oconência da rescisão prevista no caput desta cláusula. neúum ônus recairá sobre a
oontratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no §2o do artigo 79 da Lei no

8.666/93 e alterações;
9.5. A contratante podeÉ cancelar a Nota de Empeúo que vier a ser emilida. em decorrência
do presente termo e pnrceder a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa" quando:
a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da contratada" ou quando ela for atingida

ç»r execução judicial, ou outros fatos que compromelam a sua capacidade econômica e

financeira;
b) A contratada for declarada inidônea ou punida com pÍoibição de licitar ou contrâtar com
qualquer órgão da âdministração pública;
c) Em cumprimeÍlto de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da
contratação;
9.6. Ilm caso de concordata" o contrato podeú ser mantido, se a contratada oferecer guantias
que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimenlo das obrigaçôes
por ela assumidas.

CLÁUSULA DÉCTMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE
RESCISAO (Art.55. inciso IX. da Lei no E.666193).
10.1. Na hipotese de rescisão administr-ativa do presente termo, a contratada reconhcce, tle logo,
o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no aíigo 80 da Lei
n'8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA VINCULACÃO CONTRATUAL íATt. 55. XI.
da Lei n" 8.ó66193).
I L l . O prcsente termo está estritamente vinculado:
a) Ao procedimento de Inexigibilidade de Licitação, úo n" 04t2022. bem como ao projeto
brásico que o originou;
b) A proposta da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA LEGISLACÂO APLICÁVEL À SXECUCÃO
DO CONTRATO E OS CASOS OMI§§O§ (Art.55. XII. de Lei n'8.666/93).
12.1. O presente contrato fundamenta-se:
a) No aÍ. 25. II e §1" c/c art. 13, III e §3o c/c art. 26. panigrafo único, II e lll. todos da Lei no

8.666t93..
b) Nos demais preceitos da Lei Federal n' 8.666/93;
c) Nos preceitos do direito públicol
d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contralos e nas disposições do direito
privado.
12.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários. em decorrência deste
termo. serão acordados entre as paÍtes. lavrando-se. na ocasião, termo adilivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERACOES (Art. ó5. Lei no 8.666/93).
13.1. Compete as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neíe instrumento, na

,, Lei n'8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar.
,4
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mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as alteraçôes contratuais que julgarem
convenientes;
13.2. A critério da contratante e em função das necessidades dos serviços, a contratada fica
obrigada a aceitar, nÍrs mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes em alé 25%o
(vinte e cinco por cento), do valor inicial alualizado do contrato.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALTZAÇÃO
(AÍt 67. Lei no 8.6ó6193).
14.1. Na forma do que dispõe o artigo ó7 da Lei n" 8.666/93, fica designado o Seúor José
Aldemir de Almeida para acompanhar e fiscalizar a execução do presente termo;
14.2. A fiscalização compete, enúe outras atribüções:
a) Solicitar à contratada e seus pÍepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas
as providências necesyárias ao bom ar«lamento deste termo;
b) Verificar a conformidade da execução contratual com as noÍÍftls especiÍicadas e se os
procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada dos serviços;
c) Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos proços;
d) Anotar, em registo próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
14.3. A açâo da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DECIMA OUINTA - DO FORO (Art.55. §2". Lei n" 8.666/93).
15.1. As partes contratantes elegem o FoÍo do Distrito de Arcia Branca, Estado de Sergipe,

como único competente para dirimir as questões que porventuÍa surgirem na execução do
pr€sente lerno, com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, a§ partes assinam este instrumento, a fim de que

produza seus efeitos legais.

Areia Branca/SE, 2 I de janeiro de 2022.

GISELDO DOS PASSOS OLIVEIRA
Presidente da Câmara

Pcla Contralante

LILTANE SANTOS DA SILVA MARQUES
Representante legal

Pela contratada
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COIíTn^YO no 08/2022

cottft fo ü P*tÍrçro N sEry,ff QtE
2XfrE g cruaR r+ o, ux LM, 

^ 
caxrnA

,arÃraPAL N t^PAt nttA, c, oo wfeo, t
crl,rnÉl'a tottt@ xaRQUas oE oLrvara
sor ,Yrío sllyrçcs E coralzcro LÍoL
,lÉüãtl D' , f\et,,lrorü DE
ucÍrc,p n u/2o2z

^ 
CIüARA ü ICIPAL OG ,ApAnATu!À pessoe Juridic. de diretto púbtico,

de{ldrmente lnscrttâ m CNPI sob o n.o 0a.284.699/OOOt-lO, sttu.da à prâça Gonçàto
Rollembeíg no 46, Centm - CEP:49,960-0@ - JàpaíaEbâ, Estâdo de Sergip€, doravànte
denomlnrdà @ TR fA TC, n€atc ato, rêpÍ€s.ntldà pelo scú pÍ?sidente, o Sr. V.ldh
doa §ant6 Vldrr e a Empnêsa Cdurúo llatqu.r .1. Olhrdr. soôrlnho S.Írdçoa G
Comtdo Ltdr. inscrlb no CNPJ soô o no 22.602.3620@l-18, com end€Íeço à Av.
Jo6ê t{ev€s da Costr, no 172 - Cêabo, na ddâde dr Slmão Dlas, Estâdo da Sergtpe,
repÍesentda pêla Sód. MmlnBtrôdoÍa, ô Srr. UlltnG !3.rÊú dr Sllü- ll.rqu.r,
portador do CPF 01E.621.605-03 ê RG 2.035.5E5-8 SSP/SE, doí.vânt. dênoÍnin do,
OOXTRAT Df, Ém Justo € r€o.drdo eítÍt sl o pÍes€íttc Crnt.ato de PÍÉürção de
Seryiçss, âcoído com .s dlsposldas Í€guLm€ntaÍÊs contldas na Lêl no 8,666, de 21 dê
Junho de 1993, e fl,s ,ltêrà6ês, mcdlante dáu$Ls . condlçõas sêguht€s:

cLÂusULÂ PRrrrEtnÂ - Do oBJETO ítrL s5- lnctso L d. Lâl n. t.666/93).
O pÍrsent Contràto t.m por objêto a Írrlizrdo de 0.t (qurtÍo) lnscÍiçõ€s de sêrvldores
destr Casà lxgislôdm no Congreaso IntsÍêatadual de Agentes R bllcos, qur ocorÍ€ró nos
diâs 27 e 28 óê Janeiro dê 2022 em AÊcaJu/SE, dê âcordo com as lspêdicrç&s
const nt€s dr Inexlglbllldadê de tldbdo e sêus ânexos, e prnllêto do evento, que
passãm â Íazeí pôÊa lntêgrônte desta lnstrumênto, dê âco.do com o rrt. 55, XI da Lri
no. 8.666/93, lnd.pendêntêmentê de suàs trônscÍiçôes.

CúIJSULA SEGIJÍ{DÂ - DO REGITE OE EXECUCÃO í.TT.53. INGI9O II, d' LGI.NO
8-666/91).
Os sarvlços serão executrdos dê acoÍdo @m ôs necasgdrdes da Cámârd Munlclprl de
,.par.hjba, vlsândo à peÍfeltâ €xÉ Éo dos seNiç6 objêto daste Contrôto, sob ü Íorma
de exccüç5o indlíÊta medlante eínpíelttdâ por pÍ€@ globrl.

CúUSULÁ TERCEIRA . Do PRECO. DAS COflDICóES DE PAGAI'{ErÍO íAÍt. 5'.
tncl3o IIL dâ Lêl nc t.666/93).
O vâlor dã taxa d. lnsctldo será dê R$ 800,00 (oltocento6 íeals) por pêssoà, peí.zendo
o Drcsênte @ntrato um vrlor totâl êstlmado de Rl 3'200,00 (trê6 mll ê duzentos Íeris).
5iô - O pagrmento seá eÍeUâdo !É9 llquldado dà desp€s, no pràzo dê até 15
(quinze) dias, mcdl.nt. r lprÊsêntaCo (b Not! Fts€ruFlturà, devldarneote certlÍlclilâ
pclo sctor responsável pelo rêcêblmêflto óà PÍestâção dê Sêrvlços.

§2o - P.rà frzêí Jus ro pagaÍnênto, ô Coitratldâ dc\rêrá àpÍ€seotar, ,sntsmeít! com o

doqrmênto dc cobr.Íça, prova de í€gÚarrCàdr parr com âs FazeÍÚas Feder.l, Estôdull
é Munld93l, pro/â dê reguhtldâde peÍaít o FGTS - CRF, além dâ ctIDT.

;ü:iãil;õ;á]"Üããií"ú0" à contÍ.tad.'onqu.nto houver penaêndà ae

liquld.Co dê órbàção llnâncdr., Gm úít d. dê p€nrlld.de ou ln.dlmPlênd. cDntratuâl'

§a. - t{5o haverá, sob hlpót€sa rlgum., pagamento lntadprdo.

ffi
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§5o - Os p,!ço6 sêrto ix6 c lÍnarustlvd3, durunta o pêríodo contratado.
!60 - No crso de rtEso d! plgrmento, s€Íó uullzrdo, plr! rtuâllz!ção do vcloÍ
mendo do no crpr,rt dcstr OáusÚb, o lndk! Nlctonal dc PÍ€ços !o Consumldor -
l Fc/tBGE.
tr. - aÉÊê5 pí€F6 rsüo lrÉuldos todõ .s dlsp€sls que, dlrêta ou lndlÍ€t!Ínênte,
dc@Ír.m dr êxeo/Co d€str @ntrsto, hduslve custos com p.ssoal, encargos sodâi5,
trâbrlhbE c pllldGndáÍ1o6, ldmlnlstr!6o, trlbutos, emolsmentos e contÍlbulções de
qullqueÍ naúrlzr,

Cúusul oUAnTA - DA YIGÊ]IGIA í^rt. 35. tncl§o rv- dr L.t nc a.666/931
EstG @írtrab tGm vlgênda E parür da óâta d! sr rsslnaturr pclo pílzo dê 30 (t iotâ)
db6, sêndo $r êxêcr,,Co ttlllzldâ nos dl6 27 e 28 dG r.nrlr! d! 2022. em AracaJu/SE.

cLÁusULÂ OUt Í - D  EXECUCÃO OOS §CnVICOS ÍArt.55. tnctto IV. dr LGI n.
ÀÍ§ráil
os sêrvlços dêwrlo s€í exeoJtados no pcdodo dc vlgêncL do coírtÍlto, nos locals que sê
ízcÍlm nec€ssár*os, G o seu Ílceuíiênto dar-sê.á dc âcoÍdo com o dlspo6to no art. 73,
I, , c à, d. Lêl no. 8.666/93.

cúusurr sErt - Dor^cÃo oRc rExtÁn t.rt- i6- ln I.ô v- dr L.l n- .
4.666/031-
A§ d6pa3rs @rn o pàglmrnto do nfcádo objeto cstlo pÍwlstàs no oÍ§amento dâ
Câmarà unldrEl d€ Japaraubr. coofoÍrna clcslficação o6amandrl. dltãlhâdâ rbâlxo:

t O: 01001 - Câmarâ lilunldp.l dê J.9.r.tübâ
ACo: 01.03f .0038.2001 - l.llnutoodo dos Serü@s d! câmlrâ
OâsslficaCo dê Dc6pêsr: 3390.39,00.00 - OutÍos SGÍv. de TercelíG - P. luídkr
Footc dc lrojÍsoô: 1500(x)00

CúUSULÁ SÉflxÂ. DO DIREITo E NÉSPO S BILIOADE DÀ§ PARTES írrt. 55.
@
0 Contrstado. durrntr ! vlgêncrâ d€st! Contrrto, comproínete a:

> Presbr os servlçps pÍússiofllls constantês dô dausila pÍlmêlrr deste
lnsúuÍnento ê nr brÍnâ ê(lgid, palt sur execúgão,
> Podêrá o @i{TMTADO, no caso dê nê(êssldadê ou impediÍn€nbs, e vlsàndo
dâÍ ormprimento a prrticâ dos .tos lneÍentes .o obJeto d€6tÊ Contrato. pÍocêdàr âo
srbstãbaLdmcnto, â quêm Julg!? coovênLnte, do! podcrcs que lhe íorem
outoÍg.dos pêla COÍ{TRÂT I{ÍE ê que dlgâm r€spetto !o prrscnt lnstÍumento.
> ilrntêr, dur.nte todâ à excqréo do contEto, rs obÍigâd€s hldrlÍnente
pôctuadàs.

A Cortrôtante, duErt ô vigêndà dêstê Contrâto, compromcte-sê !:
> Atrâyés do sêu reprr.sent nE l€grl, ! COt{TRÂTÂÍifiE compromctÊ.se a bm€cer
ê'n têmpo húbll ao COi{TR TADO todâs às lnturm5Éês e doomento6 necesCrlos
ao llel d€s€mpênho do flrsantê Contr.to,
> Havendo inddênclà de olstrs ê dcmàls despesas Judld.ls ê/ou .xtÉrudiciâis,
cásas ocorÍ€.ão por @ntâ exduslva da CONÍRATAIITE, quê scíá únkr rrsponsável
pd.6 consêquênclâs do nâo plgârnênto das megnas nrs êpocas devldrs,
» Se as questõ€s exlglrrfi sêrvlec fora do Estado, co,t?rão sêmpre poÍ contà d!
co[tratlntG, qülndo nêcêssáíto, ãs d.sp.s!s de trrnsportê, estadla € allmenàêo
do COI{TRATAOo.
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cúlrsul^ orÍlvl - ols pE,llt-rDloEs E l.tulÍls íart. 55. Incl!ô vtr, dâ LGI n.
a-a6ar9ll
Ho atrôso ln usdli@do nâ crccução do Cootr"to, pela lnexríf,ICo tobl oq partlal do
obrcto padrado, @nío.mr o caro, r Convatànt poderá lpllcar ao Contratldo a5
segulnus s.nçõ.s, pÍlt tst . ng !É. E7 da Lrt no. 8.666/93, glrrntlda ! pÍévi' defts.:.
I - ôdvêrtênd!;
Il - rnlrlb d.0,5* (2..o vlrlul. dnco po. cêírto) po. dl., lta o márlmo da 10'É (dez pot
.ênto) soô.r o vrlor do Cort.lto, rm decorÍênrla d! rtr.so ln ustlílcldo no
fofltldancnto;
lll - mult! dc 10.É (dez por crírto) robr! o valo. totlt d!§te contrrto. no @§o dc
lmreq4âo tot l oo prÍd.l do Írcsrtlo;
n, - erspcnsão t ínporártô dc p.ítktpcÍ cío llclt!çto a lmrêdlÍípoto d! contr.t t com ô

^dmhlstr 
ção do Cootrlt nt!, pdo prlzo d! .té 2 (dols) ano§;

V - d.darrçlo d. lnldgocldrde p.í. lldt . o., contÉtlr com a Admlnistt-àção Ptibllca.

ct-iusrta xox - Dr tlscxslo Írrt- s3- trdto Yrrt- dr t t n. a"aac/gt\.
Ind€p€odeítarxitÊ d. notílcaÉGs o! lntlr,pab{lrg ,udldlls o{ extsajudld.l§,
coí!ütú.m modv6 prr. rsrddo do Coitrrto rs sltuaçõc' pí.vtrtas nG .ftblos 77 . 78,
n! úoífli. do arügo 79, d! LÊl no. E.666/93.
llo - O ,..3.ot conlrlto podeá sar r! dndlóo, t mbém, por <onv$lênd.
.dmlnBFaüvr, r Juito do @írtI t!,nt!, sam qu€ Galb! à Crntr.taô qúlhue. {áo ou
htErDdrçto ,udkl.l.
§2o - No caso de rlsclsão óo Colttrdo, o ContÍlttnt! ilca ob.igõdo . comunlcar tll
dêdrto à @ntrrtrds, poÍ a.crito, no minlrm .!m 30 (tdíb) dlâs de ante.Édênd..
l3o - xâ ocorênda da Grdlto Ewktô no 'crArt'd.sl! díusrb, írnhrrm ônus rccalrá
lobÍr o Contrrtaôte em virttrd€ dêb drcldo, Í€rôlvado o dbposto no § 20 do .rti0o 79
da Ld no. 8.666/93 ê rlteràdes.

cúusul DÉctral - Dos prrurtos oo corÍRATÂrrE xo caso DE REscrsÃo
ílrt. !lt. Indrô rY- rlr l-d n. t.666la:ll.
a hlpótaaa de rtaclrao rdmlntltÉüv! do Êraaote Contrato, ! Cont.ütada rr(onhêcê, d€

1096, o dirdto d! Co ratlnte da adotar, no guê aorrbcÍÊm, as medldrs pr!ú§trs no
.ítbo EO d. L.i no. 8.666/93.

cúusul- pÉcriaÂ pErxãn - p Llcrslrclo 
^plrclvll. 

À ltEcüc^o po
COrÍÍR ro E O3 CrtG OrflssOS í.rt. 33. tELô [l- d. Ll n. 1.666/93).
O pílsênta Contrato tU ndamênta-ac:
t - noa taírnoc dâ tnaxlglulldade dc Udtação gua, 3lmultlna!íncírta:

. constalrt do Procêsso Admlnlstrlth/o quc a orioinou;

. nio lontrarLm o lntlr€ssa pÚbllçoi
I! . n!É ttêírâ,s det .írlnaÉa5 dô Ld no. 8.666/93;
tü - nos prêclltor do Olralto hiblco;
!V; supl€t yamcnt!, nos pnndpbs da Íeodr G.r!l do6 Contr.t6 c n.3 dlspoSlçôcs do
olrelto Pívrdo.
Paragr.ro Únko - 05 ca§6 o.íbsos e qu.lsqu€r à!!tes quc s. frÉr.m n c!5rárlqs,
rln dacDrÍÊrrda dl6tc Contrato. §cÍro acDn ôdos êntre ôs pôrtês, lavÍlnd&sê, na
ocasião, Têrmo Miüvo.

cúusul oÉclrl sÊcur{D -D s ll"re cóEs,lÊ. ór- Ld no r.óa6r93r.
E* lnsüJEr€.lto poderií slr rltlrado nô ocontnd. d. quüsqu.r f.to. esdÊJl.dos no
aÍtig@ 65 d. L€l no. 8.6(ó/93, dêE r! qut dcvidanente çünp.ovldos.

#
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llo - O Cixrtr.trdo nca obÍlgrdo a rrdür, nas meí[3 cllldilÉC3 CDntr.tu.is, os
acÊanros c anEcss&s que 9! tltarlm naêrÉáaloa, rtú o llmlt! la9âl p.wlsto no rÍt,
65, §1o da Ld no. 8,666/93, cllqllúg 9ór! o vrlor lntctâl rtualtzldo dô contr.to.
ll. - rl.nhum rcrúsamo ou rlrp.!§to podlrá ardlr o llínlte cstabclecido nêsta
condlÉo, tatvo a§ gr9'lãsfu Ítsrltantaa ê acoÍrro cllcbEdos cntr€ .3 paÍEs, rrê
..ofllo com o rrt. 65, §2o, lI ô ld oo. 8.666/93,

cúrrsutl DÉcrrl yERcErR - oo ÀcoxplxHlrrEitÍo E DÀ FtscÂuz cÃo
ílrt. C?- Ld n. a-6atr9tl.
ta. Íorma do guê dlr!õê o a.tlgo 67 dâ lêl no 8.666/93, ficará deslgnado §lrvldor
Íloriaado crn F!íLria espadÍL, rpansc a aatr lnstÍur!ênto @ntrâtual, p!ô acompanhôt
ê ísízar @c!rÉo do pGsa.rt! Coíiffio.
ll. - A ns..lE Cô compct., .írtÍr orJk i ltrlbulÉ.s, vêdílr!, ! @nformld.d. da
etlolçlo do Coôt'lto coÍn !s ÍEítrü a5pGdícadas, sc o, pfDcÊdlÍn€ntos !'g ldêquado6
p.rô glrlnur r qu.lld.dc des.r.&.
52. - Â aÉo dr Ai<allzlCo nãô aoíicra a Contratada dê suls Íesponsàbllldadls
cDntEtu!ls.

cr-iusurl oÉcrrr ourntr - oo çoto
A. plrt s co.ltrünt . .l€gcí! o Foro d. Odd. dr J.par.tub!, E tldo dr 5.191É, como
Únho co.npatrite pôra dlrlíÍr 6 qurnõct que poryentürâ 9lrylrlm na ercq@ ío
Pí€aa,tt! contrato, coílt renÚltda argltasa po. quthucf outro.

E, por êstar€rn asslÍn, ,u.sias e Con@dõ, às prrta5 ,sgnam e5te lnstrumlnto, ía
pítsrnç. de 02 (d{as) teá oínunhâs, a fim de produ:a seus ríllto5 leg.ls.

Jãpárâtub./SÊ, 24 JrnêlÍo d€ 2022,

v.Eh do.
ClÍrura dr Jrpâ.!tubô

.i.,r.,. :r'' j, r &, >ht .'(É'''-'t'.
UtL.r 3rú d. Sra ,alrqú€

Eú,.rüo riaíquts ê Ollttlra Soà.lnho S1..Ylç!É ! Coír*Ído Ud!.
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de Simão Dias
RUA PRESIDEiIÍE VARGAS , í2S - CÉNTRO
Slhão Dl.s - SE

C.N.P.J.: í!.10t.0t9r0001{6

NorA FtscAL DE sERVtço ELETRôNIcA - NFS-e

Psriodo de ComDetêncie
10no25

MuniciDio d€ Tnhrtacáo do seMco
simão Dias - SE

Reg. EspêcjalTnbúaÉo
soctÉDADE EMPRESÁrua uÍrttÍaDA

Naúreza dâ Op.raÇáo

Tributação no municlpio

Datâ ê Horâ dê êmissão
í6/l0/2025 09:20

Aho:2025

ciidigo Veríicâçáo
82204587

ilililililil|flilil11

Nota:

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nom../Razáo Social
LE CONSULTORIA E TREINAÍ{ENTO LIDA

lnô6iÉo Muhicipal Fon€/Fax Samplâ6 Nedonâl
,u,0í65,17 () - Não

Endêr€ço
A\iN JosE NEVES DA cosrA N" r 72 - §MÃo DtAS/sE, cENTRo

CPF/CNPJ
22.602.367t000í-14

PIS

Enail
DUDUOEIRÀLDE@YAHOO.COM.

Etp

lhcêntivador Cuírurâl

Não

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nom.,/Razáo Social
camara Ítlunicipal Dê selgado

lnstÍiÉoMunicipal lnscÍiçáoEstadual

ErÉêrêço
camara Municipal De Salgado No , cento

CEP
,í9390-000

CidãÊlê

Salgâdo

CPF/CNPJ/Pass€porte
32.711.1§|OOO147

Emáil

SE

Código TribirtaÉo Municipro: 8m - lnEtuÉo, t€inâmento, oriêntãÉo pêdãgógica s educaoonel, âvâlaaçáo de conhedmentos de qualquer nabrezã

Código Nacionâl d€ Aüvidado: a599604 - TREINAMENTo EM DESENVoLVIMENTo PRoFISSIoNAL E GERENCIAL

DESCRTÇÃo DoS sERVrÇOS
VALOR CORRESPONDENTE A REALIZAÇAO OE 1O ( dez) INSCRIÇÂO PARA PARTICIPAÇÀO
NO 3,{" work§hop PARA AGENTES PÚBLICOS E POLITTCOS, NO PERIODO DE 17 A 20 DE OUTUBRO DE 2025, NA
CIDADE DE MACEIO/AL
DADOS PARA APAGAMENTO
PIX coRA : 22602367/0001-í8
CONTA, CORA SCFI.4O3
AG:0001
CONTA: 23,1í0E4-0

DADOS DA CONSTRUÇÁO
Nome ou Número da ObrB

RETENÇÓES FEDERAIS
Prs (Rs)

0,00

coFtNs (R§)

0,00

rNSS (RS)

0,00

IR (R§)

0,00

CSLL (RS}

0,00

Ouhe6 Rltôneõos (R0)

0.00

VALORES
Valor dos S.rviço§ (RS)

9.000,00

tss (R3)
,150,00

D€du9ões (R§)
0,00

lSs Retdo (R$)
0,00

DsEconto lncondicaonedo (R§)
0,00

D.Econto condicjonado (R§)
0.00

Basê d€ cálclllo (R$)
9.000,00

V.lo. Uquido (Rt)
9.000,00

ÀÍquotâ (R5)
5,00

Vrlo. Totál d. ilot Et)
t.000,01,

oUTRAS INFoRMAçÓES
A aceitaÉo desto nola fiscel de serviço eslá condicionâda à vêíficôÉo de sua aúenücidade na lntemêt, ho endereço
httss://muhicipioonline.com.br/se/prefeiturrsimaodias

Página 1 d. I
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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de Simão Dias
RUA PRÊSIDÉIIE VARGAS , 129 - CÉNÍRO
Simáo Oiô! -SE
C.[.P.J.: í3.10E.0&/0001-56

í
z

I

Ano: 2025
l,lota: 00d1000007
C&lgo vodllcageo

a2a33067

Éllllllll
ililt I

NOTA FISCAL OE SERVIçO ELETRÔNICA. NFS.E

Data ê HoÍa ds €missào
25/06/2025 09:32

PeÍiodo de Comoe!êncla
a|2025

Reg. Especral Tnbulação
SÔCIEOAOE EMPRESARIA LIMITAOA

PRESTAOOR DE SERVIÇOS
Nom6/Râzâo Social
LE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTOA

Municldo do Tnhnacào do S€rvico
Slmáo DI.3 - SE

Nstureza da Opêíaçáo

ÍÍibutaçâo no munlcÍplo

()
Simples Nacionâl

Nãô
lncsnüvadoí CultuÍal

Náo

PIS

E-mâil
DUDUDEIRÀILDÉ@YAHOO.COM

CPF/CNPJ
22.602.367/000í.í8

lnscÍiÉo Municipâl
,000í 6547

EndêÍeço
AVN JOSE NEVES DA COSTA N' 172 - SIMÃO DIAS/SE, CÊNÍRO

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nom6/Raáo Social CPF/CNPJ/Pe§s€poíre
NOSSA SEIHORA DO S(rcORRO CAMARA MUN|C|PAL 13.S1í.375,/lr00',l-55

lnscrição Muniopal lnscÍtéo Estadual Fone/Fâx Email

Endereço
PC GETULIO VARGAS N" 16. CENÍRO

CEP Cidade
49160400 Nossa Senhora do Socono

Códlgo Tribulação Municlpio: 802 - lnstÍuÉo, tÍeinâmenio, oÍientação p€dagógic€ € educacional, âvaliaçéo de conh€cimeííos de quahueí nâtureza.

Código Nacionslds AtividâcÍe: 859s604 -TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONÂL E GERENCIAL

DESCRTÇÃO DOS SERV|ÇOS
Valor rêÍêrenle a lnscíçáo para a Participaçào de 14 (Ouatoze) representanles dâ Câmarâ
de Vereadores de JapoatíSE, no 31" WORKSHOP PARA AGENTES PÚBLICOS E POLÍTICOS, evento que seÍá realizado no perÍodo de 20 a 23
de junho de 2025, na cidâdo
de MACEIÓ/AL. Atêndêndo as necsssidades da Câmara de Vereadores d€ Japoatá - Sorgipo, conÍorme contrato no 13/2025 e inexigibilidade n'
10t202s.

SE

DADOS PARA APAGAMENTO
PIX CORA : 226023620001-'18
CONTA, COR,A SCFI4O3
AG:0001
CONTA:2341084{

DADOS DA CONSTRUÇÃO

RETENÇÔES FEDERAIS
Pts (Rl)

0.00

Nome ou Número dâ Obra

coFtNS (R$)

0,00

INSS (RS)

0.00

tR (R$)

0.00

csLL (R$)

0,00

Outras Rêtençõês (RS)

0,00

VALORES
Valor dca S€rviços (RS)

12.600,00

tss (R§)

630.00

Oescortto lncondid.xlsdo (R§)

0,00

O€sconto Condbiqtsdo (Rt)
0.00

BaÉ€ d€ Gílculo (R$)
12.600.00

vstoí uquido (R$)
í2.6t 0,00

Aliquotâ (RS)

5.00

vâbí Tot l dr l.otâ (Rt)
't 2.600,00

Oeduçóe-s (R$)
0,00

ISS Relrdo {RS)
0,00

OUTRAS INFORMAÇÓES
A aceitação d6sta nota Íiscal d€ s€Niço está condicionada à vêrifcâÉo d6 sua autênticidádo na lntêmêt, no endqrê@
httss://municipioonliíe.com.bÍ/sê/profoitura/simaodias

Páginâ 1 dê 1



ESTADO DE SERGIPE
PreÍêituÍa Municipal de Simão Oias
RUA PRESIDEXÍE VARGAS, 129. C€NIRO
Simão Oia! . SE

C.N.P.J.: í 3.10E.049/000 í -54

NOTA FISCAL DE SERVIçO ELETRÔNICA. NFS+

Data s HoÍa ds êmissão
10107 12025 12t21

Periodo dê ComDetênciâ
712025

MuniciDro d€ Tnbutâcâo do Servico
Slmão Dla. - SE

Reg. Esp€cial Tribulaçâo
SÔCIEDADE EMPRESARIA LIMITAOA

Naluíeza da Op€raÉo
TÍlbutação no munlcÍplo

PRESTAOOR DE SERVIÇOS
Nome/Râzão Social
LE CONSULÍORIA E IREINAMENTO LTDA

lnscíiÉo Municipal
,|(}0í6547 () -

Simples Nacional
Não

lncenúvador Cultlral
Náo

End€r€ço
AVN JOSE NEVES DA COSTA N' 172 - SIMÁO DIAS/SE, CENÍRO

Ano: 2025
, Nota: 0000000009

o

=

c

I

E

Códlgo Vorlflcaçâo

Es,lG{9EB

o
I il illl illilililil til

TOMADOR OE SERVIçOS
Nom€/Razào Social
Cama!-â múnicipal de Lâiedo

lírscriçãoMuniopâl lnscriÉoE3táduãl Ema

CPF/CNPJ
22.602.367/000r.18

Pts

E-mail
DUDUOEIRAILDE@YAHOO.COM

CPF/CNPJ/Pâssâporte
11 210.512100014',1

Âiquota (RS)

5.00

Y.lor Íot l d3 xo{a (Ri)
12.600,00

UF

PE

DESCRTÇÃO DOS SERV|ÇOS
Valor referente â lnscrição pâra â Participâção de 14 (Quatorze) representantes da Câmaía no 32" WORKSHOP para agentes publicos e polílicos
no período de 11 a 14 de julho dê 2025 em Arapiraca/ AL.

CEP Cidâdê

55385400 Laiedo

Código ltbutâção MunicÍpio: 8O2 - lnslrução, lÍeinam6nlo, oáentaçáo p€dagógicâ 6 e<,ucackxal. avalia(ão de conhecimenlos dê quahu6r natumza

Código Nacionslde Atividâdo: 8599604 -TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

DADOS PARA APAGAMENTO
PIX CORA | 22602367/0001-18
CONTA, CORÂ SCFI-403
AG:0001
CONTA:2341084{

End€íeço
Praca Joaquim Nabuco No , CentÍo

DADOS DA CONSTRUÇÃO
Nomê ou Númêro dâ Ob(a

OUTRAS INFORMAçÔES
A aceitaÉo dosta nota fÉcal dê sorviço está condicionâdâ à voíiíicaÉo d€ sua autonticidade na lnt6met, no endereço
httss://municipioonlins.com.brlse/píeíeitura/s,maodias

RETENÇÔES FEDERAIS
Prs (R$)

0,00

coFtNS (RS)

0,00

INSS (RS)

0,00

rR (R$)

0,00

csLL (Rt)

0,00

Ou!"as Rotençaês (RS)

0.00

VALORES
Vâlor dos S€rviçoe (R$)

12.600,00

rss (R9)

630,00

Dedueoes (R$)
0,00

ISS Relido (R$)

0,00

Doscoíto lncondklixrâdo (R$)

0,00

D6conto Condi&ítado (R$)
0.00

Bâse de cálculo (R$)
12.600.00

Yaloí Liquido (RÍ)
í2.6t 0,00

Página 1 de 1
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cÂmARA i,IUNICIPAL
NOSSA SEXHORA DA GLôR]A

ÂTl.s'l',\lx) l)t. ('\P\('lDÀl)E l.[-( Nl( ,\

Declaramos. para os lins que se lizerenr necesvários. que a enlpresa l..E CONSULTORIA Ii
TREINAMENTOS LTDA, CNPJ n' 22.ó02.3ó710001-18, situada à Âvenida José Neves da Costa, n"

172. Casa, Centro, Simão Dias - SE. CEP 49480-000. sob o nome lantasia EMOS. vem prestando

relevantes serviços de treinamento para agentes públicos. consultoria tecnica e progfilmas de educação

p€ÍTnanentc. Dumnte sua aluaçào. a empresâ demonstrou comÍrctência tecnica, eficiência no

cumprimento dos prazos. organização dos conteúdos e metodologia adequada às necessidades

institucionais. contÍibuindo para o fonalecimento da gestão pública e para o desenvolvimento

proÍissional contínuo.

DADOS DA EMPRESA:
. Razào Social: L.E CONSULTOzuA E TREINAMENTOS I-TDA
. Nome Fantasia: EMOS
. CNPJ: ll.ó02.367/0001-l 8
. Endereço: Av. Jose Neves da Costa. n" 172, Casa - Centro. Simào Días/SE - CEP 4948(H»0
. Data de abenura: 08/0ó/201 5
. Situaçâo Cadastral: Ativa

I:ste atestad«r é emitido para cornprovar a experiência e capacidade tecnica da reÍ'erida empresa. que se

encontra plenamente apta a realizar serviços similares junto a órgâos públicos ou privados.

Periodo de execução: 22 a 25 de agosto de 2025

l.ocal de erecuçâo: Paulo Afonso - BA.

Resultados e beneficios obtidos corn a capacitaçào dos sen idores. nrediante técnicas especializadas
para aplicaçâo na ações institucionais e para o perÍbito cumprimenlo do dever que lhes fora outorqado e.

consequentemente. para melhoria da qualidade de vida da populaçào.

Assim. Íirmamos o presente para que produza seus etêitos legais.

!

)
lanlos

PR fi..t vl .\t( tP,tL

Cám.Í. Iunkipal dâ Xort. S.nhoÍr da Glonr, 3ituadr n. Praçe Fibmon 8.:oir. Laínor, 172,
C.ntro. CEP a9.6,800-ü)0. Tcl: {79} 3411-'1160 C}IPJ: t2.l12.nffiú4
Silê: wbx.c.maradcgloti.-s..gov.bÍ c{nail: contato@c.rn Íadúgúori..3..gov.b{



CÂMARA MT,NICIP^L DE NOSSA SI:NHoRA Do soCoRRO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCilICÂ

Ccrrificamos quc I cmpÍcso L.E CONSULTORJ^ E TREINAMENTOS LTDA. inrcrita
no CNPJ sob n' 22.ó02.3ó7lfinl-18. com nomc fantasia EMOS, estabclccida ü

Avenida José Nos.drGoar. o9 172. Csr& CcdÍt §iEaoDier-S. CEP 49480400,
é detcntora dc &mpmvadr cxpcriênciu na realizeçlo dc scwiçc dc capacitaçâo c
treiÍr$ncnto panlagcnrcs públicos. consulbria organir:rcional c aividades dc educaçlo
pcÍmancnle,
No cxcrcício S srn rtribuiçôcs. ! cmprcrâ dcnronstrou qolilicação técnica
organizaçlo pca&Oglcs c rcspon*bilidatlc pmÍbsiooal atcodcndo dc forma satisfatória
ôs dcmondas apr&cntado.

Informnçôcs insàucionais:
- Razio sociat: 4e coNsulroru^ E TREÍNAMENTO§ LTDA
- Nome FantasiaiEMOS
- CNPJ: 22.ó02.1670001 - I 8

- Endere{o: Âv, José Ncvcs da Cos6. n" 172 - Carâ - Ccrrrro - SiUão DiaíSIl - CEP
494t0-000
- Dau de abanurn: 08Y06/2015
- Sítuaçio: Âtiva

Estc documcnto é cariüdo a pcdido da intcrcssada. púr-fis dc comprovoçào dc
capacidodc técnica

Nossa Scnhora do Socom/SE. 09 tle Sctcmbro dc 1025'

o Wogner deCnr:z

Prcsidente da Cômara Municipal de Nossa Scnhora c

Pçâ G.hilio VeÍgas, 16 - Conüo
Tar.: (79) 327 9.11go - F ax. (79) 3279í 81 8 - C.N. P. J. I 3.91 Í.375rÍXr0i -Ss

CEP 49í80-0q) - Nossa Senhora do S@íío rscígipe
êírail: caÍnara.8@íÍo.r@hoúnrü.corn



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE GARARU

PODER LEGISLATIVO

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, paÍa fins de comprovação junto a processos administrativos e contratuais, que a
empresa L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ
22.60236110001- 18, localizada na Avenida José Neves da Costa, no 172, Casa, Centro,
Simão Dias/SE, CEP 49480-000, sob o nome fantasia EMOS, possui cxpertisc na execução
de treinamentos, programas de formação continuada e consultoria em gestão pública.

A atuação da empresa caracteriza-se pela qualidade técnica, pela seriedade no cumprimento
das metas e pÍazos estabelecidos, bem como pela eficiência de seus métodos de capacitação e

assessoria.

Dados cadastrais:

. Raáo Social: L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

. Nome Fantasia: EMOS

. CNPJ: 22.602.36710001-18

. Endereço: Av. José Neves da Costa, n' 172, Casa, Cento, Simão Dias - SE - CEP 49480-
000
. Aberhua: 08/06/2015
. Situação: Ativa

O presente atestado é emitido para efeitos de habilitação técnica em processos que exijam
comprovação de experiência em serviços semelhantes.

Cararu-SE, 09 de setcmbro de 2025

s,,vb
ocum.o@ àsenãrto drgrLlmnl

^[DCtrlra 
{ tÍllar sÀlfÍos

Dàrá: oe/oe/1025 rao3:r:{3oo
v.nÍqu..m http.r,ôr.hdàí.tr'.3ov.àr

Alderlan Martins Santos
Chcfc do setor financeiro

t< Praça Prefeito Nelson Resende de Albuquerque Ne 76 - Centro- CEP: 49.830{00 Gararu/SE
Telefone I (079) 3354-1001 CNPJ 01.751.72810001-18 E-mail: camara@gararu.se.leg.br

'Ê Site: www.gararu.se.gov.br



E§TAOO OE SERGIPE
}IUNICIPIO DE DMNA PASTORÂ

SECRETARIA UNICIPÂL DE SAÚOE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os devidos íins de direilo que a êmpresa IISTITUTO EilOS,

inscrita no CNPJ: 11.544.537/0001-39, tendo como responeável o s€nhoÍ

Eduardo f,arques de Ollvclra Sobrinho, registrado com o CPF 019.110.'145-

10, executou o serviço de treinamento em saúde (cursos de capacitaçáo), na

Secretaria Municipal de Saúde de Divina Pastora/§E, nâo havendo Íatos

supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos

padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obÍigaçâo.

Ana Lidia to dê Barro6c
na Municipal de Saúde

Fun.lo Xunlclprl dc §rúda d. Olvlm P.ltors
Praçe dâ Baodeirâ. 157 - CêntÍo. Tel: (79) 3271-1258

ssúe@úvmaoâ3toÍs.se,gov.bí
CEP /í9650,0«) - Oiüna PestoÍJSE

CNPJ It 544 í37rO@1-39



AT]]STAIX) DE (]A PACI DADE TECNICA

/t ('ânrara Municipal de ('AMÀRÂ MtÍNI('lP^Í, Í)Í1 VERÍr^ÍX)RÍ.,S ÍX)

I\,Íl rNl('lPl() DF ('tlMBIi 04 223.982/0001-31, inscrita no cnpj/ sob n"

04.::.1.,18:'ffnl -l I situada no endereço: Rtu Antonio (iomes De Morais, CENTRO,

Cumtr. SIl. ,{testa para os devidos fins qrrc a emprcsa ÍNSTITUTO EMOS. ínrrita no

CNPJ: 12.ó01.3ó7/0001- 18. situada com endereço fiscal na Av: José Neves Da Costa no

| 72 e Endereço Comercial Av: Jorge Amado. l5ó5 - sala (X e 0ó - jardins - 49025-330,

detêm qualificação lecnica na pÍestaçâo de serviço de capacitação de cursos, treinamento.

desenvolvimento profi ssional e gerencial.

Atestamos que a pÍ€stação de serviço foi executada sstisfatoriam€nte, Íúo

existindo em nossos registnos, alê a pÍesente data, fatos que dosabonern sua conduta e

Íesponsabilidade com as obrigaçõ€s assumidas.

CUMBE/ SE I3 DE SETEMBRO DE 2O2I

Wilron Dtntrs Srntos
Presidcnte

',-\1cÂrvraRA
\J,.;l ""*'crP^r Í)'

I -/t -4.



ESTADO T'E SÊRGIPE
UUNrcIPK) DE DrvlNÂ PASTORA

SECRETARIA UXICIPAL OE §ÂÚOE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCT{ICA

Declaramos para os devidos fins de direilo que a êmprêsa INSTITUTO EtlO§,

inscrita no CNPJ: 11.i44.537/0001-39, tendo como responsável o s€nhor

Eduardo f,arques de Otlvclra Sobrinho, registrado com o CPF 019.110.145-

10, executou o seNiço de treinamento em saúde (cuíso6 de capacitaçâo), na

Secretaria Municipal de Saúde de Divina Pastora/SE, neo hâvendo fatos

supeÍveniêntes que desabonem sua conduta técnica e cornercial dentro dos

padrÕes de qualidade e desempenho e que cumpÍiu com sua obÍigaÉo.

Ana Lidia to de Barroa
fla Municipal de Saúde

Fundo lúrllclpd d. S.tid. d. Dlvlm P$tor.
Praça da Beíúeire. 157-CêntÍo. Tâl (79) 3271-1258

lsr.ds@úvnapsíoía.sa.gov.h
CEP 4S650 0OO - Oiünâ PastoÍdsÊ

CNPJ t 1.5a4 537,I)@1-39
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\ ('ânrâra lt,lunicipal cle l OBlÂS IIARRÍiI(ySÍr. inscrira no cnpi/ soh n',

lt '41 4t0,ofir!.18 situada no endereço: AVEN|DA ? l)E Jt,NHo. CEN'rRo. 'Íohias Baneto

t"slado rle St'rgiçr. Âtesla para os devidos fins que a empÍesa lNSTfflrT() EMOS.

insr'rita no ('NPJ: 22.602.167/0ml-18. situada com endeÍ€ço fiscal na Av: José Neves

l)a (-osla n'' I 72 e F.ndereço ('omercial Av: Jorge Amado. 1565 - sala 04 e 06 -.iardins -

4q025-310. detêm qualificação técnica na pÍestação de serviço de capacitaçilo de cursos,

treinamento. desenvolvimenlo profi ssional e gerencial.

Atestâmos que a prestaçâo de sewiço foi executada satisfatoriamente, nil,o

existindo em nossos rcgi«ms. atê a presênte data. fatos que dosabonem sua condutâ e

resJnnsabilidade com as obrigações aszumidas.

TOBIAS BARRETO/ SE I3 DE SETEMBRO DE 2O2I

JOSE ALEXÂNDRE VIEIRA DOS SANTOS
Diretor Geral

*. a

§
a

.l



ATESTAD() DE (]APACIDADE TECNICA

A ('ânrara Municipal tle ('AMARÂ Ml INI('lP^Í. I)ti VÍiRÍrAÍX)RF.S ÍX)

À,lt rNl(-lPlO [)1" ('tlMBI] M.223.9820001-31. inscrita no cnpj/ sob nn

04.::.1.o81'(A0l -31 situada no endereço: Rua Antonio Cromes De Morais, CENTRO.

(-umbe SE. Atesta para os devidos fins qrr a empresa INSTITUTO EMOS. inrrita no

CNPI: 12.602.3ó710001- 18. situada com endereço fiscal na Av: José Neves Da Costa n'

I 72 e Endereço Comercial Av: Jorge Amado, | 565 - sala 04 e 06 - jardins - 49025-310,

detêm qualiÍicaçâo tecnica na preslaçâo de serviço de capacitação de cursos, feinamento,

desenvolvimento profi ssional e gerencial.

Atestamos que a pÍestação de serviço foi executada satisfatoriamenrc, lúo

existindo em nossos regisüos. atê a pÍesente data fatos que dosabonem sua conduta e

rcsponsabilidade com as obrigaçôes assumidas.

('L'MBE/ SE I3 DE SETEMBRO DE2O2I

.,.-,

Wilson Drntrs Settos
Prcsidentc

í'-\ CÂMAÍ1A
f, l-_-.-..,1 

*''^'''ir-^t Í 
'

-ás.1 2' r -tl(n---
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.\ ('ânrara l\,lunicipal de I'OBIÂS BARRIi |O/SI:. inscríra no cnpj/ sob n',

r1 i4t4t0,tml-u situada no enderrço: AVtiNtDA 7 t)Ít ItNHÍ), ('ENrRo. 'Íohias Banetn

li$ado de StrgiJrc. Âtesla para os devidos fins que a empresa IN§TITIITO F.MOS.

insr'rita no (-NPl: 22.602.367/ff)0l -18. siluada com endereço fiscal na Av: Jose Neves

Da (-osta n' I 72 e F.ndereço ('omercial Av: Jorge Amado. 1565 - sala 04 e 06 - jardins -

4$25-310. detêm qualificação técnica na prestaçâo de sewiço de capacitaçib de cursos.

treinamento. desenvolvimenlo proÍissional e gerencial.

Ateslamos que a pÍestsção de serviço foi executada satisfatoriamcnt€, não

existindo em nossos registros. atê a pÍesente data, fatos que dosabonan sua condutâ e

responsâbilidade com as obrigações assuÍnidas.

TOBIAS BARRETO/ SE 13 DE SETEMBRO DE 2O2I

JOSÉ ALEXANDRE VIBIRÀ DOS SANTOS

Diretor Gerel

l. la

ry
a



&*** IIABAIAIIIlIHA

COMPROVACÃO DE ATENDIMENTO AOS REOUISTOS DE HABILITACÃO

(aft.72,Y, da Lei n" '14,133/2021)

Órgão Rquisitante: cÂilARA MUNICIPAL DE VEREADoRES DE ITABAIANINHA/SE

, Objeto: do 3tr WORKSHOP PARA AGENTES PÚBLICOS E POLITICOS, a ser realizado

no período de 2t a 24 de novembro de 2025, no HgfEL SAN MARINO EM, PAULO

AFONSO/BA

í - Liía de VoíificaÉo:

Item Documento Sim Não

Habilitaçáo JuÍidica:
01 ContÍato Social e alterações; Eíatuto; CeÍtiÍicado de MEl, e outros. X

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhis{a:
02 Prova de lnscÍição no Cadaíro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) X

03 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal X

04 Prova de regularidade fiscal pêrante a Fazenda Nacional Recêita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN)

X

05 Prova de regularidade Íiscal para com a Fazenda Estadual X

06 Prova de regularidade Íiscal para com a Fazenda Municipal X

07 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviços - FGTS

X

08 Prova dê inexislência de débitos inadimplidos perante a Juíiça do

Trabalho

X

QualificaÇão técnica
09 Comprovação de que o contratado (proÍissional ou êmpresa) detenha

habilitação (ceÍtificado de regularidade do profissional ou empresa,

emitido pêla entidade de classe do mesmo), notória especialização

(dêconê de desempenho antedor, eíudos, experiências, publicaçÕes,

organização, apaÍelhamênto, equipe técnica ou de outros requisitos

relacionados com suas atiüdadês, deduzindo que o seu trabalho é

essencial e o mais adequado à plena satisfação do obleto) e quê esta

eíeia intimamente relacionada com a singularidade do objeto.

X

Declarações
í0 Declaração para fins de cumpÍímênto do disposto no inciso )00(llí do Art.

f da Conslituição Federal, que não emprêga menor de dezoito anos êm

trabalho notumo, perigoso ou insalubre e que nâo emprega menor de

dezesseis anos

X

R. Morochol DeodoÍo do Fonsocq. 37
Itobqioninho - SE 49290-000

wrvtíy.comoroltoboianlnho,se,oov.br
gobinetedoprêsidencioinn@gmojl.com

tt
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ITIBAIÂlIIIIHA

O PôDEíI D0 9nç.ol

11 Dêclaração de quê cumpre as exigências de reseÍva de ca€os para

pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Prêvidência Social, prêvistas

em lei e em outras normas especíÍicas.

X

Apos a apresentação dos documentos solicitados declar+se a empresa L.E CONSULTORIA E

TREINAÍíENTOS LTDA, apta para a contratação tendo em vista o cumpÍimênto sâtisfatório dos Íequisitos

exigidos pela lei.

Itabaianinha/SE, '14 de novembro de 2025

EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

2,1,,^ í"'1" ,11,,
Guilherme Costa Alves
Diretor de Departamento

Poder Legislativo

ll», l,l, tt,ç-
Edson Santos Nevton

Vice Diretor de Departamento
Poder Legislativo

\ 
Joseane Pereira de Meaézes

Diretora Administrativa
Poder Legislativo

R. Morechol D€odoro dq Fonssco,3T
Itobqiqninho - SE, 49290-000

www'comoruitoboioninho.sê.oov.bÍ
gobinetedopresidencioinn@gmo'il.com



e*** ITABAIAlIIIIIIA

JUSTIFICATIVA DO PRECO
(Art. 72, inciso Vll da Lei n" 14.133/2021)

OBJETO: 3f WORKSHOP PARA AGEI{TES PÚBLrcOS E POLíTICOS, a ser reatizado no período de
21 a 24 de no\rembro de 2025, no HOrEL SAN MARINO EM, PAULO AFONSO/BA.

ConÍorme se pode constatar, pela proposta apresentada pêla empresa, L.E - CONSULToRIA E

TREINAilEI{ToS LTDA, e o preço nela constante.

A necessidade de justiÍicativa de prqos está prevista no artigo 72, inciso Vll da lei n" 14.133/2021,

e pêlo principio da razoabilidade utilizou-se pâra essa contratação o critério anual para apu[ar a estimativa

dos preços, visando fundamentar o valor da contrataçâo com b6e na média dos valores dos contratos

celebrados pela empÍesa com órgãos públicos.

AAdvocacia Geral da Uniáo -AGU por meio da orientação Normativa no 17, defendeu o seguinte

entendimento:

ORIENTAçÃO NORMATIVA lf 17: 'A razoabilida& do valor das contrara@es d€,d,nentes do

inexigibilidade de ficrtação po&rá sq aíeida pü rneio da comparqão da propo§a aprcsentada com

os preços pratcados pela fufun @ntratada junto a afos enles gÍâÍbos do{t üivados, ou o.rbos

neios ígt alnente ídôneos.'

A esse respeito da razoabilidade do preço a seÍdesembolsado pela Administraçár Públha obseÍva

Marçal Justen Filho que:

'A Íazoabilidde do prqa ddftrá ser vqífrcada em funçao da ativídade tedor e tufutu do próUío

pafticulat, O contrato con a Adninistnçtu Pública deyerá ser prati@do en condiçõas econômicas

sinilares @n as adotadas Wlo paíid.l pan o rcstante de sua atividde profrssional. Não é

admissível q)e o paftiular, prcvaler,enfuse da nec,-ssidadle Wblica e da ausêÍ,cia de drÍms

compeÍrdores, e/e!e os yaroÍes conlrafuaís'.

Assim sendo, conÍorme apumdo na elaboraçfu dos estudos técnicos e com bÍse nos contratos

celebrados com outr6 óqãos, os valoÍes propostos pela empresa, são compativeis com o qtE foi proposto

para a Câmara Municipalde VeÍeadores de ltabaianinha/SE neste pmcesso de inexigibilidade.

R$ 3,600,00

R. MsÍochol Deodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

ÓrgãollnslituiÇão ServiÇo executado Ano Valor contratado
L.E - CONSULTORIA E

TREINAI'IENTOS LTDA

3f WORKSHOP PARA
AGENTES PÚBLrcOS
E POLíTICOS, a ser
realizado no período
de27a24de
novembro de 2025, no
HOTEL sAN MARINO

EM, PAULO

AFONSO/BA TEMAS:

Construindo
MunicÍpios Saudáveis:

2025

www.como rqltoboioninho.s€.oov.bl
gob,inetedopresidencioinn@gmo'íl.corn
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&*** ITABAI[lIIIIHA

Eíratégias lntegradas
para a promoção da
saúde mêntal e
prevenção de doenças,
com foco em
ansiedade e depressão
e como essas doênças
podem afetar
diretamente o agente
público

Dâ tribunâ pârâ a
ordem do dia:
Transformando
ideias em projetos -
uma abordagem
prática da legislação
municipal: Da
elaboração da
sanção - pmjetando
Leis/construindo
políticas públicas.

lsto porque, à primeira vista, observamos pela documentaçâ) acostada no processo a notoriedade

e especialidade dos serviços a serem pÍestados, no entanto, verifcou-se através dos preços pesquisados

que a empresa possui valores costumeiramenle semelhantes, sendo possível a contrat4ão para essa

mesma finalidade ou natureza, pelo preço de R$ 3.600,00 (três mil e sdscentos reais) para a Câmara

Municipal de VeÍeadoÍes de ltabaianinha/SE, conforme proposta âpresentada.

Itabaianinha/SE, 14 de Novembro de 2025

ix da Cruz
do Poder legislativo

R. Morechol Deodoro do Fonsêco.37
Itoboioninho - SE. 49290-000

www.comorqitoboioninho.se.oov.br
gobinetedopresidencioinn@gmojl.com

I
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DEMONSTRACÃO DE COMPATI BILIDADE DA DESPESA COM OS RECU RSOS ORCAMENTÁRIOS
(art. 72, lV, da Lei n" 14.133/2021)

lnÍomamos que a despesa se reÍere a CongÍessos e exposiçõês para participação da Câmara Municipal

de Vereadores de ltabaianinha/SE no evento exclusivo do L.E - CONSULTORIA E TREINA EiIToS
LTDA, que tem como objetivo o 3Í WORKSHOP PARA AGENTES PÚBLICOS E POLíTICOS, a ser
realizado no período de 2! a 24 de norrcmbro de 2025, no HOTEL SAN MARTNO EM, PAULO

AFoNSo/BÀ cujo valor do impeto único é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) conforme

classificação orçamentária e Ínanceira abaixo:

Unidade Orçamentaria: 0íí000 - Câmara unicipal de ltabaianinha

ClassiÍicaçáo Funcional: 2001 - Manuterção da CâmaÍa Municipal de ltabaianinha

Elemento de Despesa: 3390.39.00 - Outros Serviços de TeÍceiÍo Pessoa Jurídica,

Sub Elemento: 3390.39.19 - Exposiçôes, Congressos e Conferências

Fonte de Recurso: 15.000 - Recursos não vinculdos de lmpostos

Saldo oÍçaÍnentário: R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais) (previsto no PCA)

Na qualidade de Gestor do Orçamento da Câmaa Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE,

declaro que a despesa prevista tem compatibilidade na previsão de recursos orçamentáÍios com o

compomisso a ser assumido, poÍtanto incluida no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO e na Lei OrçamentáÍia Anual - LOA, stando pÍevista no Plano de Contratação

Anual elaborado pelo SetoÍ de CompÉs e OÍçarnento para o exercicio de 2025.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

á/t,.* a-a )1",
GuilheÍme Costa Alves

Diretor de Departamento
Poder Legislativo

P?. ! ^t /L,--
Edson Santos Neúon

Vice Diretor de DepaÍtamento
Poder Legislativo

Ioseanã Pereira dãr;des
Diretora Administrativa

Poder Legislativo

R, Morêchol DoodoÍo do Fonsêco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

www,comoroitoboioninho.sê.qov.br
gobinetedopÍesidencioinn6pgmoil.com



IIÂBAIAlIIlIllI

TERiTO DEAUTORTZAçÃO DE TNEXTGTBTLTDADE DE LICITAçÂO
(ar1 72 Vlllda lel n" 14 133/2021)

TNEXTGtBtLtDADE DE LTCITAçÃO No 13/2025

CONSIDERÁNDo os elementos contidos no presente processo de contrataçáo direta por inexigibilidade

de licitação, que foi devidamente iustificado, tanto pela razão da escolha do fomecedor/prestador de

seruiços, quanto pela justifoativa dos preços;

CoNSIDERANDo que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que compovam que o

contratado possui habilitação e qualiÍrcação mínima para cêlebrar o contrato, conforme preconizado no

artigo 72 da Lei no 14.13312021;

CoNSIDERÂNDO que o parecer acostado nos autos pÍevê que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está

em conformidade ao disposto no Art. 74, lll, alinea f, daLei n" 14.13312021;

C0NSIDERAilDO que o parecer da assessoria jurídica atesta que foram cumpridos as exigências legais e

os requisitos para a contrataçfu;

No uso das atribuiçõês que me Íoram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, Vlll da Lei no

14j332021, AUTORIZO A CONT mediante INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, nos teÍmos

descritos abaixo

OBJETO: 35" WORKSHOP PARAAGENTES PÚBLICOS E POLíT|COS, a ser realizado no período de

2l a 24 de novembro de 2025, no HoIEL sAN MARINO EM, PAULO AFONSO/BA,.

CONTRATADO: L.E - CONSULTORIA E TREIt{AMENTOS LTDA

PRÁZO DE UGÊNCn: 2í a 24 de novembro de 2025,

VALoR ToTAL: R$ 3.600,@ (tres mil e seiscentos reais)

FUNDAIIENTO LEGAL: Art. 74, lll, alínea f, da Lei n" 14.13312021.

Determino, ainda, que se.ia dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao pÍeceito do

artigo 72, parã{raÍo único da Lei no 14.13312021, pan que fique à disposiçâo do público em sitio eletrônico

oÍicial.

llabaianinha/SE, í8 de novembro de 2025

da Cruz
o Poder Legisldivo

R. Morêchol Deodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho SE,49290-O00

www.cqmoroitobqioninho.se.qov,br
gobinetedopresidencioinn@gmojl.com



te.ça{êire, í I dê novemb.o dê 2025

3-Anol.N'525
DÁRlo oFICIAL Do i,UNlclão

CÂMARÂ MUNICIPAL DE ITABAIANINHA

TERMO

tTÂ8ÂtÀlilHHÂ

ÍERIO D€ ÂUToR çÁO OE rXEXrGtBrLrOÂOE OE LlCrÍAÇÂO

EXTCTBI-DA,E DE UCÍ'AçAO r 1$025

COISÊR LDO c6 eleíE0b6 qúd6 m píesente píocesso r,e co.nrat4à dríEla por íexqdiHíe
de Brqà. qtE íd de\,üaÍHte iÁlincado. líto pelâ rab dâ escoh€ do Íonecetuí&íestaroÍ de

seíviF6. quaio pela it§tMiva d6 peç0§l

ColaSDEnAl{IO qtE o prDc€sso Íoi i.§tuido com os docrrnentG e rcquisibs qf co.rw.ovan qre o

conlrêÉdo possd habilit4à e qJaifr4ào mr'nima parô cdeài'a o cootrao. cooÍo{Íne precoírizdo m

,Qo 72 da Lei n' 1,{.13}2021;

CO SIOERÁ|OO qüe o paecrÍ Gtado Í6 arús píB€ qlc a lNEXlGlBlLloÁDE D€ LICITAÇÃO edá

em coÍíoÍmirade a dbposlo ÍD AÍ1 71. lll. dirpa f, da Lei n' 14.133,202.l:

CO|SD€RÂIDO quê o parcer da ôsessoíia iundica de§a que hãn clxnpíths as engêírr6 leg€is e

os Équislb para a mntBta.Éo;

No rso das dÍifuiçõ€s qLe me torõn cofiGridas em especid ao dispodo m atho 72, Vlll da Lei n'

14.1332021, Ât TOEZO A COiíInAT^CÂO. m€diante INEXGIEILIDADE DE tlClrAÇÂO Írs teírE§

descritc abaho:

OBJEÍOi 3S WORK$IOP PÁR 
^GEXTES 

PUALrcO§ E POLIIICO§, a sêr íêâllzado no peíodo de

21 ô 24 dê no\êmbÍo de 2025, no XOÍEI SrAN MÂR|NO EM, PÀrtO AfONSO/SA.

C0 TRATA)O: LE - COtl§rLÍOÊA E TREINAIEIIÍOS LmA

PRAZO OE uGÊ ClA 21 .2a de íloy€ínbí! de 2025.

v LOR ÍOtÂL: RS 3.6ü,ü {üEs qd e sascertos reds)

FUIü)AIErÍO EGÂIi Art. 74, lll, dííEa Í. da La Íf 11 1332021.

DeeÍmim àda quê s€ia (Ha a derría Ê-blicilde legd a coirttâo €rn derdirltsnto e pBcsio do

al'go72, pa"&ralo únro da Lei íf 1a 1334021 pía que fqlx a dispcaÉo do pJuico em sitio ehtDnEo

ofclii.

Itabaianinha/SE. 1 I de novembío de 2025

dr Cruz
do Podeí Legi§dvo

n. Ma-hdl D.odoÍo .lo fon..q, 37
[ot]conrnho sE 49290 000

wwr,comoroitobolodnho.aa. gov.àr
qoblnelê.lopíe§ldênc'o'nn@gmorl cÔíF

,,7
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tNEXtGtBtLtDADE DE LtC|TAçÃO No,t3f2025
(art. 72, da Lei no 14j3312021)

A CÂttARA ilUNICIPAL DE VEREADORES DE |TABAIAN|NHASE, vem justiÍtcar a Razão da Esmtha
da Contratada para Presteão de SeÍviços para o 3f, WORI(SHOP PARA AGENTES PÚBLrcOS E

POLíTrcOS, a ser realizado no período de 21 a 24 de novembro d ê 2025, no HOfEL SAN MARINO

EM, PAULO AFONSO/8A,, em conformidade com o art. 72, incisos Vl cl an.74,lll, alínea f, ambos da Lei

n' 14.133/2021, e de acoÍdo com os motivos adiante expostos:

01 - RÂZAO DA ESCoLHA D0 CoNTRATADo (AÍt. 72, Vl da Lei n" 14.133120211:

A escolha da empresa não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ela enqudrÍLse,

perfeitamente, no dispositivo enuÍnerado na Lei de Licitaçôes e Contratos, consoante o já demonstrado

acima, como conditio sine qua non à contrat4el dheta, além de ser a detentora do evento exclusivo o L.E

-CONSULTORIA E TREINAITIENTOS LTDA

Quando o legislador Íala em inviabilidade de competlçfu, ele entendeu que a pessoa Íisica ou

juridica contratada deve seÍ detentora de aspectos que compÍovem que o contratado é o mais apto a

executar determinado serviço.

Portanto, a inviabilidade de competiçfu e o grau de conÍianÇa, que prcssupõe notoriedade em

seu campo de atu4ão, somente são confeÍido§ a quem detém esses pressupostos de ÍoÍma inequívoca

que decone do conceito pÍofissional de cada executor. Ora, já adêntrando no campo de especializ4ão do

contratado, no caso em tela a empÍesa L.E - CONSULÍORIA E TREINAMENTOS LTDA, verificamos que

a mêsma po§sui tais pressuposto§, conforme extensa document4áo apresentada. Além disso, sornente

para exemplifEar e buscando iníormações com outros agentes públicos, Íoi provado que em seu campo de

atuqão a referida empresa possui notoriedade enfe todos que já o contrataram, prestando os serviç.os de

forma ex€Ínplar, demonstrando possuir a expeÍÍência e o desempenho anteriores, solicitados pelo

legislador.

De fato, não há obietividade, são os aspectos subietivos que norteiam a contrat4âo, dessa

forma não há como falar em licitqão, pois esta é deÍinida a partir de critérios objetivos, fugindo disso,

passamos a subFtivkjade e, portanto, a inexigibilidade, Como bem asseverou o legislador: "se não há como

deÍink cÍitéÍbs objetivos de julgamento para escolha do futuro contÍatado, tal objetividade dêve ser

deslocada para a inviabilidade de competição, e é esta que deve, Íundamentalmente, nortear a contrataçâo

dos seÍviços técnicos proíssionais na Íealização do evento exclusivo do L.E - CONSULTORIA E

TREINATENTOS LTDA,

Em outras palavras, se o dispositivo moslra a possibilidade na referida contráqáo, onde a

êmpresa L.E -CoNSULToRIA E TREINATENTOS LTDA, se inseÍe, o Gestor a partir do pressuposto da

R. Morochol Dsodoro dq Fongeco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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inviabilidade de competição, que mab uma vez insistimos, não é sua vontade, deve escolhero que nElhor

se adequa aos anseios da Municipalidade, uma vez que o evento é único na região, que acontecerá

exclusivamente nas datas mencionadas, não havendo conconentes, e estando de acordo com a

experiência, desempenho anterior, aparelhagem, equipe técnica, demonstrado em documenlos acostados

a sua proposta de preÇos.

Outro aspecto da inexigibilidade deve ser analisdo, é a questão da singularidade do serviç0.

Havia o entendimento de que a palavra singular, a dêspeito do significado da palavÍa, em sede de

inexigibilídade náo quer dizer único, como se pensava, quer dizer que dentro de um serviço singular, muitas

empresas podem exerc+lo, caberúo entáo que o Gestor, defltro dos aspectos já enumerdos

anteriormente, escolha o mais adequada.

Nas palavrô do ilustÍe assessor da conceituada revista Zênite, Sr. Renato Geraldo Mendes:

'Seviçn singular é aquele que. para ser pÍoduzrto, exige que o prestadot

rcúna muito nais do que apenas conhecinento técnico. É nxessáio deter um

conjunto de reculsos úécnlcos especlaís, tais como: conhecimento teóico e

- prático; expeiência com situações de idênti@ gmu de cqnplexidade;

capeidade de conpreender e dimension o ptoblena a ser tesolvido;

potencial para idealizar a construir a solução para o problema; aptidáo para

exce0r,ionar srfuaçôes náo compreendidas na soluçfu a ser poposta ou

a$esentada; capeidade didática para comunicar a soluçtu idealizada;

raciocínío sls,éínico; feilídade de manipular vabres dlveísos e por vezes

contraditótios; aptidãn pam afticul ide,as e esÍraÍéglas numa @ncatenacÃo

logica; capacidade de pmduziÍ convencimento e estimar nscos envolvdos;

bem como cidividade e talento para contomar pro emas diÍíceis e para

ptoduzir uma solução plenamente satisf atói a.'

Ou seja, com essa gana enonne de atributos, tomase impossivel mensurar objetivamente os

critérios de julgamento, tomando então singular o serviço diante da impossibilidade de licitqfu, onde o

proÍissional ou empresa que reúna todos os atributos sáo singulares entre si e notórios entíe si, afastando

a ideia de que o serviço singular é somente prestdo por um indivíduo.

Dessa forma, claro está que o entendimento de singularidade está intimamente ligado a questão

da inviabilidade de competÇão e atÍavés do grau de experiência e do desempenho anterior devidamente

comprovados pela empresa. Nesse caso, observamos que a empresa L.E -CONSULTORIA E

TREINATENTOS LTDA, possui, através de vasta documentação acostada, todos os 6pectos que o toma

único, possuidor de singularidade para serviços que envolvem a inviabilidade de competição,

R, MoÍechol Dêodoro do Fonsêco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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Pelos substratos fátic6, jurídicos e pobatórios eima elencados, opina a Câmara Municipal de

Vereadores de ltabaianinha/SE, pelo acatamento da notória especialização e, no mesmo diapôão se

pronuncia Íavoravelmente à celebração do contÍato, com a inexigência do pévio pÍocesso lbitdório, ex vi

doArt74, lll, alínea Í, da Lei n" 14.13312021.

Assim, encaminhase o pmcesso ao Setor de Licitação visando a elaborqfu do processo de

lnexigibilidade de Licitação e análise da Assessoria Juridica para posterior autoriz4ão do Exrno. Sr

Presidente para os Íins do disposto no ad. 72, inciso Vlll, § único da Lei n' 14j3312021.

Itabaianinha/SE, 19 de novembro de 2025.

Guilherme Costa Alves
Diretor de Departamento

PodeÍ Legislativo

6r.^ c.'t h,E
Edson Santos Neúon

Vice Diretor de Departamento

Poder Legislativo

.1-.r---- q,."r*-.- & l1':{:'lióóane 
Pereira de Menezés

Diretora Administráiva
Poder Legislativo

R. Mo?ochol Doodoro alq Fonsoco. 37
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soLrcrrAçÀo DE PARECER JURíDrcO

Interessado: CÂilARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ITABAIANINHA,SE

De: Setor de Licitação

Parâ: Assessoria Jurídica

Itabaianinha/SE, 'Í9 de novembro de 2025.

Senho(a) Assesso(a)

Submet+se ao crivo desta Consultoria Jurídica, em atendimento ao Art, 74. lll, alínea f, da Lei no

14j3312021, o processo administrativo de contratação direta para o 350 WORKSHOP PARA AGENTES

PÚBLEOS E PoLíTrcOS, a ser realizado no período de 27 a 24 de novembro de 2025, no HofEL

sAN MARINo EM, PAULo AFoNso/BA visando atender as necessidades do Município, para emissão de

parecerjuídico em conformidade com o art. 53, § 1" da Lei no.14.13312021.

Eduarda Rib€iro Costa

R. Morechol Doodoro do Fonsêco. 37
Itoboioninho - sE, 49290-000

www.comoroitqboioninho.se.qov.br
gobinetedopresidencioinn@gmoll.com
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2.Anol-N",a8e
DúRb oFrcrd- Do uuNrcíPro

CÂIARA f,UT'ICIPAL DÉ TÍASAIAI{INHA

PORTARIA

Âd^5

FoRlABt{ \" r 35r02S-
Df, íI5 DE AGOS'TO DE 2025

Dddgrrq s$tídorcs ptta crarter q

Íutqõo d. .lgard. k Con .ú,(,ro, k
hegoztm, de Coxdssão le
Co,tr?'r.çdo e Equlpc dÇ.49olo, âo

ôt diro d. Cà,Mtz ,Uwicipal dc

,ebat nlaho,t§r^

O Prssidente da Crimn ir Munic$al dc Itabaianiíha'Sq no exerctcio dc suas

arribuisões crrstrtr.Eio6is e Lgais qua lh€s sío curfcrirtas pelo rrtigo l7 c §êguilltss &,
Regimcnto hlerno da CànsÍa Municipal dc llabsianinhs,SE e rÊÍdo cm visra o disp6lo
Ín) aí. t", dâ Lei n" 14.133, dc l'de 8bÍil de l()21:

RESOr-VE:

Àrt lo. Esa PoÍtaria dispôe sobÍc ! ÍtomeaÇào de Att l. de Coltntrçao. c !üa Equip.
de .t poiir, c f,qra9. de Cotreàçlo, para coaduzi os aros das Licitad€s c Contrâtrçôes

detiradr< ds tri Éederâl n" 14 1332021.

AÍL f Fica {Í,l) noÍnerdo (st p6ía srrBr (ern) coÍno.{.tarte & Co[trataçlo. no§ lenno§

da i.ei n' l,l.lil.202l o {sl sçguime (si scn idor (esj:

I. MARL{ f,DTiÂRDA XXBOIBO CO§TA
RG: 395.Eó3-4 SSP Pl
CPr: 07t..r29.1I l-99

2" IÁYNNE rl:,n*DlltÂ DA Cntlz
RG: l.!)66.Ír9?J SSPTSE

cPF 0t6. t6J r8t-12

PÍígnb úrico. Em lÊihção na oodtlidrdc prttlo. o lgr e ÍcsporuávÊl pela

conduçro do ctí.rÍe s.rà o (a) s€rvidor i.) MABIÂ EDt ÂRDA RIBEIRO CO§TÀ
desrgíado {a) como ?rtgoairo râ). c. cm caso dê subslituçÀo, obsen'aí-§Ê_á a ordcnl

auina.
ArL 3o. Fica$ de:iignsdos, poIB stusJem çomo Cooitlao de CotrarÚrçIo, Íro âmbilo da

Câmara Munrciynl rje labaianinho'§E- tx srerr idores abaixo àpçciÍicsdo§.

R. lloreliol thodoao alo Foiaac!, t
itoboioÍ]inho SE, 4S29C-0e0

wrrrafi rolllloôolcôlntro.aa.tov.Dr
gobÍÉt6dopÍ6sid€ncloktn€tgmoil corr
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CAIARA XUi{ITXPAL OE ÍÍABAIA'IIIIHA

PORTARI,A

lmffiffiffilrÀ

I lÁrl1{f } l: R REIX,{ D^ ('Rt Z (: p F \- 08ó.1Lt.I &çJ2

ll - \..rTÂLL{ S.I!§T()§ D^ (',OSTA Cpt \" 0rt,t}97.í}70
lll RoDf,.I6() S()Á-RE§ §{)l:ltA CpF 0«t 579.2a§-{}5

Plnignfo óeieo. NÀs aüsêncrar, impedimentos eo{ af&{ar$çÍllos le!êis de l,Ír dos

tilulaÍc$. efs€ wni subÍcituido pela s€ÍyidoÍE f.AYNNE fOnnEIR D^ CRUZ CPf
0tti t6] 185-42

Arr. {o. Ficsm designrfu, pnr! aruarErn como Eqoipe de Apoio, no ae}ilo dE CàmEra

Munisipal de lrabaianinle Slj. os senidorcs:

l. t.,rtas-.E r-f,Rlr[lR{ DA cnt z
CPljr 086,163.185-11

2" NÀÍÂLIA SÂNTOS I'A (]O§TA

CPf: 07l -047.í5-m
3. R()I,RJGO §r0^RES §Ol Zt

CPF: 060.579-155-05

§l'. (x seõ,idorcs rncrrionad<x ,ro .rrl'ltl desle ríigu auxiliarão o Agcrac dc

Coslr.arçao. a Prcaocira e r Coiriallo de CoÉtlrLCto. llo des€mÍÊnho d€ suos

rtribuições.

§2". Âs tarells a s"'Í€rB deicrnÍEí*râdas çrla Eqlipe dc apoio serâo del€g8dss p.ilo

Agcnl( de Cooarrt ç6c., FaI. PÍ€ociri e peh CoDi§ao de Col|trrtsslo, psÍú o

regülar deseovolr ih-mo das liciraçôis e contrarÀçô.s destâ CâmsrE Municipíll

Art f. Ás aribuiçaes do ÁgeÍrte de ConrÉtrçàes. do PÍego€iÍo, dâ Comis§o dc

CoítÍatrção e dr FquiF de AÍxio são as lxlabclircid8s m Decreto M u DiciÉl tr' 9l /2023

c na [,ei Muoicipol r' l.laol!ll2]

ArL 6'. Dê-sa ciêlcia FElra aos inteÍrisados c sa autue larô quc pío6o!'am il§

d€signâcô€s.

.{.Ít 7'. Esta Ponqri, €trlrs fm ! rEgr tlesta dala. rerogrndo-s{ ss dispo6içô!* em contrário.

Itâhar.ninhe sL 05 de Agoío de ?025 'í
(;TB§OI FtíÍ]( I'A CRI. Z
Pr.srdenlr do Poder I-eglslâti\o

n. f,oa-Jrol Oaadoao alo fdr-co. a7
ttobc€rünhâ - SL 49?90 CC:

ww.co.noóhobolor ah,aa.!oY.b.
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MINUTA DO CONTRATO N9 18/2025

Termo de Contrato de Prestação Serviço,

que entre si firmam A CÂMARA MUNICIPAL

DE VEREADORES DE ITABAIANNHA/SE, e a

Empresa L.E CONSULTORIA E

TREINAMENTOS I.TDA, OECORRENTE DE

TNEXTGTBITDADE DE LICTTAçÃO Ne 8/2025

A CÂMARA MUNICIPAT DE VEREADORES DE ITABAIANNHA,íSE, PESSOA JUrídiCA dE DirEitO

Público, com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca n'37, Centro ltabaianinha/SE,

inscrito no CNPJ sob n" 32.766.1il/OO01-10, aqui representado pelo seu Presidente o Sre.

GER§ON FÉUx DA CRUZ, cPF xxx.161.905-xx doravante denominada CONTRATANTE, e do

outro lado a Empresa, LE CONSUTTORIA E TREINAMEI{TOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o

ne 22.@7.367/OOO1-18, estabelecida na Avenida iOSÉ NEVES DA COSTA, ne 172, CASA, CEP

49.480{00, Simão Dias lSE, representada por ULIANE SAiÍfOS DA SIwA MARqUES, CpF

)Oü.621.605-)C(, doravante denominada CONTRATADÀ , para o fim especial de celebrarem o

presente instrumênto, tendo em vista o que consta do processo de inexigibilidade de licitação,

com base na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir ajustadas:

cúusutA PRIMEIRA- DO OBJETO (Art.92, I da Lêi ne L4.L3!l2O2Ll

1.1 O presente contrato tem por objeto a realização de 04 (quatro) inscrições para o 3f
WORKSüIOP PARA AGENTES PÚBUCOS E PoLíTICOS, a seÍ realizado no período de 21 a 24 de

novembro 2025, no HOTEL SAN MARINO EM, PAULO AFONSO/BA, nos termos da proposta

apresentada.

cúusurA SEGUNDA - DA VTNCUTAçÃO (Art. 92, I da Lei ne r4.r3y202ll

2.1 O píesente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Projeto Básico, bem como da

proposta oferecida pêla CoNTRATADA, bem como ao Processo de lnexiglbllldade de Llcitação

ne 8/2021 fundâmentado no art. 74, inciso lll, alínea f da Lei ne !4.L33/2O21.

cúusurA TERCEIRA - DA tEctstAçÃo (ert. 92, lll da Lei ne L4.t!!laoz1-l

R. Morechol DêodoÍo do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

wrvw.comoroitoboiqninho.ge.qov.br
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3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n' 14.133/2021, demais normas

pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios nortêadores do Direito Administrativo e

Constitucional.

cúusutA QUARTA - DO REGTME EXECUçÃO DO SERVTçO (Art. 92, tV da Lei ne 14.133/2021)

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo:

a) No período de2La24de nouembÍo dê 2025, no auditório do HOTEL SAN MARINO EM

PAUrO AFONSO/BA.

CIAUSULA qUlÀITA- DO PREçO E REAIUSTAMENTO (Art.92, V da tel ns 14.133/2021)

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados na cláusula primeira, obriga-se a

CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA, o valor de RS 9fi),ü) (Novecentos Íeals) poÍ inscÍição,

sendo )O( (Oito) inscriçôes

5.2 O valor total deste contrato é de R§ 3.6ffi,00 (três mil e seiscentos Íeais)

5.3. O valor constante nesta cláusula não poderá ser reajustado.

ctAusutA sExTA - os cRrÉRtos E A PERtoDtctDADE DE PAGAMENTO (AÍt. 92, Vl da Lel ne

L4.Ltrl202tl.

6.1. O pagamento será efetuado de forma imediata.

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor

correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintês

documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e llquidada(s);

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e

CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da aprêsentação da Nota Fiscal.

6.3. Os documêntos de cobrança relaclonados acima deverão ser apresentados no endereço da

sede da Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE, dos quais após atestados pela

autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor

Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

6.4. O pagamento das obrigações rêlativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a

ordem cronológica das datas das rêspectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 79 §29, lnciso

lll, da Lei ne 4.320 /194, art.141 da Lei ne L4.L33/2OZI .

R. Morêchol DêodoÍo dq Fonsêcq, 37
Itoboioninho - sE. 49290-000
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6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da

autoridade competentê e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração

e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1e da

Lel ne L4.l33l2O2L|

cúusul.A sÉTtMA - Do PRAzo (Art. 92, v[ da Lei ne r4.r3rl2o2].l

7.1 Este contrato tem o prazo de vigêncie de 30 dias contâdos a partir da data da sua assinatura,

não podendo ser prorrogado

cúusurA orTAvA - DA DoTAçÂo oRçAMENTÁR|A (Art. 92, Vilr da Lei ne 14.133/2021)

8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2025, no valor de

RS 3.500,00 (três mil e seiscentos Íeais), correrá por conta da dotação orçamentária abaixo,

com saldo suÍ'iciente, assim discriminado:

o10oo - CÂMARA MUNICTPAL DE |ÍABATANTNHA/SE

unidade orçamentária: 01001- CÂMARA MUNIcIPAL DE ITABAIANINHA/SE

Função: - CÂMARA

sub função: - CÂMARA GERAL

Programa: 0001 - Desenvolvimento da Gestão Administrativa

Ação: 2001- Manutenção da Câmara Municipal de ltabaianinha/SE

Elemento: 3390.3900 - OutÍos serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

5ub elemento: 3390.3919 - Exposições, Congressos e Conferências

Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de lmpostos

cúusutA NoNA- DA MATRTZ DE RTSCO (Art.92, lX da Lei ne L4.lr3l202ll

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a

contratação será preenchido durante a fase de execução do contrâto pelo Gestor e Fiscal

designados para ã acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as

exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e contingência

dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato, observado o disposto

no art. 6e, inciso XXVII da Lei ne 14.133/2021.

R. Morechol Deodoro do Fonsoco. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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cúusutA DÉctMA - os DtREtros E As REspoNsABtuDADEs DAs PARTES (Art. 92, xtv da tei

ne L4.L33l2O2tl

10.1 lncumbe a CONTRATAT{TE:

Prestar o serviço de acordo com a proposta, sendo, o 35oWORKSHOP PARAAGENTES PÚBLrc0S

E POLíTICOS, a ser Íealizado no per íodo de 2! a 24 de novembro 2025, no HOTET SAN MARINO

EM, PAULO AFONSO/BA.

10.2 lncumbe a CONTRATADA:

a) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

b) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para aprendiz;

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado em relação

aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferiaá à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem

restringir a regularização e o uso das obras e das edificaçôes, inclusive perante o registro de

imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2e do art. 121 da Lei np L4.133/2O2L;

d) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato;

e) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contÍatante;

f) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçôes e tributos decorrentes da execução do

contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;

g) Responsabilizar-se por eventuals multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de

faltas por ela cometidas na execução do contrato;

h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à

CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário ressarcimento

em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independêntemênte dê avisos ou

interpelação judicial;

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da Lei,

pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade;

j) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também nâo poderá subcontratar,

ainda que parcialmente, a execução do seu objeto;

R. MoÍechql DôodoÍo do Fonseco, 37 www.comoroltoboloninho.ae.gov.br
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ITABAIAIIIIIIIA

cúusuu DÉctMA PRIME|RA - DAS PENATTDADES (Art. 92, XtV da Lei ne L4.t?3l2O2Ll

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infraçôes

previstas no art. 155 da Lei ne L4.L3312O21. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações

administrativas as seguintes sançôes:

I - Advertência;

ll - Multa;

lll- lmpedimento de licitar e contratar;

lV - Declaração de inidoneldade para licitar ou contratãr.

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do câso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantãção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.3. Sêrá aplicada a sanção prevista no inciso I do item 11.1 na hipótese de inexecuçâo parcial

do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou

execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ample defesa,

multã da seguintê forma:

De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%;

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%;

c) Atraso de 11a 15 dias: multa de 15%;

dl Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%;

e) Acima de 20 dias: multa de 30%.

11.5. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 11.1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item;

R. Morechol DoodoÍo do Fonseco. 37
Itoboioninho - SE. 49290-000
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11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 11.1 será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

11-7. A aplicação das sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 11.1 requererá a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

11.9 A sanção prevista no inciso lV do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infraçôes

administrativas prêvistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do art. 155 da Lei ne 14.133/2021, bem

como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do mesmo ãrtigo

quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4s deste artigo,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos;

11.10 A sançâo estabêlecída no inciso lV do item 11.1 será precedida de análise jurídica;

11.11 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 11,1 poderão ser âplicadas

cumulativamente com a prêvista no inciso ll do mesmo item;

11.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.13 A aplicação das sanções previstas no item 11.1 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigaçôes contratuais que ênsejem a

aplicaçâo de penalidades, o responsável pêlo departamento ou pela fiscalização do

R. Morechol Dêodoro do Fonseco. 37
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11.8 A sanção prevista no inciso lll do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do art. 155 da Lei ne 14.L33/202f,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contÍatar com a Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.
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fornecimento/serviço, êmitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da

situação;

11.14.14 notificação a que se refere o copuf deste artigo será enviada pelo correio, com aviso

de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade,

publicada no Diário Oficlal do Cllmara e no quadro de avisos da Gimara.

11.15. Não havendo regularização da situação por parte da CoNTRATADA, em até 48 (quaÍenta

e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela

fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissâo de Processo Administrativo a

qual instaurará processo administrativo punitivo;

11.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,

na forma prevista no item 13.4 dêste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com

a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

11.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 11.1deste edital requererá a

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que

avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir;

11.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar

alegaçôes finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

11.19 SeÍão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.20 Para fins de aplicação das sançôes previstas nos incisos l, ll, lll e lV do do item 11.1 deste

edital, serão aplicadas de acordo com o Art. 156 da Lei f4.!33/21, do qual estabelece a forma

de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa

e derivadas de contÍatos distintos;

11.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados dâ data de

aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

R. Morechol Dêodoro do Fonseco, 37
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3e da Lei ne 74.133/2021;

cúusurA DÉcrMA SEGUNoA - DA ExflNçÃo Do coNTRATo (Art. 92, xlx da Lel ne

t4.tttl2o2tl

12.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137,

incisos de I a lX da Lei ne L4.!33/2O2L, é motivo justo para a extinção do mesmo de acordo com

o art. 138, da Lei ne I4.133/2OZL, a extinção do contrato poderá ser:

l- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, êxceto no caso de

descumprimento decorrente dê sua própria conduta;

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

ParágÍaÍo Único - A extinção determinada por ato unllateral da Admlnistração e a extinção

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

cúusur.A DÉ0MA TERCE|RA - DA FrscAuzAçÃo e GEstÃo DO coNTRATo (art. 117 da Lêi ne

t{.Lrtl2ü2ll
13.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada pela Gestora do Contrato a Senhora

JOANA D ARC COSTA DE JESUS, CPF Ne nO(.884.055-)O(, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes

a essa atribuição.

13.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.
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13.3 O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual.

CúUSUI.A DÉCIMA QUARTA - DA FoNTE Dos RECURSoS

14.1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios.

cúusurA DÉctMA QUTNTA - DO FORO (Art. 92, XtX § 1e da Lei ne L4.733,l202tl

15.1 Fica eleito o foro do Município de ltabaianinha/SE, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente

Contrato.

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as

testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

Itabaianinha/5E, -:- de ----------- de 2025.

cÂuana uurtctpAt DE vEREADoRES DE |TABA|ANNHA,/5E
CNPJ: 32.766.164/0001-10

CONÍRATANTE

LE CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 22.602.36710001-18
CONTRATADA

TESTEMUNHAs:

R. MoÍochol DeodoÍo do Fonseco, 37
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PARECER JURíDICO N9 28/2025

1. Relatório

Funda-se o presente parecer acerca da análise da lnexigibilidade de Licitação
e minuta do respectivo Contrato, cujo objeto é para realização de 04 (quatro) inscrições
para o "3f WORKSHOP PARA AGEIITES PÚBLICOS E POLíTICOS, a ser realizado no
período de 21 a 24 de novembro 7025, no HOTEL SAN MARINO EM, PAULO AFONSO/8A.

lnforma-se, também, que o evento será presenciale a inscrição individual de
RS 900,00 (novecentos reais).

A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do
Art. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei n. L4.I33/2071, com a empresa L.E - CONSULTORIA E

TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o ns 22.602.367/0001-18, estabelecida na

Avenida .losé Neves da Costa, ns !72 ÇEP 49.480400, Simão Dias/SE, no valor total de RS

3.600,00 (três mil e seiscentos reais).

Vieram os autos a esta Assessoria paÍa manifestação acerca da regularidade
do procedimento de contratação direta, nos termos do art. 53, § 4e, da lein. L4.f33lZO7!.

2. Análise Jurídica

2,1. Planeiamento da ContÍatação

lnicialmênte, a fase preparatória da contratação seguiu os trâmites da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, Lei n. 14.133/2021.

Consta dos autos o Documento de Formalização da Demanda - DFD, o Estudo
Técnico Preliminar e o Termo de Referência, conforme dispôe o art. 72, inciso l, da Lei n.
1,4-lt3/2027, sendo este aprovado pela autoÍidade competente, portanto, cumprida as

etapas necessárias.

Observa-se, ainda, que existe previsão da ação no Plano Anual de
Contrataçôes de 2025.

2.2. Da Participação de Servidores em Eventos Externos

A capacitação de servidores em cursos é um dos requisitôs estabelecidos na
Constituição Federal para a promoção na carreira (CF, art. 39, § 29) e tem o objetivo de
desenvolver, nos servidores e/ou vereadores, as qualidades necessárias para o
desempenho satisfatório de suas atribuições, com a consequente melhoria dos serviços
públicos prestados à sociedade.

2.3. lnexigibilidade de Licitação

As contrataçôes públicas são, em regra, precedidas de procedimento
licitatório que assêgurê igualdade de condições a todos os concorrentes, por força

.4,
-lt I

*t

É o relatório.
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do que prescreve a Constituição Federalem seu art.37, inciso)O(l.A Lei n. L4.L3312O27,

no entanto, previu casos - também com fundamento nesse dispositivo constitucional -
em que o pÍocedimento poderá ser dispensado, ao tratar das hipóteses de contratação
direta (arts. 72 e seguintes).

Neste diapasão, a contratação em referência será realizada por
inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74 inciso lll, alínea "f', da Lei n.

74.t33 l2OZL, i n ve rbis:

Art. 74. É inexigívela licitação quando inviávela competição, em especial nos

casos de:

t...1
lll - contratação dos sêguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:

t...1
f) treinamento e apeíeiçoamento de pessoal;

Como é possível inferir é inexigível a licitação quando inviável a competição
e, nesta hipótese em especial, para as contratações de serviços técnicos especializados,
de natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de notória
especialização, tendo por finalidade o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

No ponto, cumpre transcrever as lições de Edgar Guimarães e Ricardo
Sampaio, que distinguem as espécies de inviabilidade de compêtição entre relativa ê

absoluta, nos seguintes termos:

A inviabilidade de competição pode ser absoluta (art. 74, inciso I e lV) ou
relativa (art. 74, incisos ll, lll e V). Configura a inviabilidade absoluta a

inexistência de competidores, ou seja, quando apenas uma pessoa pode
executar o objeto pretendido pela Administração (art. 74, inciso l) ou quando
a Administração precisa contratar todos os interessados que preencham as

condições definidas para â contratação lart. 74, inciso lV). Será relativa
quando, apesar de existir mais de uma pessoa capaz de executar o objêto
pretendldo, a Administração não dispuser de meios e critérios objetivos para
selecionar a proposta mais vantajosa.

Semelhantemente, aduz Morçol Justen Filho que a inviabilidade de
competição é um conceito complexo que pode decorrer de fatores dlversos, inclusive da
ausência de critérios objetivos para seleção do objeto, in verbis:

t...1
1.3) "lnviabllidade de competlção" como uma decorrência
É imperioso destacar que a inviabilidade de competição não é um conceito
simples, que corresponda a uma ideia única. Trata-se de um gênero,
comportando difêrentes modalidades. Mais precisamente, a inviabilidade de
competição é uma consequência, que pode ser produzida por diferentes
causas, as quais consistem nas diversas hipóteses de ausência de
pressupostos necessários à lic
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3) Ausência de pressupostos necessárlos à ticitação

t...1

3.3) Ausêncla de objeüvidade na seleção do obJeto
A hipótese imediatamente considerada acima também se caracteriza, como
regra, pela impossibilidade de seleção segundo critérios objetivos. Existem
diferentes alternativas, mas a natureza personalíssima da atuação do
particular impede julgamento objetivo. É impossível definir com precisão

uma relação custo-beneficio. Ainda que seja possível determinar o custo, os
benefícios que serão usufruídos pela Administração são relativamente
imponderáveis.
Essa incerteza deriva basicamente da natureza subjetiva da avaliação, eis que

a natuíeza da prestação envolve fatores intelectuais, artísticos, criativos e

assim por diante. Não há critério objetivo de julgamento para escolher o
melhor. Quando não houver critério objêtivo de julgamento, a competição
perde o sentido.

Nessa ordem de ideias, observa-se que a hipótese de inexigibilidade prevista
noaÍt.74, inciso lll, alínea "?', da Lei n. 14.133/2021 decorre iustamente da ausência de
parâmetros objetivos para a seleção do objeto. Conforme já mencionado, os requisitos
exigidos pela norma são: inviobilidode kelotivo) de competição; contratoção de serviços
técnicos especializodos de natureza predominontemente intelectualcom proÍissionais ou
empresos de notória esryciolizoção; não se trotor de serviços de publicidade ou
divulgoção; contratoção que envolvo treinomento e operfeiçoamento de pessool.

Ressalta-se quea própria Lei n. 74.133/2OZf iá estabelece que os serviços de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal são considerados serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual (art.6e, Xvlll, "f") e que a
notória especialização é a "quolidode de profissionol ou de empresa cujo conceíto, no
compo de suo especiolidode, decorrente de desempenho onteriot, estudos, experiêncio,
publicoções, orgonização, oporelhomento, equipe técnica ou outros requisitos
relocionodos com suos otividodes, or.rmite inÍerir gue o seu trobolho é essenciol e
reconhecidomente odequodo à plena sotisfoçõo do objeto do controto" (art. 6e, XlX, e
art. 74, § 3e, da Lei n. 14.133/2O211.

Ainda de acordo com as lições de MorçalJusten Filho, a notória especialização
diz respeito à comprovação de que o serviço a ser prestado pelo particular é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do interesse público.

2.4. Justificativa de Preço

Nas contratações por inexigibilidade de licitação, em que não há viabilidade
de competição, não se aplica a habitual pesquisa de mercado, tal como realizada nos
demais procedimentos de contratação. No entanto, é recomendável ao menos que seja
verificado junto a outros entes adquirentes, inclusive junto a outros órgãos públicos, os
preços que pagaram pelos bens ou serviços, nos moldes do que preceitua o art. 7e, § 19,

da lN ME 
^.65/2021.

No caso sob análise, nota-se que foi apresentada a devida justificativa de
preços, embasada em contratos firmados pela futura contratada junto a outros órgãos da

Fonc (79) 3544-2499
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Administração Pública, conforme visto no comparativo de preços acostado aos autos.

Portanto, compreende-se que o preço ofertado pela contratada é condizente com o
praticado no mercado e atende às exigências da lnstrução Normativa SEGES/ME n.

65/2027 e do art.23 da Lei n. r4.133/2OZt.

2.5. Disponibilidade Orçamentária e Declaração do Ordenâdor de Despesas

O setor financeiro informou que há disponibilidade orçamentária para o
exercício de 2025 e que a despesa será reservada no sistêma, por sua vez, apresentou
também a declaração do ordenador de despesas, cumprindo a exigência contida no art.
16, le ll, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. Conclusão

Diante do exposto, conclui-se que o processo sê encontra revestido das

formalidades legais exigidas, razão pela qual esta Assessoria Jurídica se manifesta pela

legalidade do procedimento de contratação, por inexigibilidade de Iicitação, com fulcro no
art. 74, inciso lll, alínea "f' da Lei n. l4.Ll3l202f, nos termos da justificâtiva anexa aos

autos.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Itabaianinha/SE, 19 de novembro de 2025.

JOAO BO5CO f;f*f,j?#trjr

JOÃO BOSCO FREITAS UMA
LIMA & FREIRE ADVOGADOS ASSOCIADOS

ADVOGADO - OABíSE.2927

Rua Marechal Deodoro da Fonscca 37
CEÊ t929O-00O - haàai;n'r.rha - SE

CNPJ: 3276,6.164/0m1-10

Fone (79) 35tú-249
cm i pleneri@ôol.com,br

www.camaradeitâbaianinha.se.gov.br
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CoNTRATO Ne 18/2025

Termo de Contrato de Prestação Serviço,

que entre si fiÍmam A CÂMARA MUNICIPAL

DE VEREADORES DE ITABAIANNHÁ|/SE, e a

Emprêse t.E CONSUITORIA E

TREINAMEI{TOS tTDÀ DECORREiIITE DA

INEX|G|B|UDADE DE L|CITAçÁO Nr 13/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ITABAIANNHA/SE, Pêssoa lurÍdica de Direito

Público, com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca no 37, Centro ltabaianinha/SE,

inscrito no CNPJ sob n" 32.766.7641A@1-10, aqui representado pelo seu Presidente o Sre,

6ERSON FÉtX DA CRUZ, CPF XXX.í61.90$XX doravante denominada COÍ{TRATANTE, e do outro

lado a Empresa, LE - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

22.602.367/0001-18, estabelecida na Avenida José Neves da Costa, ne 172 CEP 49.480-000, Simão

Dias,/sE, representada por IIUANE SANTOS DA SIwA MARQUES, CPF XXX.621.605-)CX,

doravante denominada CONTRATADA" , para o fim especial de celebrarem o presente

instrumento, tendo em vista o que consta do processo de inexigibilidade de licitação, com base

na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir ajustãdas:

cúusutÂ PR|ME|RÂ- DO OBJETO (ArL 92, I da tei ne U.§312A2ü

> 1.1 O presente contrato tem por obiêto e realiza@ de 04 {quatro) Inscrições para

o 3f WORKSHoP PARA AGEi{TES PUBLICOS E POLITICOS, a seÍ Íeafizado no

período de 2L e 24 de novembro 2m5, no HOTET SAN MARTNO EM, PAUITO

AFONSO/BÀ nos termos da proposta apresentada.

cúusutA SEGUNDA - DA V|NCULAçÃO (AÍt. 92, I da ret ne rc.133726211

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Projeto Básico, bem como da

proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo dê lneíglbllldade de tidtação

nq lv2(,:l5, fundamentado no art. 74, inciso lll, alínea f da Lei ne 14.133/2021.

CúUSULA TERCEIRA - DA tEGtSrAçÃO 1art. 92, llt da Let ne 14.133/2021)

R. Mor*hol OeodoÍo do Fonaêêg. 37
Itoboloninho - SE, 49290-0C0

www.comorqltqboionlnho.s€.oov.br
gobinetedopresidencioinn6ogmoil.co-
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3.1 o presente contrato está sendo lavrado nos termos da lei n' 14.t33/202L, demais normas

pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e

Constatucionô1.

cúusura QUARTA - oo REGTME ExEcuçÂo Do sERvlço (Art. 92, rv da Lei ne 14.133/2021)

4-1 A CONTRATADA deverá efetuar as atrvrdades abaixo:

a) No período de 21a 24 de noyembto 2025, no auditório do HOTET SAN MÂRINO

b) EM PAU LO AFONSO/8À

CIÁUSUIA QUINTA - DO PREçO E REAJUSTAMENTO (Art. 92, v da têi nQ L4.13il20211

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados na cláusula primeira, obriga-se a

CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA, o valor de R9 9m,m (Novecentos Íeeis), poÍ inscÍiÉo,

sendo 04 (quatro) inscriçôes

5.2 O valor total deste contrato é de R$ 3.5{D,(x) ffrê§ mil e s€i§centos Íêeis].

5.3. O valor constante nesta cláusula não poderá ser reajustado.

ctÁusutA sExTA - os cRtTÉRtos E A PERtoDTctDADE DE PAGAMENTO (Art. 92, Vt da Lei n!

14.t3312O2r1.

6.1. O pagamento será efetuado de forma imediata.

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor

correspondente aos serviços efetivamente prestâdos, mediánte apresenfação dos sêguintes

documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e lNS5, Estadual e Municipal, FGTS e

CNDT, válidas no prazo minimo de 30 (trintâ) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser aprêsentados no endereço da

sede da Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE, dos quais após atestados pela

autoridade competente e aprov-âdos pelo Fiscal do Contrato, serâo encaminhados ao Setor

Financeiro pare Íins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a

ordem cronológica das datãs das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7e §2e, lnciso

lll, da Lêi ne 4.320 /19@, aft. 141 da Lei ne 74.733/2021

R. Morechql DeoaloÍo do Fonsêco, 37
Itoboioninho SE,49290-000

wway.csmoroitoboioninhê.se.oov.br
gohinetedopresidenc ioinn6irgmoil com
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5.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alteradâ, mediante prévia justificativâ da

autoridãde competente e porterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração

e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no eÍt. 141, I 1s da

Lei ne 1tr.B3l2021:

cúusutA sÉrMA - Do pRAzo (Arr 92, v[ da Lei ne t4.t ll2o21l

7.1 Este contrato tem o prazo de vigênda de 30 dias contados a partar da data da sua assinatura,

não podêndo ser prorrogado

cúusur.Â orÍAvA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁR|A (Art. 92, Vm da Lei ne 14.133/2021)

8.1 A despesa oíçamentária da execução deste contrato para o exercicio de 2025 no valor de

RS 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), correrá por conta da dotação orçamentária abaixo,

com saldo suficiênte, assim discriminado:

Ol(xx) - CÂMARA MUNICIPAT DE ITAEAIANINHA,/sE

unidade orçamentária: olool - CÂMARA MUNlclPAt DE ITABAIANINHA/SE

Função: - CÂMARA

Sub função: - cÂuane cfRal

Programa: 0@1 - Desenvolvimento da Gestão Administrativâ

Ação: 2001- Manutenção da Cámara Municipal de ltabaianinha/58

Elemento: 3390.3900 - Outros Serviços de Ter€eiros Pessoa JurÍdica

5ub elemento: 3390.3919 - Exposições, Congressos e Conferências

tonte de Recursos: 150OO0OO - Recursos não Vinculados de lmpostos

cúusutÁ NoNA - DA MAÍRIZ DE RTSCO (Art. 92, tX de Lêl ne 14.133/2021)

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do pÍocesso administrativo que autorizou a

contrataÉo será preenchido durante a fase de êxecução do contrato pelo Gestor e Fiscal

desagnados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as

exigências pÍevistas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevênção e contingência

dos riscos e/ou danos que possam ocoírer durante a vigência do contrato, observado o disposto

no art. 6e, rnciso XXVII da Lei ne 14.133/2021.

R. Morochol DoodoÍo do Fonsoco. 37
Itoboioninho - SE, 49290 000

www.comoruitobolonlnho.se.gov.br
gobinetêdopresidencioinn,ôgmoll con-
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cúusutA oÉctMA - os DIREIToS E As REspoNsABtuoADEs DAs PARTES (Art. 92, xÍv da Lei

ne 14.133/2021)

10.1 lncumbe a COMTRATANTE:

a) Prestar o serviço de acordo com a proposta, sendo, o 35" WORKSHOP PARÂ AGENTES

PÚBUCOS E POL|TICOS, a ser realizado no período de 21 a 24 de novêmbÍo 2025, no HOTET

SAN MARINO EM, PAUTO AFONSO/BA,

10,2 lnqrmbe a CONTRATAOA!

a) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumrdas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas ne contÍãtação.

b) Obrigação de cumprir as exigênciãs de reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para âprendizi

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscãis

e comeÍciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado em relação

aos encargos trabalhistas, íiscais e comerciais não tÍansfeÍirá à Administração â

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem

ÍestÍingir a regularização e o uso das obras e das edificaçôes, anclusive perante o registÍo de

imóveis, ressalvada a hipótese píevista no § 2e do art. 121da Lei ne 14.133/2021;

d) Executar os serviços elencados na Cláusula PÍimeira do pÍesentê contrato;

e) AlocãÍ todos os recursos necessários para se obteÍ uma execução perfeita, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;

f) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do

contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à

CONTRATANTE compÍovante de quitação com os órgãos competentes;

g) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e fedeÍais, decorrentes de

fãltas por ela cometidas na execução do contrato;

h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à

CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário ressaÍcimento

em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de avisos ou

interpelação judicial;

i) Em caso de nâo cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-sê, na forma da Lei,

pelo inadimplemento do contrato, Íicando o ônus sob sua responsabilidade;

R. Moroêhol Dsodoro dq Fonseco, 37
Itobqionrnho - St, 4929C-C00

wwry.como rqitqboioninho,se.gov.bl
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j) Não poderá transfêrir total ou parcialmente o contrâto. Também não poderá subcontratar,

ainda que parcialmente, a execução do seu objeto;

cúusuu DÉcrMA PRTMETRA- DAS PENALTDADES (Arr.92, XtV da rêt ne 14.133/20211

11.1. O contÍatado será responsabilizado administrativamente pelo comêtimento das infÍações

previstas no art. 155 da Lei ne 14.133/2027. Serão aplicadas ao Íesponsável pelas infrações

administrativas as seguintes sançôes:

I - Advertência;

Íl - Multa;

lll- lmpedimento de licitar e contratar;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

ll - as peculiaridades do caso concÍeto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.3. Será aplicada a sanção pÍevista no inciso ldo item 11.1na hipótese de inexecução parcial

do contrato quando não se justificar a impos(ão de penalidade mais grave;

11.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou

execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa,

multa da seguinte forma:

De 5% (cinco) a 30yo (trintâ por cento) do valor do contrato em caso dê atraso na

entrega/prestação do serviço, obsenrada a seguinte gradação:

a) AtÍaso de 01 a 05 dias: multa de 5%;

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%;

c) Atraso de 1.1 a 15 dias:multa de 15%;

d) Atrâso de 16 a 20 dias: multa de 20%;

e) Acima de 20 dias: multa de 30%.

11.5. As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do item 11.1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item;

R. Mo.echol O€odoÍo do Fonseeo, 37
Itoboioninho - SÊ, 49290-00C

wryv.comoroltobol6ninlE.3a.gov.br
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11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 11.1 será facultada a defesa do

interês$do nô prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

11.7. A aplicação das sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 11.1 requererá a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contÍatado paía, no pÍa2o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

11.8 A sanção prevista no inciso lll do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infraçôes

administÍativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do art. 155 da Lei nc 14.133/2021,

quendo não se iustificar e imposição dê pênalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contÍatar com a Câmara Municipal de VereadoÍes de ltabaianinha/SE, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

11.9 A sanção prevista no inciso lV do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infÍaçôes

administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do art. 155 da Lei ne 14.133/2021, bem

como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do mesmo artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção refêrida no § 49 destê ertigo,

e impedirá o responsável de licitar ou contrataÍ no ámbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos;

11.10 A sanção estabelecida no inciso lV do item 11.1será precedida de a nálise jurídica;

11.11 As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do item 11.1 poderão ser aplicadas

cumulatavômentê com a prevista no inciso ll do mesmo item;

11.12 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.14 Constatãndo o descumprimento parciãl ou total de obrigações contratuais que ensêjem a

aplicação de penâlidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do
R. Morochol DoodoÍo do Fonseco, 37
ItobÕioninho - St 49290- 000

www.com6roltobdioninho.r..gov.br
gobinetêdopresidencioinn(ôgmo-il corr,
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obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATAOA, para regularização da

situação;

1.1.14.1A notificação a que se refeÍe o coput deste artiSo será enviada pelo correiô, com aviso

de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante rêcibo ou, na sua impossibilidade,

publicada no Diário Oírcial da Câmara e no quadro de avisos da Cámara.

11.15. Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até tl8

(quaÍênta ê oito) hoÍas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo

departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão

de Processo AdrninistÍativo a qual instauíará processo administrativo punitivo;

11.16. O atraso iniustificado na execução do contrato suieitará o contratado a multa de mora,

na forma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a

Administíação a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com

a aplrcação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

11.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 11.1 deste edital requererá a

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que

âvaliará os fatos e ciÍcunstáncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as pÍovas que pretenda produzir;

11,18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntâda de

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar

alegações Íinais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

11.19 Seíão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinêntes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.20 PaÍa fins de aplicação das sanções previstas nos incisos l, ll, lll e lV do do item 11.1 destê

edital, serão aplicadas de acordo com o Art. 156 da Lei 14.L33/27, do qual estabelêce a forma

de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa

e derivadas de contratos distintos;

11.21A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de

aplicação da sanção, dêverá informaÍ e manter atualizados os dados rêlativos às sanções por

R. Morochol Doodoro do Fonsgco, 37
Itoboioninho - SE, 49290- 000
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadôstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instatuídos no âmbito do Poder

Executivo federal, observado o drsposto no ârt. 169, § 3e da Lei nQ 1,4.133/2o?l;

CúUSUIÂ DÉC|MA SEGUNDA - DA EXT|NçÃO Do COÍVÍRATo (AÍt. 92, xrx da r.et ne

L{.t ll202rl

12.1 O inadimplemento dê qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. L37,

incisos de I a lX da Lei nQ 14.13312021, é motivo justo para a extinção do mesmo de acordo com

o art. 138, da Lei ne !4.!33/2O2L, a extinção do contrato poderá ser:

l- determinada por ato unilateral e escÍito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de suâ própria conduta;

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediagão ou por comitê de

resolução de disputas. desde que haia interesse da Administração;

lll - deteÍminada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

ParáBÍelo Únlco - A extinÉo determinada por ato unilateral da Administração e a extinção

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e Íundamentada dâ autoridadê

competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

cúusutA oÉOMA TERCETRA - DA FrSCÁLrzAçÃo e GtsTÃo Do coNTRATo (aÍt. 1u da Let ns

14.133/2021)

13.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada pela Gestora do Contrato a Senhora

,OANA D ARC COSTA DE JESUS, CPF Ne XXX.884.055-n, ou pelos respectivos substÍtutos,

permitida a contratação dê terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informeções pertinentes

a êssa atribuição.

13.2 O fiscal do contÍato anotará em registro próprio todâs as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, deteÍminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados, e informaÍá a seus supeÍiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.

R. MoÍ?chol Doodoro do Fonseco. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000
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13.3 O fiscal do contrâto será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e dê controle

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual.

CúUSUIA DÉCIMA QUARTA - DA FoNT€ Dos RECURSOS

14.1 A despesa prevista na cláusula segunda, coÍrerá por conta de recursos próprios.

cúusuu DÉctMA QU|NTA - Do FoRo íArt. 92, XrX § lr {1 1s1 ne 14.133/2021)

15.1 Fica eleito o foro do Município de ltabaianrnha/SE, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, paÍa dirimar quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente

Contíato.

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de

ContÍato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as

testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

Itabaianinha/SE, 19 de novembro 2025.
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CoNTRATO Ns 18/2025

Termo de Contrato de Prestação Serviço,

que entre si firmam A CÂMARA MUNICIPAL

DE VEREADORES DE ITABAIANNHA,/SE, e a

Empresa L.E CONSULTORIA E

TREINAMENTOS TTDA, DECORRENTE DA

TNEX|GTBTUDADE DE UC|TAçÃO Nq ,3,l2O25

A CÂMARA MUNtCtPAt DE VEREADORES DE ITABAIANNHA,/SE, Pessoa Jurídica de Direito

Público, com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca n'37, Centro ltabaianinha/SE,

inscrito no CNPJ sob n" 32.766.L9/OO01-10, aqui representado pelo seu Presidente o Sre.

GERSON FÉtlX DA CRUZ, CPF XXX.1ô1.90íXX doravante denominada CONTRATANTE, e do outro

lado a Empresa, LE - CONSUITORIA E TREINAMENTOS ITDA, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

22.ô02.367/0001-18, estabelecida na Avenida José Neves da Costa, ne 172 CEP 49.480-000, Simão

Dias,/sE, representada por tltlANE SANTOS DA SILVA MARQUES, CPF n0(621.605-XX,

doravante denominada CONTRATADÀ, para o fim especial de celebrarem o presente

instrumento, tendo em vista o que consta do processo dê inexigibilidade de licitação, com base

na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir ajustadas:

cúusutA PR|ME|RA- DO OBJETO (Arr.92, I da Lêi ne t4.t3ll202Ll

> 1.1 O presente contrato tem por obieto a realizeção de 04 (quatro) lnscriçôes para

o 3tr WORKSHOP PARA AGENTES PÚBLICOS E POL|TICOS, a ser realizado no

período de 2L a 24 de novembro 2025, no HOTEI SAN MARINO EM, PAUTO

AFONSO/BA, nos termos da proposta apresentada.

cúusulÁ SEGUNDA - DA VINCUTAçÃO (Art. 92, il da t-ei nq U.Lt3,lzDztl

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Projeto Básico, bem como da

proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo dê lnexigibilidade de Licitação

ne 8/2025, fundamentado no art. 74, inciso lll, alínea f da Lei ns 14.133/2021.

cúusurA TERCETRA - DA LEGTSLAçÃO (art. 92, ilr da Let ne 14.133/2021)

R. Morschol Doodoro do Fonsêco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

www,comoroitoboioninho.se.qov.br
gobinetedoprêsidencioinn@gmo'íl.com
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3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n' 14.133/2021, demais normas

pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e

Constitucional.

cúusurA QUARTA - DO REG|ME EXECUçÃO DO SERVIçO (Arr. 92, lV da Lei ne L4.r33l202rl

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo:

a) No período de 21 a 24 de novembJo 2025, no auditório do HOTET SAN MARINO

b) EM PAULO AFONSO/BA.

CLAUSUIÁ QUINTA - DO PREçO E REAJUSTAMENTO (Art. 92, v da Lei ne 14.133/2021)

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados na cláusula primeira, obriga-se a

coNTRATANTE, a pagar a coNTRATADÀ o valor de RS 900,00 (Novêcentos Íeais), por inscrição,

sendo 04 (quatÍol inscrições

5.2 O valor total deste contrato é de RS 3.500,$ (Três mil e seiscentos reais),

5.3. O valor constante nesta cláusula não poderá ser reajustado.

ctAusutA sExTA - os cRlÍÉRros E A PERtoDIctDADE DE PAGAMENTO (Art. 92, Vl da Lei nq

t4.t33l202tl.

6.1. O pagamento será efetuado de forma imêdiata.

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor

correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes

documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e

CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da

sede da Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE, dos quais após atestados pela

autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, sêrão encaminhados ao Setor

Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrâto deve obedecer e cumprir a

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 79 §29, lnciso

lll, da Lei ne 4.32Oh964, art 141 da Lei ne 1.4.133/2021.

R. Morechol Deodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

www.comorqitoboioninhq,se,oov,br
gobinetedopresidencioinn6lgmoil.com
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6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia .iustificativa da

autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração

e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no aÍt. 141, § le da

Lel ne 14.133/2021:

cúusutÁ otTAVA - DA DoTAçÃO ORçAMENTÁRn (Art. 92, Vil da Lei ne 14.133/2021)

8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2025, no valor de

RS 3.600,00 (três mll e seiscentos reais), correrá por conta da dotação orçamentária abaixo,

com saldo suficiente, assim discriminado:

O1MO - CÂMARA MUNICIPAT DE ITAEAIANINHA/SE

unidade orçamentária: 01001- cÂMARA MUNIcIPAL DE ITABAIANINHA/SE

Função: - CÂMARA

sub função: - CÂMARA GERAL

Programa: 0001 - Desenvolvimento da Gestão Administrativa

Ação: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal de ltabaianinha/SE

Elemento: 3390.3900 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa lurídica

Sub elemento: 3390.3919 - Exposições, Congressos e Conferências

Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de lmpostos

cúusutA NoNA- DA MATRTZ DE RTSCO (Art.92, tX da Lei nQ t4.L33l2c,2tl

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a

contratação será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal

designados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as

exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e contingência

dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato, obseavado o disposto

no art. 6e, inciso XXVII da Lei ne 14.133/2021,

R. Mqrechol Deodoro dq Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

www.comoroltobqioninhq,sg.oov.br
gobinetedopresidencioinn6pgmoÍl com

cúusutA sÉTrMA - Do pRÂzo (Art. 92, v[ da Lel ne t4.L!tl2o2ll

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 30 dias contados a partÍr da data da sua asslnatura,

não podendo ser prorrogado
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cúusutA oÉctMA - os DrRErros E As RESPoNSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, XIV da Lei

ne 14.133/2021)

10.1 lncumbe a CONTRATANTE:

a) Prestar o serviço de acordo com a proposta, sendo, o 350 WORKSHOP PARA AGENTES

PÚBLICOS E POLíTlC0S, a ser realizado no peÍíodo de 21 a 24 de novembÍo 2025, no HOTEL

SAN MARINO EM, PAULO AFONSO/BA,

10.2 lnormbe a CONTRATADA:

al Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

b) obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prêvista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para aprendiz;

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado em relação

âos encargos trâbalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem

restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de

imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2e do art. 121 dâ Lei ne L4.L33|2O2L;

d) ExecutaÍ os serviços elencados na Cláusula Primeira do prêsêntê contrato;

e) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contrãtânte;

f) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do

contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;

g) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federâis, decorrentes de

faltas por ela cometidas na execução do contrato;

h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à

CONÍRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário ressarcimento

em dinheiro, no prãzo improrrogável de 30 dias, independentemente de avisos ou

interpelação judicial;

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da Lei,

pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade;

R. MoÍêchol Dsodoro do Fonseco,3T
Itoboioninho - SE, 49290-000

www,comor,oitoboioninho.se.oov.br
gobinetedopresidencioinn6pgmo'Íl.com
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j) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar,

ainda que parcialmente, a execução do seu objeto;

cúusutA DÉctMA pRtMEtRA - DAs PENAUDADES (tut. 92, xtv da tei ns 14.133/2021)

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamênte pêlo cometimento das infraçôes

previstas no art. 155 da Lei ne L4.L33/2O2L. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações

administrativas as seguintes sanções:

| - Advertência;

ll - Multa;

lll- lmpêdimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da infração cometlda;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noímas e

orientaçôês dos órgãos de controle.

11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso ldo item 11.1 na hipótesê de inexecução parcial

do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou

execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa,

multa da seguinte forma:

De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradaçâo:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%;

b) Atraso dê 06 a 10 dias: multa de 10%;

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%;

d) Atraso de 15 a 20 dias: multa de 20%;

e) Acima de 20 dias: multa de 30%.

11.5. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 11.1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item;

R. Morêehol DeodoÍo do Fonseco. 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

wrwv.comorqltobqioninho.se,oov.br
gobinetedopresidencioinn@gmoll.com
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11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 11.1 será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

11.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 11.1 requererá a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

11.8 A sanção prevista no inciso lll do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do art. 155 da Lei ne L4.133/2O21,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Vereadores de ltabaianinha/SE, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

11.9 A sanção prevista no inciso lV do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infraçôes

administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do art. 155 da Lei ne 14.133/2021, bem

como pelas infrações administrativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e VII do mesmo artigo

quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 49 deste artigo,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta ê

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 5 (seis)

anos;

11.10 A sanção estabelecida no inciso lV do item 11.1 será precedida de análise jurídica;

11.11 As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do item 11.1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item;

11.12 se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

êventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11-13 A ãplicação das sanções previstas no item 11.1 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.14 constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a

âplicação de penalidades, o responsável pelo dêpartâmento ou pela fiscalização do
R, Mo?ochol D€odoro do Fonsêco, 37 www.comqruitoboioninho.sô.gov,br
Itoboioninho - SE. 49290-000 gobinetedopresidencioinn@gmo'll.com
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R. MoÍechql Dêodoro dq Fonseco, 37
Itoboioninho - sE, 49290-000

fornecimento/serviço, emitirá notiÍicação escrita a CONTRATADA, para regularização da

situação;

11.14.1 A notificação a que se refere o copuf destê artigo será enviada pelo correio, com aviso

de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade,

publicada no Diário oficial da Câmara e no quadro de avisos da CâmaÍa.

11.15. Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48

(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo

departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão

de Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

11.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,

na forma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a

Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilatêral do contrato com

a aplicação cumulâda de outras sançôes previstas êm Lei;

11.17 A ãplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 11-1 deste edital requererá a

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que

avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no

prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contados da data de intlmação, apresentâr defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir;

11.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar

alegaçôes finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

11.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.20 Para fins de aplicação das sançôes previstas nos incisos l, ll, lll e lV do do item 11.1 deste

edital, serão aplicadas de acordo com o Art. 156 da Lei f4.133/2t, do qual estabelece a forma

de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma êmpresa

e derivadas de contratos distintos;

11.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados dâ dâta de

aplicação da sanção, dêverá informar e mântêr atualizâdos os dados relativos às sançôes por

www.comorqitqbqioninho.s€.gov.br
gobinetedopresidêncioinn@gmorl.com
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aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo federal, observado o disposto no art. 159, § 3e da Lêi ne 14.133/2011;

cúusurA DÉcrMA SEGUNDA - DA Exfl NçÃo Do coNTRATo lMr. 92, xtx da lei ne

L4.r33l2ozLl

12.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. L37,

incisos de I a lX da Lei ne f4.t33/20Zt, á motivo justo para a extinção do mesmo de acordo com

o art. 138, da Lei ne 74.L33/2O21, a extinção do contrato poderá ser:

l- detêrminada por ato unilateral ê escÍito dâ Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - deteÍminada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

ParágraÍo Único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridadê

competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

cúusutA DÉcrMA TERCETRÂ - DA FrscAUzAçÃo e GEsTÃo Do coNTRATo (aÍt. 117 da Lei nÊ

L4.tttlzoztl

13.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada pela Gestora do Contrato a Senhora

JOANA D ARC COSTA DE JESUT CPF Ns nO(.884.055-)O(, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinêntes

a essa atribuição.

13-2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que foÍ necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados, e informará a seus superiores, êm tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência

I

R. Morschol D€odoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE. 49290-000

www,comqroitoboioninho.se.oov.br
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13.3 O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá{o com informações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual.

cúUsUI.A DÉCIMA QUARTA - DA FoNTE Dos REcURsos

14.1A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios.

cúusuu DÉcrMA QUTNTA - DO FORO (Art. 92, XrX § 1e da Ler ns L4.13il2O211

15.1 Fica eleito o foro do Município de ltabaianinha/SE, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente

Contrato.

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as

testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

Itabaianinha/ SE, 19 de novembro 2025

Ue'1 .(

MUNICIPAL ESDEI NHA,/SE

CNPJ:3 766.764/O9Ot-
CONTRATANTE

L.E CONSUTÍORIA E TREINAMENTOS I-TDA

CNPJ: 22.602.367/0001-18
CONTRATADA

R. Morochql Deodoro do Fonsoco.3T
rtoboioninho sE,49290-000

xy\885-\6s'ooC
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P0RTARTA N" 230/2025

19 DE NOVEMBRO DE 2025

Designa süvidorcs pare exercqen as
funções dê Gestor e Fiscal de Contato, parc
atuaren no contato mencionedo, no ânbito
da Cânara Municipal de ltabeianinha/SE.

O Presidente da Câmara Municipal de ltabaianinha/SE, no uso de suas atribuições legais e nos termos da

Lei orgânica do Municipio, Regimento lntemo da Câmara, c/c 6 disposrções da Lei Federal n' 14.133, de

1" de abril de 2021 (Nova Lei de Licit4ôes), e, subsidiariamente, com as disposições lá estabelecidas no

Decreto Federal no I 1.246, de 27 de outubÍo de 2022, e

CorVS/DERlqrúDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos aÍt. 104, inc. lll e aÍt. 'lí7, e
seus parágraÍos, ambos da Lei n" 14.133/2021, acompanhar e Íiscalizar a execução dos contratos
celebrados através de representantes da Administraçâo;

COIvSTDERÁ,{DO que os órgãos públicos devem manter gestor ê fiscais, íormalmente designados,

durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade;

COI\rS/DER,q,VD0, também, que ô principais atribuiçÕes dos Gêstores de Contratos sá: aquelas

estabelecidas no art. 21 do Decreto Fedelral no 11246n022i

CoÀTSTDERATVDO, ainda, que as principais atribubões dos Fiscais Contratuais sâo aquelas estabelecidas
nos aÍs. 22 a 24 do mesmo Decreto Fêderal acima mencionado;

CO,VSToERÁj1rDO, no mais, que com essas disposiçôes, na forma do art. í87 da Nova Lei de Licitaçôes

supra aludida, sáo normatizados, no que couber, os procedimentos relativos à gestão e Ílscalizqáo dos

contralos, no âmbito desta Câmara tlunicipal, contrato a contrato;

COilSroERArúDo, porÍim, o estabelecimento das atribuições e designações inerentes ao Geíore Fiscais
de Contratos, previstas nesla PoÍtaria;

RESOLVE:

Art. í" - Designar, para duar como GêstoÍ e Fiscal de Contrato, exeÍcendo todas as atribuiçÕes aos

mesmos inerentes e designadas em Legisl4ão pertinente e nesta PortaÍia, no âmbito da Câmara de
Itabaianinha, os seÍvidores abaixo especiÍicados, nas respectiv6 funções:

| - J0ANA0 ARC COSTA DE JESUS, CPF XXX.884.05!55 -Gestordo Contrato;

ll - LEAI{DRo DOS SANTOS, CPF.XXX.260.885-03- Fiscal Técnico do Contrato;

§1o. N6 ausências e impedimentos dos titulares, Íbam designados como substitutos:

I - AUSSoN DAilTAS CARDOSO, CPF »C(512.83t88 - Gestor do Contrato - Substituto;

ll - EIER§oN BARBOSA SAlilTOS, CPF )«x.045.68S74 - Fiscal Técnico do Contrato - Substituto.

R. Morechol Deodoro do Fonsgco, 37
Itoboiqninho - SE, 49290-000

www.comoruitsboioninho.se.oov.br
gobinetedopresidencioinn6pgmo'íl.com
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§f. A substituiçâo aqui pÍevista ná) demanda, necessariamente, a necessidade da emissão de nova

Portaria, bastando, tão somente, a ciência dos Íesp€ctivos substitutos neste presente mêsmo documento,

em virtude da sua já nominação aqui e em atendimento ao PÍincípio da EÍciência
AÍ1. 2'- Os servidores designados atuaÍão, diretamente, no âmbito do Contrato n0 18f2025, decorÍente

do Procedimento de lnexigibilidade de Licit4ão 13/2025.

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Art. 3'- Dê-se cência aos interessados e se autue no respectivo processo, inclusive quando da realização
de subsütui@es.

Art.4'- Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência contnatual,
considerandese, iÍElusive, suas eventuais pronogações, easo existentes.

Itabaianinha/SE, 19 de novembro de 2025

'r/

GERSON
Presidente do Legi

c

Conúatado Obieto do Conüato

L.E CONSULTORIA
TREII{AMENTOS LTDA .ME

E 3f WORKSHOP PARA AGENIES
PUBUCoS E POLíTICOS, a ser
realizado no período de 21 a
24 de Novembro 2025, no
Auditório do HoTEL sAN
MÂRINO, EM PAULO
ÂFONSO/BÂ.

30 DIAS CONTADOS DA DATA
DA SUA ASSINATURA,

R. Morechol Deodoro do Fonseco, 37
Itoboioninho - SE, 49290-000

www.comoroitoboioninho,se.oov.br
gobinetedopresidencioinn@gmor-l.com

Vigênciâ do Conúato
I
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DER DO ?errol

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS:

Eu, JOANA D ARC COSTA DE JESUS, CPF 013.884.055-55, declarGme ciente da designaçtu ora

atribuída, e das Íunções que sáo inerenles em razáo da fun§ão,

atura do Geíor Titul

Eu, LEANDRO DOS SANT0S, CPF.065.260.885-03, declarcme ciente da designação ora atribuida, e
das funções que são inerentes em razáo da furção.

Assinatura do Fiscal Titular

Eu, ALISSON DANTAS CARDOSO, CPF 0'13.512.835-88, declaro-me ciente da design4ão ora
atribuída, e das funções que são inerentes em razão da íunção.

natura do r Suplênte

Eu, EIIERSON BARBOSA SANTOS, CPF 862.045.68t74, declaro-me ciente da design4tu oÍa
atribuída, e das ÍunçÕes que sfu inêrentes em razão da função.

natura do Fiscal Suplente

R. MoÍêchol Deodoro do Fonseco. 37
Itoboioninho SE,49290-000

www,cqmqrqitqbqioninho.ss.oov.br
gobinetedopresidencioinn6»9mo'Íl com
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IIABAIAlIIIIHA
O PODER DO ?o<rol

CERADÃO

Certifro para os devidos Íins, que o TERmo DE AUToRZAçÃo para a contnat4ão do 3S WORXSHoP

PARA AGENTES PÚBLEOS E POLíTrcOS, a ser realizado no período de 7! a 24 de novembro de
2025, no HOrEL SAN MARINO EM, PAULO AFONSO/BA! íoi divulgado e mantido à disposição do público

no sítio eletrônico oÍicial da Câmara, conforme estabelecido no an. 72, inciso Vlll, § único da Lei

14.131t2021.

Itabaianinha/SE, 19 de novembro de 2025

Eduarda Ribeiro Costa

Agente de Contratação

R. Morochql Deodoro do Fonsôco. 37
Itoboioninho - sE 49290-000

www.comqroltoboioninho.sô.oov.br
gobinetedopresidencioinn6pgmoil.com
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ESTADO DE SERGIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANIilHA
R MARECHAL O DÀ FONSECA.3T - c€nlyo
Itab€ânhlÉ - SE
C. .P.J.: 32.766.íôm0Í-10

Nota de Empênho
NOVEMBRO/2025

Notâ dê Empênho 203 Tipo: Global Dal.ai 1911112025

FORNECEDOR

Nomê:

CNPJTCPF: 22.6t2.§7l0ool1e
EndeÍeço: AV Jose Neves da Costa, 172

BairÍoi centÍo

E<rail: dudJdeírald€@yahoo.com.bÍ

PIS/PÂSEP:

DADos BANcÁRtos

Bânco:

Pix:

L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LÍDA

Compl:

Cirrade:

Têlefone;

RG:

CASA

Simão Dias

09)9988,râ15

UFI SE

AgêÍtcia Operação: Conta:

cLAsslFtcAçÂo

Unkladê Orça.neríá.ia:
Fu.ção:
SubFuíção:
Programa:

Áção:

NatrrEza Dêspêsa:

SubElemêRto:

Foarte:

ÍúaÍcador:

CeÍúÍo Custoi

CÂMARA MUNtctPAL DE TTABATANTNHA

Legislativa

Açâo Legislativa

ATUAçÃo LEGISTATÍVA

MANUTENÇÂo oA oÂMARA MUNtctPAL

Oubos Serviç!6 de TerceiÍos - Pessoa JurÍdica

Eposições, Congessos e Conferências

RecuÍsos não VnqÍad6 de línpostos

Re@Ísos náo Mnqrlados dê Impostos

CAMAPÁ

01001

0'l

03í
0008

2001

33903900

339039í9

15000000

15000000

1

Lbitação: No 132025 - lnerigivel, Art. 74, lncbo lll. DA LEI M 14.133/21

PÍocêsso: 2025/13

No Rccibo:

Prazo Lhuidação: 0

CONTRATO/ANO

18 I 2025

sD/ÂNO

51 I 2025

TIPO

Global

SALOO ANTERIOR VALOR EMPENHO

28.791 ,92 3.600,00

sAloo DrsPoNfuEL

25.191 ,92

HtsToRtco
OESPESA coM 04 (oUATRo) INSCRIÇÓES DE VEREÁDoREs E FUNcIoNÁRIos PARA PARTIoIPAREM oo 35" WoRKSHoP PARA AGENTES PÚBL|cos E
PoLiÍICoS. A SER REALIzAoo No PERiooo DE 21 A 24 oE NoVEMBRÔ 20ã, No AUoITÔRio Do HoTÉL SAN MÂRINo. EM PAULo AFoNSo/BÀ

Itêm lEspêcificação
. 16412 . lNScRtÇÁo PARA cuRso DE cApaclrAÇÁo. coNGRESSo, 

EVENToS , ExPosrcÔEs sEMINÁRIos

Uoid

UND

Qtdê

4,m00

Unitárb

$o,üm

Total

3.600,omo

TRÊs MrL E sErscENTos REAts

Autorizo/Ratifico o empênho dessa dêspesa

GERSON FELIX DA CRUZ

PRES|oENTE DA cÂMÂRÀ Mãr.327

3.600,00

Emitido em 19111n025

Essâ dêspe3a ioi êrnpsh.de êm crédib póprio

E RA DA CRUZ

Contâbdis - D€3.ín/on/Êo por 3Tsrc T.crroro(F / /
SPID: '1067

RESPO Mât-307



,qi

*,*

ESTADO DE SERGIPE

CÂMARA MUN]CIPAL DE ITABAIANINHA
R MÀRECHAT D DA FONSECA. 37 - Csúo
ItabeianinM - sE
C.N.P.J.: 32.766.í6ffi 00Í-10

Solicitação / ReseÍva de Dotação
NOVEIíBRO/2025

Tipo: lnexigibílidade Situaçáo: Aprovada

SOUCÍTANTE
orgão: 0í 0oo - CÂMARA MUNtctPAL DE |TABAIAN|NHA

Rêsponsávêl: GERSN FELIX DA CRUZ

Cadastrado por: COSME HENRIOUE ALVES DE OLIVEIRÂ

Apíovado por: MARIA EDUARDA RIBEIRO COSTA

DFD: NâO

cLASstFlcAçÃo

SD N':
Data RêseÍva:

ResêÍvado:

Processo:
Reg. de PÍêço:

51 I 2025

18t11t2025

3.600,00

13n025
Não

Orgâo:

Unid. Orçamêntáriia:

Funçáo:

SubFur!ção:

PÍograma:
Ação:

Natureza de Desposâ:

Hro Custo:

Base Lêgal:

CÂMARA MUNtctPAL oE |TABATAN|NHA

CAMARA MUNtctPAL DE tTABAtANtNHA

Legisláiva

Ação Legislativa

ATUAÇÃo LEGISLATIVA

MANUTENÇÃo oA CÂMARA MUNTCTPAL

Oubos SeÍviços de TêÍcdÍo6 - Pessoa Júídica

01000

0r001

0'r

031

0008

2001

$q)3900
subEbmenb: 33903919 Expo§ções,congressoseCohíerências

FoÍtê: 15000000 Recursos não Vin.ülados de Impostos

1 CAMARA

163 lneÍgivel, AÍt. 74, lnciso lll, DA LEI Nô 14.'133121

Obielo: DESP
PERÍoDo DE

ESA COM 04 (OUATRO) |NSCRT
2r A 24 oE NovEMBRo 2025. No AUDtróRto Do HorEL sÂN MARrNo. EM pAULo AFoNso/BA

PARA O 35" WORKSHOP PARA AGENTES PUBLICOS E NCOS, A SER REALIZADO NO

JUSTiíbAtiVA: A ÉMPRESA TEM CREDTBILIDADE NÂ ÁREÂ PÚBLICA, DANDO CONHECIMENTO AOS PARTICIPANÍES DO CURSO

FORNECEDOR/PARTICIPANTE

Banco: Conta:Agência:

NoÍnê: L.E CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA
Endereço: AV Jose Neves da Ccta

Beiro: cenüo

E.Mail: dududeirailde@yahoo.com.br

DADos BANCÁRtos

CNPJ/CPF: 22602367 OO01 1 I
Cornpl: CASA

Ck ade: Simão Dias

TelefoÍE: (79)99884645

CRUZ

Mat.000048

Valor Rêservadoi

UF: SE

RG:

PÍldútolservko
,6412 - tNscRrÇÃo PARA cuRso oE cApActTAÇÃo, coNGRESSo, EVENToS ,

ExPostÇóES sEMrNÁRtos
c P crrAÇÃo EM G€R^l

Und.

UND

atd.
it,00

E3tiÍnado

900,00

Tot l
3.600,00

3.600,0O

Essa despesa Íoi devidarnêite reservâda
Data Solhit Realizáda: 18111t2025

Autorizo a solicitaÉo da despesâ

sPto 5654
Página 1 de 1Contâtiús - Des€ímolvxro poí 3Iecros T€cÍdogrâ / /


